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OBJETIVOS 

A RPSO tem como objetivo publicar/divulgar trabalhos originais (epidemiológicos, de investigação 

qualitativa, revisões bibliográficas e artigos de opinião), elaborados pelos diversos profissionais associados 

à Saúde e Segurança Ocupacionais.  

A revista tem também uma rubrica intitulada “Journal Club”, na qual se aceita que os leitores destaquem 

artigos pertinentes de outros autores, fazendo um resumo dos mesmos e respetivo comentário. 

Para além disso, também aceita resumos de trabalhos divulgados e/ou publicados pelo próprio leitor, noutro 

contexto, desde que as instituições/eventos associados (revista ou congresso) não coloquem entraves 

legais na divulgação de parte do trabalho nesta revista. 

Existe ainda uma secção dedicada a realçar a legislação nacional e internacional mais pertinente e outra 

secção que regista a procura e oferta de emprego no contexto da Saúde e Segurança Ocupacionais. 

Os artigos serão publicados online assim que sejam aceites para publicação, no ritmo de quatro por mês 

(exceto agosto) e, no final do semestre, encerrar-se-á o volume de publicação. 

Desde 2022 os revisores mais ativos selecionam os dez melhores artigos de cada ano, numerando-os de 1 

a 10; o trabalho com mais pontos ganha o título de melhor artigo, adicionando-se um prémio de 500 euros, 

atribuído ao primeiro autor, para que este decida como repartir ou não a quantia, caso existam outros 

autores. 

 
ÁREAS DE INTERESSE 

➢ Medicina do Trabalho 
➢ Enfermagem do Trabalho 
➢ Segurança no Trabalho 
➢ Psicologia do Trabalho e das Organizações 
➢ Sociologia do Trabalho 
➢ Cardiopneumologia 
➢ Direito do Trabalho 
➢ Outras áreas interligadas com a Saúde e Segurança Ocupacionais 

 
TRABALHOS ACEITES PARA SUBMISSÃO 

➢ Trabalhos epidemiológicos 
➢ Experimentais (ensaios clínicos, ensaios de campo, ensaios de comunidade) 
➢ Observacionais analíticos (estudos de coorte, caso-controlo, transversais ou de prevalência e 

ecológicos) 
➢ Observacionais descritivos (relato de casos e séries de casos) 
➢ Trabalhos de investigação qualitativa 
➢ Pesquisa documental 
➢ Estudo de caso 
➢ Etnografia 
➢ Fenomenologia 
➢ Grounded theory 
➢ Revisões bibliográficas 

o Narrativas 
o Integrativas 
o Sistemáticas 
o Scoping reviews 

 

NORMAS PARA OS AUTORES 

Todos os elementos referidos como autores deverão ter participado de forma relevante na elaboração do 
artigo. Estes definem-se em função das seguintes condições: terem contribuído no desenho e elaboração 
do trabalho; terem participado na análise e interpretação dos dados, bem como na escrita e revisão do 
manuscrito e serem capaz de discutir o conteúdo. Os autores devem assumir a responsabilidade de pelo 
menos uma das componentes do manuscrito e indicar qual o seu contributo no anexo intitulado “dados sobre 
os autores”, de forma resumida (máximo de três linhas). 
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O artigo e o resumo curricular de todos os autores devem ser enviados em ficheiro word; os restantes 
documentos poderão ser enviados em word ou pdf. 

 
A)NORMAS GERAIS 
O texto deve ser formatado com base nas seguintes indicações: 

-páginas A4 

-margens de 2 centímetros (direita, esquerda, superior e inferior) 

-espaçamento 1,5 (exceto resumos que devem aparecer sem espaçamento; nos quadros, gráficos e figuras 

a existência de espaçamento é opcional) 

-letra Arial 

-tamanho 10 e alinhamento justificado para o corpo de texto 

-o título do artigo em português deve vir escrito com letra tamanho 12, negrito, sublinhado, com todas as 

letras em maiúsculo e alinhamento central; o título em inglês vem com igual formatação que o título em 

português, exceto que não tem sublinhado; os títulos das secções estruturais (resumo, introdução…) devem 

ser inseridos utilizando letra de tamanho 12, com negrito, todas as letras maiúsculas e alinhamento à 

esquerda; os sub-títulos e os sub-subtítulos devem aparecer com letra 11 e 10, respetivamente, também 

com negrito e alinhamento à esquerda, maiúscula apenas na letra inicial 

-texto e títulos com coluna única 

-o início de cada parágrafo deverá aparecer encostado à margem esquerda da impressão.  

 

A identificação do(s) autor(es) com nome(s), habilitações e locais de trabalho deve ser inserida apenas no 

anexo com os dados dos autores; no ficheiro com o artigo tal informação deve ser omissa para garantir o 

anonimato da avaliação. Nesse mesmo e-mail o(s) autor(es) também deverá(ão) identificar a categoria 

metodológica onde se insere o seu trabalho, entre os aceites para submissão nesta revista. No caso de 

existirem vários autores, um deverá vir nomeado como autor-responsável. O autor principal deverá indicar 

o seu endereço postal completo para evental correspondência dos leitores; os restantes autores devem 

indicar apenas a cidade/distrito e código postal completo; para além disso, todos os autores deverão fornecer 

o endereço de e-mail para eventual contato dos leitores. 

Para a elaboração da bibliografia, sugere-se a utilização das normas de Vancouver; ou seja, de forma muito 

sumária, os trabalhos devem vir referidos no texto por ordem de aparecimento e o número associado deve ser 

registado a seguir à última palavra, com espaço e antes da pontuação. Até seis autores devem ser todos 

mencionados; se existirem mais autores dever-se-ão referir os seis primeiros e depois colocar “et al”. 

Excetuando situações particulares, os trabalhos consultados deverão vir mencionados da seguinte forma: 

“Santos A, Silva F, Mateus R, Peixoto L, Cunha J, Leixões Y et al. Título. Revista não abreviada. 

Ano sem mês; volume (capítulo ou outra subdivisão): página inicial-página final não abreviada ou 

enumber. DOI”. 

As tabelas, quadros e figuras deverão aparecer depois da bibliografia e estar numerados em árabe e por 

ordem de menção no texto; o título das mesmas deverá aparecer antes da ilustração. 

 
B)NORMAS ESPECÍFICAS PARA OS TRABALHOS EPIDEMIOLÓGICOS 
Os trabalhos devem ser estruturados em função da seguinte sugestão: título em português; título em inglês; 

resumo (até 400 palavras e sub-estruturado); palavras-chave (até o máximo de seis, segundo os descritores 

Mesh, preferencialmente); resumo e palavras-chave em inglês; introdução/enquadramento/objetivos; 

metodologia; conteúdo/resultados; discussão dos resultados (e comparação com os dados já publicados); 

conclusões (e respetivas implicações para a prática e para a investigação futura); conflitos de interesse; 
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outras questões éticas e/ou legais; agradecimentos; bibliografia; tabelas/quadros/figuras e/ou 

apêndices/anexos. Recomenda-se que a totalidade do trabalho não exceda as 6.000 palavras. 

Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar de scanner do documento disponibilizado relativo à 

declaração de originalidade, autoria, passagem de direitos de autor em caso de publicação, afirmação de 

inexistência de submissão prévia ou posterior a esta (antes do trabalho ser recusado); bem como scanner 

da check-list para os autores preenchida e comprovativo de pagamento da taxa de submissão. 

 
C)NORMAS ESPECÍFICAS PARA AS REVISÕES BIBLIOGRÁFICAS 
Os trabalhos devem ser estruturados em função da seguinte sugestão: título em português; título em inglês; 

resumo (até 400 palavras e sub-estruturado); palavras-chave (até o máximo de seis, segundo os descritores 

Mesh, preferencialmente); resumo e palavras-chave em inglês; introdução/enquadramento/objetivos; 

pergunta; metodologia; conteúdo/resultados/discussão; conclusões (e respetivas implicações para a prática 

e para a investigação futura); conflitos de interesse; outras questões éticas e/ou legais; agradecimentos; 

bibliografia; tabelas/quadros/figuras e/ou apêndices/anexos. Recomenda-se que a totalidade do trabalho 

não exceda as 6.000 palavras. 

Os resultados da pesquisa poderão ser apresentados em fluxograma, no qual se indicarão os artigos que 

foram excluídos nas diversas etapas. Não se deve esquecer de referir eventuais limitações da pesquisa, 

como poucas publicações e/ou pouco robustas. 

A revisão deverá conter uma pergunta sucinta e que, preferencialmente, se reflita no título; este deve conter 

a maior quantidade de informação possível, de forma a facilitar a pesquisa eletrónica. Sugere-se a utilização 

da metodologia PICO para revisões bibliográficas sistemáticas ou integrativas, ou seja: population, 

intervention/interest, comparation/contex/control, outcome specific); ou PICOs (acrescentando study 

design); PICo, metodologia SPICE (setting, perspective, intervention, comparison, evaluation) ou outra 

equivalente. 

Na elaboração do protocolo devem ser pré-definidos os objetivos da revisão e metodologia a utilizar; este 

documento deverá garantir a transparência e repetibilidade do processo; desejavelmente deve mencionar 

os critérios de inclusão e exclusão e deverá também ser abordada a forma como se pretende extrair e 

sintetizar a informação (por resumo narrativo/meta-síntese ou meta-análise); não devem ser omissas as 

datas de publicação/elaboração dos trabalhos pesquisados, nem as fontes de dados utilizadas; deve ser 

sempre identificado o número de trabalhos encontrados. 

Na ausência de trabalhos mais robustos podem ser utilizados outros com metodologia inferior (mas tal 

deverá ser explicado no protocolo). 

A pesquisa poderá englobar três fases: obtenção de artigos em função das palavras-chave escolhidas e 

análise do título e do resumo; análise do texto na íntegra e/ou incluir sub-pesquisas de artigos adicionais 

(desde que justificadas). 

Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar do documento disponibilizado relativo à declaração 

de originalidade, autoria, passagem de direitos de autor em caso de publicação e afirmação de inexistência 

de submissão prévia ou posterior a esta, antes do trabalho ser recusado); bem como scanner da check-list 

dos autores preenchida e comprovativo de pagamento da taxa de submissão. 

 
D)NORMAS ESPECÍFICAS PARA OS ARTIGOS DO “JOURNAL CLUB” 
Sugere-se um resumo do artigo até o limite máximo de 1000 palavras, seguido de um comentário ao mesmo, 

também não excedendo as 1000 palavras. O artigo selecionado deve ser identificado da forma mais 

completa possível: autor(es), local de publicação, ano, volume, páginas e/ou DOI. 
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Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar do documento disponibilizado relativo à declaração 

de autoria, passagem de direitos de autor em caso de publicação e afirmação de inexistência de submissão 

prévia ou posterior a esta (antes do trabalho ser recusado), bem como comprovativo de pagamento da taxa 

de submissão. 

 
E)NORMAS ESPECÍFICAS PARA OS ARTIGOS DE OPINIÃO 
Sugere-se que o artigo não ultrapasse as 2000 palavras. 

Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar do documento disponibilizado relativo à declaração 

originalidade, de autoria, passagem de direitos de autor em caso de publicação e afirmação de inexistência 

de submissão prévia ou posterior a esta (antes do trabalho ser recusado), bem como comprovativo de 

pagamento da taxa de submissão. 

 
F)NORMAS ESPECÍFICAS PARA OS RESUMOS DE TRABALHOS DIVULGADOS/ 
PUBLICADOS NOUTROS CONTEXTOS 
Sugere-se que o artigo não ultrapasse as 4000 palavras. 

Cada trabalho submetido deverá fazer-se acompanhar do documento disponibilizado relativo à declaração 

originalidade, de autoria, passagem de direitos de autor do resumo em caso de publicação; bem como 

scanner da declaração do autor de como o evento e/ou revista onde o trabalho foi originalmente apresentado 

não proíbe a divulgação de parte de trabalho nesta revista. Deverá ser enviado ainda o comprovativo de 

pagamento da taxa de submissão. 

 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À SUBMISSÃO (ver site) 
-check-list para os autores 

-declarações dos autores 

-dados dos autores em word 

-comprovativo de pagamento da taxa de submissão 

-artigo em si, em word. 

 
PROCESSO DE SUBMISSÃO 
Todos os anexos referidos deverão ser submetidos no site e, nas 48 horas seguintes, o autor (único) ou o autor-

responsável receberá outro e-mail a confirmar a receção da submissão. No prazo de uma semana, este será 

avaliado pela Direção em função do cumprimento das normas de publicação, categorização metodológica feita 

pelo(s) autor(es), qualidade científica e pertinência para os objetivos da revista; caso seja aprovado, será enviado 

para dois revisores cegos que terão duas semanas para avaliar o trabalho. Este poderá ser recusado, aceite ou 

poderão ser sugeridas algumas alterações e/ou pedidas informações, que o(s) autor(es) terá(ão) de comentar no 

prazo máximo de duas semanas; caso seja necessária uma segunda apreciação, a Direção da revista terá mais 

duas semanas para informar se considera que o trabalho deve ou não ser publicado. Caso seja aceite, o trabalho 

é publicado online na data combinada e, também dentro desse prazo, será(ão) enviado(s) o(s) respetivo(s) 

certificado(s) curricular(es), para o e-mail do autor-responsável. No final desse semestre o trabalho será também 

publicado no respetivo volume. 

Em caso de desacordo entre os dois revisores, caberá à Diretora da revista a decisão de recusar, sugerir alterações 

ou aceitar a publicação. 
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FICHA TÉCNICA 

Conselho de Redação e Editorial 

Diretora: Mónica Santos 

Diretor adjunto: Armando Almeida 

Sub-Diretora: Sara Laranjeira 

Editora: Fátima Silva 

 

Conselho de Administração 

Sandra Mónica Silva Santos 

Armando Manuel Gonçalves de Almeida 

 

Proprietário: Ajeogene Serviços Médicos Lda 

NIPC: 508592151 

Sede do editor e redação: Rua da Varziela, 527 

4435-464 Rio Tinto 

 

Conselho Científico  

Amélia Figueiredo 

Ana Ferreira 

Ana Lança 

Andréa Lopes 

Armando Almeida 

Armando Silva 

Artur Carvalhinho 

Catarina Lopes 

Cristiane Silveira 

Diana Costa 

Dina Chagas 

Dinael Campos 

Fátima Silva 

Fátima Ramalho 

Fernando Mautempo 

Fernando Moreira 

Germano Couto 

Joaquim Alvarelhão 

Joana Teixeira 

Luis Sá 

Mª Alice Marques 

Paulo Alves 

Pedro Forte 

Pedro Miguel Carrana 

Sofia Almeida 

Tânia Costa 
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Resumo curricular 
 

Amélia Figueiredo 

É Enfermeira desde 1982 e Especialista em Enfermagem de Saúde Pública desde 1995. Concluiu o Curso 

de Mestrado em Ciências da Educação em 2004 e o Doutoramento em Educação na área de Formação de 

Adultos em 2013, pela Universidade de Lisboa. É Professora Auxiliar na Universidade Católica Portuguesa, 

onde Preside o Curso de Mestrado de Natureza Profissional e, neste âmbito, é Coordenadora da área de 

especialização de Enfermagem Comunitária. Coordena ainda a Pós Graduação de Enfermagem do 

Trabalho na mesma academia. É investigadora do Centro de Investigação Interdisciplinar em Saúde da 

UCP. Atua e publica na área das Ciências da Educação, Enfermagem Comunitária e Enfermagem do 

Trabalho. DeGois: http://www.degois.pt/visualizador/curriculum.jsp?key=1410933848668418 

 

Ana Ferreira 

Doutorada em Ciências da Saúde– Ramo de Ciências Biomédicas, Mestre em Saúde Pública e Pós-

Graduada em Saúde Ocupacional, pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra. Licenciada 

em Saúde Ambiental, pela Escola Superior de Tecnologia da Saúde (ESTeSC), do Instituto Politécnico de 

Coimbra. Detentora do certificado de aptidão profissional para desempenhar as funções de Técnica Superior 

de Segurança e Higiene do Trabalho. 

Professora Coordenadora de Saúde Ambiental, é atualmente Vice-Presidente da ESTeSC, Presidente da 

Comissão Científica de Saúde Ambiental e Vereadora na Câmara Municipal da Lousã com o pelouro da 

Saúde e o pelouro do Ambiente e Sustentabilidade. 

É autora e co-autora de vários artigos científicos apresentados em congressos e publicados em revistas 

nacionais e internacionais na área da Saúde Ocupacional e Ambiental. Participou e pertenceu a várias 

comissões organizadoras de cursos, seminários, congressos e outros. 

DeGois: http://www.degois.pt/visualizador/curriculum.jsp?key=8412832317260337 

 

Ana Lança 

Licenciada em Saúde Ambiental, pela ESTESCoimbra, Técnica Superior Segurança no Trabalho, Mestre 

em Saúde Ocupacional pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra e Especialista em Saúde 

Ambiental, reconhecida pela Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra. Desempenhou funções 

como Técnica de Saúde Ambiental no Centro Regional de Saúde Pública da Administração Regional de 

Saúde do Centro e desempenhou funções como Técnica Superior de Segurança no Trabalho no CROC, 

S.A. (Instituto Português de Oncologia FG, Coimbra), tendo iniciado funções no Centro Hospitalar de 

Coimbra (atual Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E.P.E.) em 2004, onde permanece até à 

presente data. Pertenceu ao Núcleo de Apoio Técnico e Consultivo da Comissão de Controlo da Infecção, 

Centro Hospitalar de Coimbra, E.P.E. entre 2008 e 2013. Foi Orientadora de Estágios de Aprendizagem da 

Licenciatura em Saúde Ambiental, ESTESCoimbra, entre 2004-2006. Colabora como Docente na 

ESTESCoimbra, na Licenciatura em Saúde Ambiental, desde 2014. Foi Autora de vários artigos na área de 

Saúde Ambiental e Ocupacional. Pertenceu à Comissão Organizadora de vários eventos na área e foi 

moderadora e preletora de vários eventos. Desenvolve atividades como Formadora e Orientadora de 

Estágios na área da Saúde Ocupacional. 
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Andréa Lopes 

Possui graduação em Fonoaudiologia (1991), Mestrado em Distúrbios da Comunicação (1996), Doutorado 

em Distúrbios da Comunicação Humana (2000). Pós-Doutorado no Laboratório de Acústica e Vibração 

(2009). Professora Associada da Universidade de São Paulo, campus Bauru. Tem experiência na área de 

Fonoaudiologia, com ênfase em Audiologia, atuando principalmente nos seguintes temas: audição,saúde 

do trabalhador, saúde auditiva e telessaúde. É pesquisadora do grupo de pesquisa Centro de Pesquisas 

Audiológicas, credenciado no CNPq. 

Autora e Co-autora de artigos científicos e trabalhos apresentados e publicados em eventos científicos de 

expressão na área de Audiologia. É também parecerista da Revista Brasileira de Saúde Ocupacional. 

 

Armando Almeida 

O Diretor-adjunto da Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional é Doutorado em Enfermagem, Mestre em 

Enfermagem Avançada, Licenciado em Enfermagem, Especialista em Enfermagem Comunitária, Pós-

graduado em Sistemas de Informação em Enfermagem e Pós-graduado em Supervisão Clínica em 

Enfermagem. Trabalha como Docente na Universidade Católica Portuguesa – Escola de Enfermagem, 

Porto; é Coordenador da Pós-Graduação em Enfermagem do Trabalho da Universidade Católica 

Portuguesa e investigador no Centro de Investigação Interdisciplinar em Saúde da UCP. É coautor de várias 

dezenas de artigos, em várias revistas, na área da Saúde Ocupacional. 

 

Armando Silva 

Concluiu o Doutoramento em Enfermagem em 2017 pela Universidade Católica Portuguesa, Mestrado em 

Saúde Pública em 2008 pela Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, Licenciatura em 

Enfermagem em 2000 pela Escola Superior de Enfermagem de Coimbra e Bacharelato em Enfermagem em 

1994 pela Escola Superior de Enfermagem de Coimbra. É Professor Adjunto no(a) Escola Superior de 

Enfermagem de Coimbra; Investigador na Unidade de Investigação em Ciências da Saúde: Enfermagem. 

 

Artur Carvalhinho 

Licenciado em Enfermagem, com Especialização em Enfermagem Comunitária e Pós-Graduação em 

Economia e Gestão de Organizações de Saúde. É também Técnico Superior de Higiene e Segurança no 

Trabalho e Formador com Especialização em Igualdade de Oportunidades entre Mulheres e Homens. 

Enfermeiro do Trabalho certificado pela Direção Geral da Saúde. 

Enfermeiro no Hospital do Arcebispo João Crisóstomo (Cantanhede), onde foi Gestor do Risco, 

Coordenador da Comissão de Controlo de Infeção e Representante do Hospital na Comissão de Proteção 

Civil da Câmara Municipal de Cantanhede. É também Enfermeiro do Trabalho na Universidade de Coimbra 

(tempo parcial). 

Tem experiência formativa, enquanto formador, de mais de 1000 horas na área de Saúde e Segurança no 

Trabalho. 
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Catarina Lopes 

Licenciada em Enfermagem, desde 2010, pela Escola Superior de Saúde Vale do Ave. A exercer funções 

na área da Saúde Ocupacional desde 2011 como Enfermeira do trabalho autorizada pela Direção Geral de 

Saúde, tendo sido a responsável pela gestão do departamento de Saúde Ocupacional de uma empresa 

prestadora de serviços externos durante sete anos. Possui uma apresentação na área feita num Congresso 

de Saúde Ocupacional. Detentora do curso de Formação Pedagógica Inicial de Formadores com experiência 

formativa de mais de 200 horas de formação na área da Saúde. Atualmente acumula funções como 

Enfermeira de Saúde Ocupacional e exerce como Enfermeira Generalista na SNS24. Encontra-se a 

frequentar o curso Técnico Superior de Segurança do Trabalho. 

 

Cristiane Aparecida Silveira 

Doutora, Mestre e Graduada pela Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto Universidade de São Paulo. 

Enfermeira do Trabalho pela Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto. Graduada em Direito e Pós-

graduada em Direito do Trabalho e Previdenciário pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. 

Atualmente é Professora Adjunta na Universidade Federal de Alfenas. Vice-presidente da Comissão 

Permanente de Pessoal Docente (CPPD/UNIFAL). Orienta alunos na graduação e na Pós-graduação. 

Membro de Comissões Internas. Parecerista de Periódicos Nacionais e Internacionais. Autora de Itens do 

BNI e Avaliadora Institucional do BASis no INEP/MEC. Tem experiência na área de Enfermagem, com 

ênfase em Enfermagem enquanto Prática Social, atuando principalmente nos seguintes temas: saúde do 

trabalhador, direito em saúde, legislação em saúde e políticas públicas de saúde. 

 

Diana Costa 

Enfermeira desde 2009 e pós graduada em Enfermagem do Trabalho desde 2019. Trabalhou na vertente hospitalar 

Cirúrgica, acumulando com Hemodiálise e Instituto Português do Sangue e Transplantação. Em 2017 iniciou 

funções como enfermeira na área da Saude Ocupacional numa empresa do ramo automóvel, tendo adquirido 

competência acrescida diferenciada em Enfermagem do Trabalho em 2019. Colaborou com a Universidade 

Católica na orientação de alunos de Licenciatura em Enfermagem, na vertente de Saude Ocupacional. Os 

seus interesses são na área dos Estilos de Vida associados a doenças crónicas não-transmissíveis passíveis 

de serem precocemente abordados na área da Saude Ocupacional, tendo já alguns artigos publicados dessa 

temática. Complementa ainda com a frequência na Licenciatura em Ciências da Nutrição e Alimentação. 

 

Dina Chagas 
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OS PAIS NO LOCAL DE TRABALHO - GUIA PRÁTICO 

 
PARENTS IN THE WORKPLACE- PRACTICAL GUIDE 
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RESUMO 
Introdução 
Os trabalhadores com filhos em idade pediátrica são um grupo com importantes especificidades no local 
de trabalho. As equipas de saúde ocupacional e de saúde familiar, são frequentemente abordadas com 
preocupações sobre atuação em caso de doença do filho, direitos relacionados à amamentação, licença 
parental ou horários flexíveis, sendo muitas vezes nos profissionais de saúde em quem os trabalhadores 
confiam para obter orientação e esclarecimento sobre os seus direitos e responsabil idades. Para além 
das questões legais, essas equipas identificam e mitigam riscos ocupacionais que afetam a saúde dos 
pais e filhos, protegendo as famílias. 

Metodologia 
Trata-se de uma revisão narrativa realizada em setembro de 2023, tendo sido utilizada como fonte o 
Código do Trabalho Português, assim como os guias práticos “Subsídio por assistência a filho”, “Subsídio 
por riscos específicos” e “Subsídio de Assistência a Filhos com Deficiência, Doença Crónica ou Doença 
Oncológica“ do Instituto da Segurança Social, I.P. 

Conteúdo 
Os trabalhadores com filhos em idades pediátricas, especialmente nos primeiros anos de vida, têm 
consagrados no Código do Trabalho alguns direitos, com o objetivo de facilitar a transição para esta fase 
da vida. É o dever do profissional de saúde, no contexto da sua prática clínica, como integrante da equipa 
de saúde ocupacional, ou da equipa de saúde familiar, estar familiarizado com alguns desses direitos, 
nomeadamente relacionados com a licença parental, dispensa para amamentação, certificado de 
incapacidade por assistência a familiares, licença para assistência a filho com doença crónica, dispensa 
de trabalho suplementar e noturno, entre outros. 
É ainda direito do trabalhador ter as suas condições laborais avaliadas e adaptadas, sob parecer do 
Médico do Trabalho, devendo os profissionais que contactam com esta população conhecer as 
particularidades específicas a considerar. 

Conclusão 
Os médicos de Medicina Geral e Familiar, médicos de Medicina do Trabalho e equipas de saúde 
ocupacional são fundamentais para proteger os direitos e a saúde dos pais trabalhadores. Compreender 
as complexidades das leis laborais relacionadas com a parentalidade e a gestão dos riscos ocupacionais 
torna-se essencial na promoção de ambientes de trabalho inclusivos, ajudando os trabalhadores a 
equilibrar a vida profissional e familiar. 
Palavras-chave: Direitos laborais, Amamentação, Medicina do Trabalho e Medicina Geral e Familiar. 
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Contents 
Workers with pediatric-aged children, especially in the early years of life, have certain rights enshrined in the 
Labor Code to facilitate the transition to this phase of life. It is the duty of healthcare professionals, within the 
context of their clinical practice, as members of the occupational health team or the family health team, to be 
familiar with some of these rights, particularly those related to parental leave, breastfeeding leave, certificate 
of incapacity for family care, leave for the care of a child with a chronic illness, exemption from overtime and 
night work, among others. It is also the right of the worker to have their working conditions assessed and 
adapted, based on the opinion of the Occupational Physician, and professionals who come into contact with 
this population should be aware of the specific particularities to consider.  

Conclusions 
Family doctors, occupational medicine physicians, and occupational health teams are essential in protecting 
the rights and health of working parents. Understanding the complexities of labor laws related to parenthood 
and occupational risks becomes essential in promoting inclusive work environments, helping workers 
balance their professional and family life. 

Keywords: Labor rights, Breastfeeding, Occupational Medicine and Family practice. 
 
 

INTRODUÇÃO/ENQUADRAMENTO/OBJETIVOS 

A saúde ocupacional desempenha um papel crucial na vida dos trabalhadores, pois visa garantir que o ambiente 

de trabalho seja seguro e saudável. Isso não apenas promove o bem-estar dos trabalhadores, mas também tem 

implicações significativas para as suas famílias. Os médicos de Medicina Geral e Familiar desempenham um 

papel fundamental na promoção da saúde dos seus pacientes, abordando questões que afetam diretamente a 

sua qualidade de vida, incluindo frequentemente aquelas relacionadas com o trabalho. Por outro lado, os 

profissionais das equipas de saúde ocupacional têm a competência necessária para avaliar e gerir os riscos 

laborais específicos, assim como garantir a saúde e a segurança dos trabalhadores no local de trabalho. 

Entre os grupos que frequentemente apresentam questões sobre a sua relação laboral estão os trabalhadores 

com filhos em idade pediátrica, principalmente lactentes em amamentação ou crianças na primeira infância. 

Nesta fase da vida de uma família, principalmente no período pós-parto e aquando do regresso ao trabalho, 

os trabalhadores encontram-se especialmente suscetíveis a sentimentos de culpa, por deixarem os filhos 

pelo trabalho, e assim em maior risco de burnout e outras patologias psiquiátricas (1). 

Por esse motivo, encontram-se consagrados na lei certos direitos específicos a esta população, como a 

licença parental ou a dispensa para amamentação. A licença parental, está associada a um menor risco de 

depressão pós-parto, assim como a um menor risco de doença física da mãe (2). Da mesma forma, mulheres 

com licenças parentais de maior duração, têm maior probabilidade de se manter em aleitamento materno, 

assim como maior sensação de satisfação com a criança (3) (4). 

Questões relacionadas com o direito laboral, como a licença parental, flexibilidade de horários, direitos 

relacionados à amamentação ou atuação em caso de doença do filho são exemplos de preocupações 

comuns apresentadas pelos trabalhadores. Perante a complexidade da lei, e o excesso de informação, 

muitas vezes incorreta, propagada em contexto dos media digitais, é frequentemente nos profissionais das 

equipas de saúde familiar e das equipas de saúde ocupacional, em quem os trabalhadores confiam para 

obter orientação e esclarecimento sobre os seus direitos e responsabilidades. 

Para além das questões legais de direito laboral, as equipas de saúde intervenientes desempenham também 

um papel fundamental em identificar e mitigar riscos ocupacionais específicos que possam afetar a saúde 

dos pais e dos seus filhos. A evicção de fatores de risco específicos é de importância crítica e riscos 

ocupacionais não mitigados podem ter sérias consequências para a saúde dos trabalhadores, bem como 

para o desenvolvimento e a saúde de seus filhos. 
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É, portanto, essencial que os médicos de Medicina Geral e Familiar e Medicina do Trabalho estejam 

preparados para identificar e abordar esses riscos, garantindo que as famílias não sejam prejudicadas pela 

exposição a condições de trabalho inadequadas. 

É objetivo desta revisão narrativa, realizar uma síntese dos principais temas abordados por esta população 

em relação com o direito laboral, assim como uma síntese dos principais riscos laborais específicos a 

abordar em trabalhadores com filhos em idade pediátrica, com ênfase nas mães em aleitamento. 

 

METODOLOGIA 

Em função da metodologia PICo, foi considerado: 

– P (population): trabalhadores com filhos em idade pediátrica 

– I (interest): reunir conhecimento sobre os direitos laborais da população em estudo, assim como sobre a 

exposição laboral a fatores de risco 

– C (context): saúde e segurança ocupacionais. 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada em setembro de 2023, tendo sido utilizada como fonte o Código 

do Trabalho Português, assim como os guias práticos “Subsídio por assistência a filho”, “Subsídio por riscos 

específicos” e “Subsídio de Assistência a Filhos com Deficiência, Doença Crónica ou Doença Oncológica“ 

do Instituto da Segurança Social, I.P. 

 

CONTEÚDO/RESULTADOS 

Licença parental e licença parental complementar 

A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento de filho, a uma licença parental inicial de 120 ou 

150 dias consecutivos, que pode ser partilhada por ambos e gozada em simultâneo. Caso optem pela 

partilha da licença, esse período é acrescido em 30 dias (5). 

No que diz respeito exclusivamente à mãe, esta é obrigada a gozar 42 dos dias de licença, 

consecutivamente, a seguir ao parto. Caso opte, pode ainda gozar 30 dos dias de licença parental antes da 

data provável do parto, devendo para este efeito informar o empregador desse propósito com uma 

antecedência de 10 dias antes do início do período. 

O pai é obrigado ao gozo de 28 dias de licença parental, que podem ser consecutivos ou gozados em 

períodos interpolados de no mínimo 7 dias, nos 42 dias seguintes ao parto. 

A licença é ainda prolongada em situações específicas: nos nascimentos múltiplos, o período é acrescido 

de 30 dias, por cada gémeo para além do primeiro; nos casos de internamento da criança, a licença é 

prolongada por toda a duração do internamento em crianças nascidas com menos de 33 semanas de 

gestação, ou até um máximo de 30 dias para crianças nascidas após as 33 semanas de gestação e, no 

caso de parto prematuro (até às 33 semanas de gestação), a licença é acrescida de 30 dias. 

Existe ainda uma licença parental complementar, para pais com filhos com idade não superior a 6 anos, e 

que consiste num período de licença suplementar de três meses, num período de trabalho a tempo parcial 

durante 12 meses, ou em períodos intercalados de licença parental alargada e de trabalho a tempo parcial, 

iguais a 3 meses de ausência. 

 

Dispensa para amamentação ou aleitação 

Uma das preocupações da mulher durante o período de amamentação ou aleitação e que retoma a sua 

atividade laboral nessa condição, prende-se com dúvidas relacionadas com a dispensa de trabalho. 
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De acordo com o Artigo 47º do Código do Trabalho, a mãe que se encontra sob condição de amamentação, 

tem direito a dispensa de trabalho para o efeito, durante o período correspondente (5). A dispensa diária 

para amamentação ou aleitação é usufruída em dois tempos distintos, com a duração máxima de uma hora 

cada, exceto caso exista outro acordo com o empregador.  Caso se verifiquem nascimentos múltiplos, a 

dispensa referida anteriormente é acrescida de 30 minutos por cada gémeo além do primeiro. Na situação 

em que qualquer um dos progenitores trabalhar a tempo parcial, a dispensa diária para amamentação ou 

aleitação é reduzida na proporção do respetivo tempo normal de trabalho, com ressalva de que não poderá 

ser inferior a 30 minutos; nesta situação, a dispensa diária é gozada em período não superior a uma hora e, 

sendo caso disso, num segundo tempo com a duração remanescente, com exceção de caso haja outro 

acordo com o empregador. Por outro lado, no caso de não haver amamentação, se ambos os progenitores 

exercerem atividade profissional, qualquer um deles ou ambos, após decisão conjunta, têm direito a 

dispensa para aleitação, até perfazer um ano de idade do respetivo filho. 

Ainda neste ponto, nomeadamente face ao procedimento de dispensa para amamentação e aleitação, o 

Artigo 48º do Código do Trabalho, declara que para este efeito, a trabalhadora comunica ao empregador, 

com a antecedência de 10 dias relativamente ao início da dispensa, que amamenta ou aleita o filho; no caso 

de a dispensa se prolongar para além do primeiro ano de vida do filho, deve apresentar atestado médico 

(5). Deve ainda apresentar um documento onde conste a decisão conjunta e caso o outro progenitor esteja 

a gozar esta dispensa deve declarar qual o período. Por fim, deve provar que o outro progenitor exerce 

atividade profissional e, na situação de ser trabalhador por conta de outrem, que informou o respetivo 

empregador da decisão conjunta. 

 

Riscos específicos para mulheres em amamentação 

O aleitamento materno exclusivo, sempre que possível e na ausência de contraindicações, é a forma de 

alimentação recomendada pela Organização Mundial de Saúde até aos seis meses de idade. Após a introdução 

de outros alimentos, o aleitamento materno está indicado como complemento até aos dois anos de idade (6) (7). 

A amamentação apresenta inúmeros benefícios para o desenvolvimento saudável da criança, estando esta 

prática associada a uma diminuição no risco de desenvolver infeções (respiratórias, urinárias, otites), 

síndrome de morte súbita do lactente, a um melhor desempenho escolar e a um menor risco futuro de 

desenvolver obesidade e doenças crónicas como, a diabetes, patologia cardiovascular ou doença 

inflamatória intestinal (7). 

Apesar dos benefícios estabelecidos, a mulher em lactação deve, durante este período, manter alguns 

cuidados específicos relacionados com fatores que podem afetar a qualidade do leite produzido. Entre eles 

a dieta, a ingestão de álcool, a utilização de medicação, a realização de exames radiológicos com 

necessidade de utilização de marcadores radioativos e o contacto com determinados agentes químicos. 

Consequentemente, também no local de trabalho, a mulher a amamentar pode estar sujeita a perigos 

evitáveis, que possam colocar em risco a sua saúde e/ou do lactente, bem como a qualidade do leite 

produzido. Para mitigar estas questões, a Lei nº102/2009 de 10 de setembro (e as suas subsequentes 

atualizações), que regulamenta o regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho, e o “Guia 

Técnico nº 2 – Vigilância da Saúde dos Trabalhadores Expostos a Agentes Químicos Cancerígenos, 

Mutagénicos ou Tóxicos para a Reprodução” da Direção-Geral de Saúde, estabelecem as atividades 

proibidas ou condicionadas à trabalhadora lactante, descritas no Quadro 1 (8) (9). 

 



 
 

                                                   16º VOLUME (JULHO A DEZEMBRO DE 2023) Página 21 

  

Quadro 1 - Atividades proibidas ou condicionadas à trabalhadora lactante, de acordo com a Lei nº 102/2009, de 
10 de setembro, e as suas atualizações 

Atividades 

proibidas a 

trabalhadora 

lactante 

Artigo 54º – Agentes proibidos à trabalhadora lactante 

É proibida à trabalhadora lactante a realização de qualquer atividade que envolva a exposição aos 

seguintes agentes físicos e químicos: 

a) Radiações ionizantes; 

b) Substâncias e misturas que preencham os critérios de classificação ao abrigo do Regulamento 

(CE) nº 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo 

à classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, numa ou em várias das 

seguintes classes e categorias de perigo com uma ou várias das seguintes advertências de perigo: 

 - Classificadas como tóxicas para a reprodução, categorias 1A, 1B ou 2 ou com efeitos sobre a 

lactação ou através dela (H360, H360D, H360FD, H360Fd, H360Df, H361, H361d, H361fd, H362). 

 - Chumbo e seus compostos na medida em que esses agentes podem ser absorvidos pelo 

organismo humano. 

 

Artigo 55º – Condições de trabalho 

É proibida à trabalhadora grávida e lactante a prestação de trabalho subterrâneo em minas. 

Atividades 

condicionadas 

a trabalhadora 

lactante 

Artigo 58º – Agentes biológicos 

São condicionadas à trabalhadora grávida, puérpera ou lactante todas as atividades em que possa 

existir o risco de exposição a agentes biológicos classificados nos grupos de risco 2, 3 e 4, de 

acordo com a legislação relativa às prescrições mínimas de proteção da segurança e da saúde 

dos trabalhadores contra os riscos da exposição a agentes biológicos durante o trabalho. 

 

Artigo 59º – Agentes químicos 

São condicionadas à trabalhadora grávida, puérpera ou lactante as atividades em que exista ou 

possa existir o risco de exposição a: 

a) Substâncias e misturas que preencham os critérios de classificação ao abrigo do Regulamento 

(CE) nº 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo 

à classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, numa ou em várias das 

seguintes classes e categorias de perigo com uma ou várias das seguintes advertências de perigo: 

 - Mutagenicidade em células germinativas, categoria 1A, 1B ou 2 (H340, H341); 

 - Carcinogenicidade, categoria 1A, 1B ou 2 (H350, H350i, H351); 

 - Toxicidade reprodutiva, categorias 1A, 1B ou 2, ou a categoria suplementar para efeitos sobre a 

lactação ou através dela (H360, H360D, H360FD, H360Fd, H360Df, H361, H361d, H361fd, H362); 

 - Toxicidade para órgãos-alvo específicos após exposição única, categoria 1 ou 2 (H370, H371). 

b) Auramina; 

c) Mercúrio e seus derivados; 

d) Medicamentos antimitóticos; 

e) Monóxido de carbono; 

f) Agentes químicos perigosos de penetração cutânea formal; 

g) Substâncias ou misturas que se libertem nos processos industriais referidos no artigo seguinte. 

 

Artigo 60º – Processos industriais e condições de trabalho 

São condicionadas à trabalhadora grávida, puérpera ou lactante as atividades em locais de 

trabalho onde decorram ou possam decorrer os seguintes processos industriais: 

a) Fabrico de auramina; 

b) Trabalhos suscetíveis de provocarem a exposição a hidrocarbonetos policíclicos aromáticos 

presentes nomeadamente na fuligem, no alcatrão, no pez, nos fumos ou nas poeiras de hulha; 

c) Trabalhos suscetíveis de provocarem a exposição a poeiras, fumos ou névoas produzidos 

durante a calcinação e eletrorrefinação de mates de níquel; 

d) Processo de ácido forte durante o fabrico de álcool isopropílico; 

e) Trabalhos suscetíveis de provocarem a exposição a poeiras de madeiras de folhosas. 

 

Tal como nas situações de gravidez de risco, também as mulheres que tenham sido mães recentemente e/ou a 

amamentar, que se encontram impossibilitadas de trabalhar pela existência de riscos específicos que põem em 

risco a sua saúde e segurança, podem requerer o subsídio por riscos específicos, da Segurança Social (10). 

A exposição a agentes biológicos relacionada com o trabalho, nomeadamente no setor da saúde, é um 

exemplo do possível contato com patógenos de risco para as lactantes, que podem estar associados a 

diversas patologias, incluindo doenças infeciosas (11). Nesse contexto, o Artigo 58º da Lei º102/2009 de 10 
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de setembro, define que estão condicionadas à trabalhadora puérpera ou lactante, todas as atividades em 

que possa existir exposição a agentes biológicos classificados nos grupos de risco 2, 3 e 4 (tal como 

definidos no Artigo 4º do Decreto-Lei nº84/97, de 16 de abril) (8) (12). 

Assim, estas trabalhadoras devem ter o seu local de trabalho devidamente avaliado, com consequente 

adaptação das medidas de higiene e segurança no trabalho. Caso não seja possível assegurar a diminuição 

do risco de exposição de forma adequada, ou não seja possível a atribuição de outras tarefas que não 

impliquem o contacto com os agentes identificados por parte da entidade empregadora, a trabalhadora pode 

solicitar a atribuição do subsídio por riscos específicos (10) (13). 

 

Certificado de incapacidade por assistência a familiares 

Outra das preocupações dos pais prende-se com as faltas ao trabalho para prestar assistência por cuidados 

inadiáveis de saúde e/ou acidente dos filhos.  Neste âmbito foi criado um apoio, em dinheiro, dado às 

pessoas que se encontram na situação supramencionada, o subsídio para assistência a filho (biológico, 

adotado ou do cônjuge). Este subsídio é um apoio monetário e aplica-se a filhos menores e maiores, e sendo 

maiores têm que fazer parte do agregado familiar do beneficiário. Este apoio aplica-se também aos filhos 

que sejam deficientes ou doentes crónicos, independentemente da idade (14). 

Nos casos de filhos menores de 12 anos, ou sem limite de idade, em caso de filho com deficiência ou doença 

crónica, cada progenitor tem direito a faltar ao trabalho até 30 dias por ano civil, seguidos ou interpolados, 

ou durante todo o período de eventual hospitalização, tendo assim direito ao correspondente subsídio da 

Segurança Social durante os dias em falta, para assistência na doença ou acidentes a filhos. De ressalvar 

que esse direito não pode ser usado simultaneamente por ambos os progenitores. 

Para a assistência na doença ou acidentes a filhos maiores de 12 anos, as condições alteram, sendo que 

cada progenitor tem direito a um período máximo de 15 dias de faltas ao trabalho, seguidos ou interpolados, 

em cada ano civil e o correspondente subsídio da Segurança Social durante esses dias de faltas. 

Para ter acesso a este subsídio a criança ou jovem que beneficia da assistência tem que fazer parte do 

agregado familiar do beneficiário, se for maior de idade. Relativamente ao beneficiário, este tem que pedir 

o subsídio dentro do prazo, ou seja, nos seis meses a contar do dia em que deixou de trabalhar para prestar 

assistência ao filho. 

Por fim, o valor deste subsídio para assistência a filho corresponde a 100% da remuneração de referência 

líquida, com o limite mínimo de 65% da respetiva remuneração de referência, sendo que a remuneração de 

referência corresponde à média de todas as remunerações declaradas à Segurança Social nos primeiros 

seis meses dos últimos oito meses anteriores ao mês em que se começa a faltar ao trabalho, excluindo os 

subsídios de férias, de Natal e outros de natureza análoga (14). 

 

Licença e subsídio de assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença oncológica 

Os progenitores de crianças e jovens com deficiência, doença crónica ou oncológica apresentam, por vezes, 

uma maior necessidade de ausências ao trabalho para assistência dos seus filhos que requerem mais 

cuidados de saúde e terapias. Neste sentido, beneficiam de um conjunto de direitos que lhes permite uma 

maior flexibilidade na ausência por assistência aos seus filhos. De acordo com o Artigo 53º do Código do 

Trabalho, os pais têm direito a licença por um período até seis meses, prorrogável até quatro anos, para 

assistência de filho com deficiência, doença crónica ou oncológica (5). No caso do seu filho com deficiência, 

doença crónica ou oncológica ter doze ou mais anos de idade, a assistência é confirmada por atestado 

médico. Esta licença supramencionada, pode ser prorrogável até ao limite máximo de seis anos, nas 
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situações de necessidade de prolongamento da assistência, e neste caso, também confirmada por atestado 

médico. O limite máximo prorrogável dos seis anos, não se aplica no caso de filhos com doença prolongada 

em estado terminal e confirmada por atestado médico. 

O subsídio de assistência a filho com deficiência, doença crónica ou oncológica, é um apoio monetário dado 

às pessoas que tiram licença no seu trabalho para acompanhar os filhos (biológicos, adotados ou do seu 

conjugue), portadores destas condições de saúde, por um período até seis meses, prorrogável até ao limite 

de quatro anos (15). 

 

Redução do tempo de trabalho para assistência a filho menor com deficiência ou doença crónica 

Os pais de filhos menores com deficiência ou doença crónica apresentam um direito à redução do tempo 

de trabalho. Neste âmbito, o Artigo 54º do Código do Trabalho declara que os progenitores de menor, 

com deficiência ou doença crónica e com idade não superior a um ano, têm direito a redução de cinco 

horas de período normal de trabalho semanal, ou outras condições de trabalho especiais, para assistência 

ao filho (5). Neste seguimento, não se verifica o direito ao referido anteriormente, quando um dos 

progenitores não exerça atividade profissional e não esteja impedido ou inibido totalmente de exercer o 

poder paternal. No caso de ambos os progenitores serem titulares desse direito, a redução do período 

normal de trabalho pode ser utilizada por qualquer um deles ou por ambos em períodos sucessivos. Para 

usufruir da redução do período normal de trabalho, o trabalhador deve comunicar ao empregador a sua 

intenção com dez dias de antecedência, assim como apresentar atestado médico comprovativo da 

deficiência ou doença crónica, e declarar que o outro progenitor tem atividade profissional ou que está 

impedido ou inibido totalmente de exercer o poder paternal, e nesse caso, que não exerce ao mesmo 

tempo este direito. De ressalvar que a redução do período normal de trabalho semanal não implica 

diminuição de direitos consagrados na lei, salvo quanto à retribuição, que só é devida na medida em que 

a redução, em cada ano, exceda o número de faltas substituíveis por perda de gozo de dias de férias. Por 

fim, o empregador deve adequar o horário de trabalho resultante da redução do período normal de 

trabalho, tendo em consideração a preferência do trabalhador, sem prejuízo de exigências imperiosas do 

funcionamento da empresa. 

 

Dispensa de trabalho suplementar e de trabalho em período noturno 

Os trabalhadores com filhos de idade inferior a doze meses (assim como as grávidas), não se encontram 

obrigados a prestar trabalho suplementar, tal como definido pelo Artigo 59º do Código do Trabalho. O mesmo 

artigo define ainda que, se for necessário para a sua saúde ou para a da criança, a trabalhadora não se 

encontra obrigada a prestar trabalho suplementar durante todo o período que durar a amamentação (5). 

De acordo com o Artigo 60º do Código do Trabalho, por ser considerado um fator de risco, a trabalhadora 

também está dispensada de prestar trabalho em período noturno, definido entre as 20 horas de um dia e as 7 

horas do dia seguinte, por um período de 112 dias antes e depois do parto, dos quais pelo menos metade 

antes da data previsível do mesmo (5). O mesmo artigo define ainda que a dispensa pode ser prolongada 

durante todo o tempo que durar a amamentação, se for necessário para a sua saúde ou para a da criança, 

mediante a apresentação de atestado médico que comprove a necessidade, e com a antecedência de 10 dias. 

Na impossibilidade de ser atribuído um horário diurno compatível, a trabalhadora pode ser elegível para a 

obtenção de subsídio por risco específico da Segurança Social (10). 
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Regime de teletrabalho 

De acordo com o Artigo 166-Aº do Código do Trabalho, quando as funções a serem desempenhadas são 

compatíveis com o regime de teletrabalho, os trabalhadores que necessitem de cuidar do filho até aos três 

anos podem optar por trabalhar a partir de casa (5). Esse período é extensível até aos oito anos em famílias 

monoparentais, exceto em casos de empresas até dez trabalhadores. Se ambos os progenitores puderem 

desempenhar as suas funções em teletrabalho, devem repartir o regime entre si. 

Nas situações de filhos com deficiência, doença crónica ou oncológica, pode ser solicitado o regime de 

teletrabalho independentemente da idade do filho. 

 

Dispensa no âmbito dos processos de adoção e acolhimento familiar 

Os trabalhadores que sejam candidatos a adoção ou a família de acolhimento também usufruem de direitos 

face a ausências da sua atividade laboral. De acordo com o Artigo 45º do Código do Trabalho, os trabalhadores 

que se encontrem na situação anteriormente mencionada têm direito a dispensas de trabalho para realização 

de avaliação ou para cumprimento das obrigações previstas na lei para os respetivos processos, sendo que 

deve apresentar a respetiva justificação ao empregador (5). 

 

Proteção no despedimento ou não renovação de contrato 

Existem restrições quanto ao despedimento de trabalhadoras puérperas ou lactantes, ou trabalhadores no gozo de 

licença parental. Neste caso, de acordo com o Artigo 63º do Código do Trabalho, a decisão carece de um parecer 

prévio da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE), a ser solicitado pelo empregador (5). 

Nas situações de não renovação de um contrato de trabalho a termo, quando se trata de uma puérpera, 

lactante, ou de um trabalhador no gozo de licença parental, o motivo deve ser comunicado à CITE, no prazo 

máximo de cinco dias úteis (5). 

 

DISCUSSÃO/CONCLUSÃO 

Após explorados os temas relacionados com os direitos laborais dos pais no local de trabalho e os fatores 

de risco a ser evitados, torna-se claro que os médicos de Medicina Geral e Familiar e elementos das equipas 

de saúde ocupacional desempenham papéis cruciais na promoção do bem-estar dos trabalhadores e de 

suas famílias. 

O retorno ao trabalho após ter um filho pequeno pode ser um período desafiador, com o potencial para 

causar burnout se não for gerido adequadamente. Compreender as complexidades das licenças parentais, 

das dispensas para amamentação, dos certificados de incapacidade por assistência a familiares, entre 

outros, permite oferecer orientação precisa e valiosa aos trabalhadores que buscam um equilíbrio entre sua 

vida profissional e familiar. Essas orientações não apenas protegem os direitos dos trabalhadores, mas 

também contribuem para a criação de ambientes de trabalho mais inclusivos e solidários. 

Além disso, a identificação e mitigação de riscos ocupacionais específicos são um elemento essencial da 

atuação dos médicos de Medicina do Trabalho e das equipas de saúde ocupacional. Ao evitarem a 

exposição a condições de trabalho inadequadas, desempenham um papel crucial na preservação da saúde 

dos trabalhadores e no desenvolvimento saudável de seus filhos. As mães em amamentação, por exemplo, 

enfrentam riscos específicos que exigem atenção cuidadosa, e é responsabilidade desses profissionais 

garantir que elas possam realizar essa tarefa em segurança. 
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Em última análise, a integração eficaz dos direitos laborais dos pais e a proteção da saúde no local de 

trabalho são essenciais para o bem-estar das famílias e da sociedade como um todo. Os médicos de 

Medicina Geral e Familiar e os profissionais das equipas de saúde ocupacional têm a responsabilidade de 

estar atualizados com as leis laborais e os riscos ocupacionais, mas também de serem agentes de mudança 

na promoção de ambientes de trabalho que respeitem e apoiem os pais trabalhadores. Ao fazê-lo, eles 

desempenham um papel crucial na construção de uma sociedade mais saudável, equitativa e comprometida 

com o bem-estar das famílias e de todos os seus membros. 

 

CONFLITOS DE INTERESSE, QUESTÕES ÉTICAS/LEGAIS 

Sem conflitos de interesse. De ressalvar que os temas abordados nesta revisão são meramente indicativos 

à data, sendo que não excluem a consulta da legislação propriamente dita. 
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RESUMO 
Introdução 
A não comparência às consultas médicas é um problema amplamente reconhecido nos sistemas de saúde, 
estando associada a diversos fatores. Os exames de saúde do trabalho, apresentam particularidades distintas 
das consultas médicas de outras especialidades, pelo seu caráter obrigatório, sendo legalmente exigido à 
entidade empregadora e ao trabalhador. No entanto, apesar dos esforços, mantém-se um número 
considerável de faltas. 

Objetivos 
Compreender as razões subjacentes às ausências aos exames. 

Metodologia 
Trata-se de um estudo observacional transversal desenvolvido numa instituição hospitalar pública. Os funcionários 
do hospital que faltaram no primeiro semestre de 2023 foram contatados em julho do mesmo ano, a fim de realizar 
um inquérito telefónico, constituído por três questões de escolha múltipla, relacionados com o tema do estudo. 
Para o tratamento dos dados, foram utilizados os programas Microsoft Excel e SPSS Statistics. 

Resultados 
Foi identificado um total de 278 faltas no período supracitado, de um total de 1589 exames de saúde 
agendados, correspondendo a uma taxa de faltas de 17,5%. Das 212 respostas telefónicas obtidas, os 
principais motivos da não comparência aos exames de saúde do trabalho foram principalmente doença aguda 
e férias ou folga, que correspondem a 20,3% das ocorrências (n=43); falta de conhecimento da convocatória 
ou esta não ter ocorrido atempadamente, representando 19,8% das respostas (n=42); ausência prolongada 
por doença crónica, gravidez ou licença de parentalidade, compreendendo 17,9% (n=38); impossibilidade de 
ausência do serviço em 16,5% dos casos (n=35) e esquecimento em cerca de 12,7% (n=27). Além disso, 
apenas 26,9% dos trabalhadores remarcaram o exame. Cerca de 59,9% da população trabalhadora considera 
ter conhecimento insuficiente acerca do objetivo e importância dos exames de saúde, bem como as áreas de 
intervenção da Saúde Ocupacional, mostrando recetividade para uma maior formação nesta área. 

Conclusão 
Este estudo proporcionou um conhecimento mais aprofundado dos motivos subjacentes às ausências aos 
exames de saúde do trabalho, abrindo uma oportunidade de implementação de intervenções direcionadas à 
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minimização deste problema organizacional, cujo impacto sobre a vigilância da saúde dos trabalhadores é 
substancial. 
Palavras-chave: exames de saúde; faltas; Saúde Ocupacional e Medicina do trabalho. 

 

ABSTRACT 
Introduction 
Non-attendance at medical appointments is a widely recognized problem in healthcare systems, and it is 
associated with various factors. Occupational health examinations have distinct characteristics from medical 
appointments in other specialties due to their mandatory nature, legally required for both the employer and the 
employee. However, despite efforts, a considerable number of absences persist. 

Objectives 
To understand the underlying reasons for absences from these examinations. 

Methodology 
This was a cross-sectional observational study conducted in a public hospital institution. Employees of the 
hospital who missed their appointments in the first half of 2023 were contacted in July of the same year to 
conduct a telephone survey consisting of three multiple-choice questions related to the study’s theme. 
Microsoft Excel and SPSS Statistics programs were used for data analysis. 

Results 
A total of 278 absences were identified during the aforementioned period out of a total of 1589 scheduled 
health examinations, resulting in an absenteeism rate of 17.5%. Among the 212 telephone responses obtained, 
the primary reasons for non-compliance with occupational health examinations were mainly due to absence 
caused by acute illness, vacation, or time off, accounting for 20.3% of occurrences (n=43); lack of awareness 
of the appointment or it not occurring in a timely manner, representing 19.8% of responses (n=42); prolonged 
absence due to chronic illness, pregnancy, or parental leave, comprising 17.9% (n=38); inability to be absent 
from work in 16.5% of cases (n=35), and forgetfulness in approximately 12.7% (n=27). Additionally, only 26.9% 
of the workers rescheduled their health examination. Approximately 59.9% of the working population considers 
themselves insufficiently informed about the purpose and importance of health examinations, as well as the 
areas of Occupational Health intervention, showing receptiveness to further training in this area. 

Conclusion 
This study provided a deeper understanding of the underlying reasons for absences from occupational health 
examinations, opening an opportunity for the implementation of interventions aimed at minimizing this 
organizational problem, which has a substantial impact on the surveillance of workers’ health. 

Keywords: health examinations; absences; occupational health and occupational medicine. 

 

INTRODUÇÃO 

A não comparência às consultas médicas é um problema amplamente reconhecido nos sistemas de saúde. 

A taxa de faltas às consultas varia consideravelmente entre países e instituições de saúde, abrangendo de 

5% a 30% e em até 60% em algumas clínicas de saúde mental (1) (2) (3) (4). Em Inglaterra, as estimativas 

recentes indicam que mais de 15 milhões de consultas são perdidas anualmente (5). Existem identificados 

diversos fatores associados à ausência nas consultas médicas, tais como a idade, tempo de espera, estado 

civil, o histórico de faltas anteriores, situação económica e distância ao hospital (6) (7). Outros estudos 

realizados incluíram problemas com o transporte, compromissos de trabalho, incapacidade física e 

esquecimento da consulta (8) (9) (10) (11). 

As avaliações médicas realizadas no âmbito da Saúde Ocupacional, apresentam particularidades distintas 

das outras especialidades. Em primeiro, os exames de saúde do trabalho são obrigatórios, devendo a 

entidade empregadora cumprir a legislação em vigor (Lei nº 102/2009 de 10 de setembro e respetivas 

atualizações). Além disso, no artigo 17º desta lei, referente às obrigações do trabalhador (no ponto 1, alínea 

d) encontra-se descrito que o mesmo deve “cooperar ativamente na empresa, no estabelecimento ou no 

serviço para a melhoria do sistema de segurança e de saúde no trabalho, tomando conhecimento da 
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informação prestada pelo empregador e comparecendo às consultas e aos exames determinados". Por outro 

lado, é comum que os serviços de Saúde Ocupacional (SSO) estejam localizados nas mesmas instalações 

dos trabalhadores ou próximos destas. Nos casos de maior distância entre o local de trabalho e o SSO, 

algumas empresas disponibilizam meios de transporte para facilitar as deslocações e noutros casos 

entidades/empresas de SSO realizam os exames em unidades móveis. No entanto, apesar desses esforços, 

parece existir um número considerável de faltas aos exames, gerando gastos económicos significativos. 

Perante este cenário, e dada a ausência de estudos relativos a este tema no âmbito da Saúde Ocupacional, 

é imperativo compreender as razões subjacentes a essas faltas, de modo a poder implementar medidas que 

assegurem uma vigilância regular da saúde dos trabalhadores. 

 

METODOLOGIA 

Para a realização deste estudo foram analisados os registos das faltas aos exames de saúde (abrangendo 

admissões, periódicos e ocasionais) ocorridos nos seis meses anteriores, isto é, entre 1 janeiro de 2023 e 30 

de junho de 2023, através do sistema informático do hospital. Importa esclarecer que o “n” indica o número 

de faltas, e não o número de trabalhadores, considerando que alguns faltaram por duas ocasiões. 

Os trabalhadores do hospital foram contactados em julho de 2023, onde foi realizado um inquérito por via 

telefónica, constituído por três questões de escolha múltipla, relacionados com o tema em estudo (quadro 1).  

 

Quadro 1 - Questionário aplicado. 

Questionário n (%) 

Qual o motivo de ausência ao exame de saúde?  
- Não recebi a carta ou não consultei o e-mail da convocatória. 42 (19,8) 

- Esquecimento do dia do exame. 27 (12,7) 

- Ausência por doença aguda, férias ou folga. 43 (20,3) 

- Surgimento de imprevisto de última hora. 7 (3,3) 

- Indisponibilidade em ausentar-se do serviço. 35 (16,5) 

- Não necessitar de avaliação médica de momento. 11 (5,2) 

- A Saúde Ocupacional não solucionar os problemas do trabalhador. 5 (2,4) 

- Ausência prolongada por doença, gravidez e licença de parentalidade. 38 (17,9) 

- Outros motivos. 4 (1,9) 

O exame de saúde foi remarcado?  
- Sim. 57 (26,9) 

- Não. 155 (73,1) 

Qual foi o motivo?  
- Desconhecimento acerca dessa possibilidade. 9 (8,7) 

- Indisponibilidade para a remarcação. 28 (26,9) 

- Não considerei importante remarcar de momento. 13 (12,5) 

- Por não saber da convocatória. 25 (24,0) 

- Esquecimento. 29 (27,9) 

Seria pertinente ser dada mais formação e informação relativamente ao objetivo dos exames de 
saúde do trabalho, bem como os restantes meios de atuação da Saúde Ocupacional? 

- Sim, porque tenho pouco conhecimento desta área. 127 (59,9) 

- Não, a formação e informação dada têm sido suficientes. 85 (40,1) 
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Foram excluídos os que saíram da instituição recentemente, os que não deram resposta após repetidas 

tentativas de contato, os que tinham contactos telefónicos inválidos, bem como os que não se recordavam 

dos motivos de ausência ao(s) exame(s) de saúde (Anexo 2 - fluxograma 1).  

 

Figura 1 – Fluxograma com a amostra do estudo 

 

 

A primeira pergunta do questionário dizia respeito ao motivo de ausência ao exame de saúde do trabalho, 

enquanto a segunda era relativa ao pedido de remarcação e, em caso de resposta negativa, qual o motivo da 

não remarcação. A última pergunta refere-se à opinião do trabalhador relativamente à pertinência de mais 

formação e informação no âmbito da Saúde Ocupacional. É importante realçar que na primeira questão as 

respostas assinaladas foram: desconhecimento da convocatória, não necessitar de avaliação médica de 

momento, considerar que a Saúde Ocupacional não soluciona os seus problemas. Os que não responderam 

à segunda questão, avançaram para a terceira. 

Para o tratamento dos dados, foram utilizados os programas Microsoft Excel e SPSS Statistics. 

 

RESULTADOS 

Neste estudo foram identificadas 278 faltas no período supracitado, de um total de 1589 exames de saúde do 

trabalho agendados, correspondendo a uma taxa de faltas de 17,5%. As 278 faltas representavam um total 

de 271 trabalhadores. Do registo efetuado apenas foram obtidas 212 respostas. O grupo excluído do estudo 

constitui 23,7% dos casos (fluxograma 1). 

Das 278 faltas registadas, ocorreram 9 ausências aos exames ocasionais (de um total de 236 exames ocasionais 

marcados), 22 faltas às admissões (de um total de 140 admissões marcadas) e 247 aos exames periódicos (de 

um total de 1223 periódicos marcados), correspondendo a 4,0%,15,7% e 20,2%, respetivamente. 

19,3% das respostas obtidas corresponderam a assistentes operacionais, 9,0% de assistentes técnicos, 

39,6% de enfermeiros, 27,8% de médicos, 0,9% de técnicos superiores, 2,4% de técnicos superiores de 

diagnóstico e terapêutica e 0,9% de técnicos superiores de saúde. Os principais motivos de ausência aos 

exames de saúde foram principalmente devido a doença aguda, bem como férias ou folga, totalizando 20,3% 

das ocorrências (n=43); falta de conhecimento da convocatória ou não ter ocorrido atempadamente, 

representando 19,8% das respostas (n=42); ausência prolongada por doença crónica, gravidez e licença de 

parentalidade, compreendendo 17,9% (n=38); impossibilidade de ausência do serviço em 16,5% dos casos 

(n=35) e esquecimento em cerca de 12,7% (n=27). 
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Com resposta à alínea “Outros motivos” estão abrangidos as mais recentes rescisões de contrato, as 

ausências por período de estágio fora da instituição, assim como a ausência de resultado de exames 

complementares de diagnóstico. 

Para o estudo de variáveis categóricas, nomeadamente entre as respostas obtidas na primeira pergunta e a 

categoria profissional, foi aplicado o teste do Qui-Quadrado que permitiu determinar um valor p<0,05. Contudo, 

dado o tamanho amostral reduzido, estatisticamente apenas pode ser assumida uma forte tendência na categoria 

profissional dos médicos cujo principal motivo de ausência ao exame de saúde foi a ausência de conhecimento da 

convocatória. Para a segunda questão do inquérito, relativa ao pedido de remarcação, apenas 26,9% dos 

trabalhadores remarcaram o exame de saúde. Para o estudo de variáveis categóricas, nomeadamente entre as 

respostas obtidas na segunda pergunta e a categoria profissional, foi aplicado o teste do Qui-Quadrado que 

permitiu determinar um valor p<0,05. Contudo, dado o tamanho amostral reduzido, estatisticamente apenas pode 

ser assumida uma forte tendência da remarcação na categoria profissional da enfermagem. 

Na última questão, cerca de 59,9% da população trabalhadora considera saber pouco acerca do objetivo e 

importância dos exames de saúde, bem como as áreas de intervenção da Saúde Ocupacional, mostrando 

uma janela de oportunidade para a formação nesta área. 

 

DISCUSSÃO 

Neste estudo constatou-se uma significativa taxa de faltas aos exames de saúde, o que pode resultar em 

consideráveis perdas económicas. No que diz respeito à proporção de ausências durante o primeiro semestre 

do ano, o valor situa-se dentro do intervalo de variação do número de faltas em consultas médicas 

hospitalares, conforme indicado na literatura. Contudo, seria expectável que a proporção de ausências aos 

exames de saúde do trabalho fosse mais reduzida, considerando o seu caráter obrigatório, o facto de ser 

possibilitada a ida aos exames de saúde em período laboral e ser facilitada a deslocação para os mesmos. O 

reduzido número de ausências nos exames de admissão, em comparação com os demais exames de saúde 

do trabalho, poderá ser atribuída à maior disponibilidade de tempo por parte dos trabalhadores que ainda não 

iniciaram as suas funções. Além disso, os mesmos são também notificados pelos recursos humanos para a 

comparência ao SSO. O reduzido número de faltas aos exames ocasionais poderá ser resultado da natureza 

destes exames, frequentemente associados a problemas de saúde dos trabalhadores, podendo 

potencialmente refletir um ênfase na medicina curativa em detrimento da medicina preventiva. 

No que se refere aos motivos subjacentes às ausências observou-se uma considerável percentagem de casos em 

que os profissionais referiram não terem tido conhecimento da convocatória ou não terem sido informados 

atempadamente. Geralmente, nesta instituição, a convocatória é realizada através do envio de uma carta para o 

respetivo serviço e via e-mail, para o contacto institucional do trabalhador, algumas semanas antes do dia da 

marcação. Posteriormente, uns dias antes do exame de saúde, no momento em que a consulta é inserida no 

software da instituição pelas assistentes administrativas do SSO, é automaticamente enviada uma mensagem 

texto (SMS) para o telemóvel pessoal dos funcionários com a data e o horário do exame de saúde do trabalho, 

servindo como uma forma de lembrete. É notório que, durante o inquérito telefónico realizado, muitos trabalhadores 

cujo motivo da não comparência ao exame foi o desconhecimento da convocatória referiram o uso pouco regular 

do e-mail institucional, não terem recebido a carta da convocatória, nem a mensagem texto (SMS). 
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Outra questão que carece de atenção imediata são as ausências prolongadas dos trabalhadores por motivos 

de doença crónica, gravidez ou licença de parentalidade. Estas ausências, habitualmente comunicadas aos 

setores de recursos humanos das instituições, enfatizam a importância de uma comunicação eficaz com o 

SSO para minimização das faltas por tais razões. 

O número mais elevado de ausências entre os médicos, pode ser justificado pelo maior acesso a cuidados 

de saúde. Isso é agravado pela falta de conhecimento da obrigatoriedade e do propósito dos exames de 

saúde do trabalho. No cenário atual, a falta de conhecimento nesta área é transversal a todas as categorias 

profissionais, persistindo a necessidade de maior investimento na informação e formação dos trabalhadores 

na área da SSO. As respostas “Não necessito de avaliação médica de momento” e “Saúde Ocupacional não 

soluciona os problemas” revelam uma lacuna de confiança e informação na Saúde Ocupacional. A 

confirmação deste facto também é evidenciada na elevada percentagem de população que referiu sentir 

necessidade de mais formação nessa área (59,9%). 

Além disso, é pertinente destacar a problemática das longas listas de espera de pedidos de consulta de 

especialidade. Embora seja um problema relacionado com o atual sistema de saúde do país, essa situação 

de alguma forma afeta a confiança dos trabalhadores nos serviços de Saúde Ocupacional dos hospitais 

públicos. No contexto dos exames de saúde, os profissionais frequentemente apresentam queixas 

relacionadas com o sistema músculo-esquelético, respiratório, oftalmológico e dermatológico. Muitas vezes o 

encaminhamento para consultas de outras especialidades (como Ortopedia, Medicina Física e de 

Reabilitação, Neurocirurgia, Pneumologia, Oftalmologia, Dermatologia) é necessário, mas a demora na 

resposta às consultas gera descontentamento. Contudo, ainda assim, esta situação é apenas possível na 

Saúde Ocupacional hospitalar, obviamente, que corresponde a uma ínfima parte do exames de Medicina do 

Trabalho efetuados no país, não tendo os profissionais que exercem fora do hospital qualquer capacidade de 

referenciação, nem pondendo estes trabalhadores usufruir de tal. 

 

Limitações do estudo 

Neste estudo, é pertinente salientar um possível viés no registo dos casos em que os trabalhadores 

contactaram o SSO nos três dias anteriores à data de consulta, a fim de solicitar a alteração das marcações. 

Tal facto poderia influenciar a taxa de ausências a um nível superior ao registado. Adicionalmente, é válido 

mencionar que o registo das faltas é efetuado no sistema informático pelo médico ou pelo assistente 

administrativo do serviço, porém não se pode garantir com absoluta segurança a inexistência de casos 

isolados em que tenha ocorrido esquecimento do registo da falta ou qualquer outro tipo de erro. Mesmo diante 

destas considerações, qualquer eventual ocorrência, certamente representaria uma proporção negligenciável. 

De realçar também o viés de memória por parte dos trabalhadores, principalmente no grupo da primeira metade 

do semestre. Efetivamente, não é possível excluir com segurança eventuais erros ou confundimento nas 

respostas. Outra situação particular é a possibilidade de uma tendência de resposta enviesada no inquérito, com 

a supressão do verdadeiro motivo de ausência aos exames de saúde do trabalho. Esse comportamento pode 

ser motivado pelo receio das possíveis reações associadas à verdadeira razão. Por fim, enfatizamos a restrição 

imposta pelo reduzido tamanho da amostra, o qual, do ponto de vista metodológico, possivelmente impactou a 

significância estatística. Inicialmente, o objetivo do estudo englobava as ausências ocorridas nos últimos doze 
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meses de exames de saúde. No entanto, na condução do inquérito telefónico, verificou-se que diversos 

trabalhadores não se recordavam dos motivos de ausência. Como medida de mitigação de quaisquer tendências 

distorcidas nas respostas, optou-se pela redução do período temporal para os seis meses. 

 

CONCLUSÃO 

Este estudo proporcionou um conhecimento acerca dos motivos subjacentes às ausências aos exames de 

saúde do trabalho, abrindo uma oportunidade para a implementação de intervenções direcionadas à 

minimização deste problema organizacional. A significativa percentagem de faltas devido ao 

desconhecimento da convocatória sugere a necessidade de uma reflexão para aprimorar o sistema de 

agendamento de exames de saúde do trabalho, particularmente através da emissão das convocatórias para 

o endereço de e-mail pessoal dos trabalhadores, bem como a atualização dos contactos telefónicos pessoais 

destes, de forma a garantir o envio correto da mensagem texto (SMS). Além disso, a falta de formação e 

informação dos trabalhadores continua a ser um dos principais motivos para a falta de compreensão dos 

objetivos dos exames de saúde do trabalho, tornando-se imperativo investir continuamente em sessões de 

formação a todos os trabalhadores, dos diferentes serviços hospitalares, a fim de esclarecer as suas dúvidas 

e sensibilizar para a importância da vigilância de saúde regular e, assim, minimizar a taxa de ausências 

 

QUESTÕES ÉTICAS E/OU LEGAIS 

A realização, colheita de dados e publicação deste estudo teve a aprovação da Comissão de Ética do Serviço 

de Saúde da Região Autnónoma da Madeira (SESARAM), EPERAM, com número de referência 23003693. 

Todos os participantes foram submetidos ao procedimento de consentimento informado antes do inquérito 

telefónico. O consentimento informado foi fornecido por vias verbal e escrita. Os participantes também foram 

informados do seu direito de desistir a qualquer momento, sem quaisquer consequências. Também se 

encontrava em vigor um plano para anonimizar os dados recolhidos através de registos médicos. 
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RESUMO 
Introdução 
Portugal é um país em que mais de 90% de pequenas/médias empresas representa o tecido empresarial 
total. Em 2017, o país, apresentou os valores mais preocupantes face à prevalência de doenças ocupacionais 
que podem influenciar o desempenho laboral. 
A saúde ocupacional poderá ter um contributo importante para minimizar esta situação, assim como o impacto 
das doenças relacionadas com o trabalho nas Pequenas e Médias Empresas. 

Métodos 
Revisão sistemática da literatura, conduzida pelas diretrizes PRISMA e utilizando a estratégia PICo. Foi 
realizada pesquisa bibliográfica nas bases de dados Pub MED, Web of Science, durante os meses de maio e 
junho de 2022, utilizando as palavras-chave: “occupational health” AND “enterprises” AND “benefits”. 

Resultados 
Foram selecionados seis artigos que analisaram os benefícios da existência de um serviço de saúde 
ocupacional interno numa pequena/média empresa. Da análise dos estudos selecionados foi possível 
identificar que a implementação de um serviço de saúde ocupacional interno contribui para prevenir a doença 
e promover a saúde do trabalhador, a sua produtividade, bem-estar e motivação no trabalho, o que contribui 
igualmente para uma melhor saúde da comunidade trabalhadora. 

Conclusão 
O tema em análise necessita de estudos mais aprofundados, com indicadores objetivos, de forma a obter 
dados mais robustos. Dos dados apurados, foi possível identificar um conjunto de benefícios associados à 
existência de um serviço de saúde ocupacional interno numa pequena/média empresa: promoção da cultura 
de saúde no trabalho, melhoria no desempenho da segurança, diminuição dos custos em acidentes de 
trabalho e seguros, motivação dos trabalhadores para um desempenho positivo, menor absentismo, maior 
produtividade, melhoria da qualidade, custos mais baixos com cuidados de saúde, atração de melhores 
talentos/melhoria da imagem pública, menor rotatividade, menor desperdício, maior retorno dos 
investimentos, aumento da eficiência e aumento da rentabilidade económica. 

Palavras-chave: saúde ocupacional, empresas e benefícios. 
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ABSTRACT 
Introduction 
Portugal is a country in which more than 90% of Small/Medium-sized Companies represent the total business 
fabric. In 2017, the country, presented the greatest concerns regarding the prevalence of occupational 
diseases that end up influencing work. 
Occupational Health can make an important contribution to reversing or minimizing this situation in 
small/medium-sized companies, through the promotion of health and well-being of workers. 

Methods 
Systematic literature review, conducted by PRISMA guidelines and using the PICo strategy. Bibliographic 
research was carried out in the Pub MED and Web of Science databases, during the months of May and June 
2022, using the keywords: “occupational health” AND “enterprises” AND “benefits”. 

Results 
Six articles were selected that analyzed the benefits of having an internal occupational health service. From 
the analysis of the selected studies, it was possible to identify that the implementation of an internal ocupational 
service contributes to preventing illness and promoting worker health, productivity, well-being and motivation 
at work, which also contributes to better employee health at working community. 

Conclusion 
The topic under analysis requires more in-depth studies, with objective indicators, so that can be obtain data 
in a more robust way. From the data collected, it was possible to identify a set of benefits associated with the 
existence of an internal Occupational Health Service in a small/medium-sized company: promotion of a health 
culture at work, improvement in safety performance, reduction of costs in work accidents and insurance, 
motivating workers to perform positively, less absenteeism, higher productivity, improved quality, lower 
healthcare costs, attracting better talent/improved public image, lower turnover, less waste, higher return on 
investment, increased efficiency and increased economic profitability. 

Keywords: Occupational health, enterprises and benefits. 

 

INTRODUÇÃO 

O Plano Nacional de Saúde de 2021-2030 propõe, para o cumprimento dos objetivos de desenvolvimento 

sustentável, uma nova tipologia de objetivos mais abrangente e inclusiva. Destaca-se a importância atribuída 

não só às principais causas de morte prematura no país (doenças do aparelho circulatório e tumores 

malignos), mas também aos problemas de saúde com potencial de aumentar, como é o caso das doenças 

ocupacionais. 

O mais recente relatório da Organização Mundial de Saúde refere que uma incorreta proteção dos 

trabalhadores e baixos padrões de saúde ocupacional são determinantes sociais que impulsionam as 

desigualdades em saúde. Uma das estratégias de intervenção face às necessidades identificadas, é a 

promoção de saúde no local de trabalho (1). 

Nas últimas três décadas, verificou-se uma tendência decrescente dos acidentes de trabalho mortais na União 

Europeia (2) tendo o mesmo acontecido em Portugal. Estes dados evidenciam os progressos em matéria de 

Saúde Ocupacional. De acordo com os objetivos de desenvolvimento sustentável, o desempenho de Portugal 

em 2017 revelou que Portugal, apresentou o pior desempenho relativamente ao consumo de álcool, ao 

consumo de tabaco, à infeção HIV, ao excesso de peso, à morte prematura, à doença e à incapacidade 

atribuída aos riscos ocupacionais (1). Inferindo-se assim a relevância do papel da saúde ocupacional no 

contexto laboral. 

Dados estatísticos demonstraram que os custos diretos associados aos acidentes de trabalho e às doenças 

profissionais têm um impacto negativo na economia da União Europeia, com cerca de 460 mil milhões de 

euros investidos em 2019 (2). Estes dados acentuam a necessidade de se investir em saúde e em serviços 
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de saúde ocupacional por forma a garantir menos custos económico/financeiros e maior qualidade de vida 

por parte dos trabalhadores. 

Para além de toda a importância da saúde ocupacional, há que ter em conta que a saúde em contexto laboral 

é um direito de todos os trabalhadores, e que todos dela devem beneficiar durante toda a sua vida profissional, 

tal como consta na Lei de Bases da Saúde (Lei nº 95/2019, de 4 de setembro) (3). 

Assim, a melhoria contínua da saúde ocupacional aumenta a qualidade de vida, da saúde e bem-estar dos 

trabalhadores, das suas famílias e da sociedade em geral criando, desta forma, um aumento dos índices de 

qualidade, de competitividade e desenvolvimento de uma empresa (4). 

Em Portugal assiste-se na última década a um aumento crescente do número de empresas, quer de grande 

dimensão, quer as de pequenas/médias empresas, constatando-se que as Pequenas e Médias Empresas 

(PME) representam mais de 90% do total dessas empresas. 

Segundo o Instituto Nacional de Estatística entende-se por PME, as empresas que empregam menos de 250 

trabalhadores e cujo volume de negócios anual não excede 50 milhões de euros, ou cujo balanço total anual 

não excede 43 milhões de euros (5). 

Legalmente só as empresas com mais de 400 trabalhadores são obrigadas a ter um serviço interno de saúde 

ocupacional (artigo 78 do regime jurídico da promoção da segurança e saúde no trabalho) (6). 

O objetivo deste estudo visa identificar quais os benefícios associados a um serviço interno de saúde 

ocupacional, nas PME. 

 

METODOLOGIA 

Como metodologia para identificar os eventuais benefícios da implementação, optou-se por realizar uma 

revisão sistemática da literatura, com a questão de investigação: Quais os benefícios que existem na 

implementação de um serviço de saúde ocupacional interno numa pequena/média empresa? Estando 

relacionada no acrônimo PICo (P: população; I: intervenção; Co: Contexto).  

Pesquisa bibliográfica realizada na Pub Med e a Web Science e através da plataforma EBSCO (CINAHL 

Complete, MEDLINE Complete, Nursing & Allied Health Collection: Comprehensive, Cochrane Central 

Register of Controlled Trials, Cochrane Database of Systematic Reviews, Cochrane Methodology Register, 

MedicLatina, Cochrane Clinical Answers) durante os meses de maio e junho de 2022. De acordo com a 

questão de investigação, o modo de busca utilizado considerou-se a seguinte frase boleana: “Occupational 

health” AND “enterprises” AND “benefits”. 

Foram definidos critérios de pesquisa nas bases de dados (quadro 1) e de elegibilidade (quadro 2). 

 

Quadro 1 – Critérios de pesquisa nas bases de dados 

Critérios de seleção Critérios de inclusão Critérios de exclusão 

Ano 2010 a 2022 <2010 

Idioma Inglês, português e espanhol Outros idiomas 

Tipo de texto Texto completo e peer review Artigos só com resumo 
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Quadro 2 – Critérios de elegibilidade 

Critérios de inclusão Critérios de exclusão 

Artigo refere benefícios de um serviço de saúde 
ocupacional empresarial em PME 

Serviço de saúde ocupacional Estudos feitos em grandes 
empresas 

 

Esta revisão sistemática foi conduzida com as diretrizes da PRISMA 2020 (figura 1). 

 

Figura 1- PRISMA 2020 

 
(Adaptado Verónica Abreu*, Sónia Gonçalves-Lopes*, José Luís Sousa* e Verónica Oliveira/ *ESS Jean Piaget– VN Gaia– Portugal) 

 

Foram excluídos por leitura do resumo 77 artigos e, após revisão integral e aplicando os critérios de inclusão 

e exclusão, foram excluídos mais doze artigos, resultando cinco documentos para a análise final. De forma a 

avaliar a sua qualidade, fez-se a divisão das revistas dos respetivos artigos na Scimago Institutions Rankings 

para analisar qual o quartil: um pertencia a uma revista de Q1, três pertenciam a revistas de Q2 e um de Q3. 

Através da varredura da bibliografia cinzenta, foi adicionada uma sexta publicação. 

A extração de dados e síntese foi realizada pelos investigadores, isolando os benefícios que eram referidos 

sobre o serviço interno de saúde ocupacional nas pequenas e médias empresas. 

 

RESULTADOS 

A síntese dos artigos incluídos na revisão pode ser consultada na quadro 3.  
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Quadro 3 – Síntese dos artigos incluídos na Revisão 

Título Autores Ano País 
Revista 
Index e 
Quartil 

Quais os benefícios da implementação 
de um serviço de saúde ocupacional 

interno numa PME 

The Impact of 
Worksite Wellness 
Programs by Size of 
Business: a 3-Year 
Longitudinal Study of 
Participation, Health 
Benefits, 
Absenteeism, and 
Presenteeism 

Schwatka, NV; 
Smith, D; 

Weitzenkamp, D; 
Atherly, A; Dally, 
MJ; Brockbank, 
CVS; Tenney, L; 

Goetzel, RZ; Jinnett, 
K; McMillen, J; 
Newman, LS 

2018 U. K 

Annals of 
Work 

Exposures 
and Health – 

82 e Q2 

-promoção da cultura de saúde no 
trabalho;  
-empenho dos trabalhadores; 
-mudança de comportamento face à 
saúde; 

Put Safety First: 
Exploring the Role of 
Health and Safety 
Practices in 
Improving the 
Performance of 
SMEs 

Hou, YM; Khokhar, 
M; Khan, M; Islam, 

T; Haider, I 
2021 U.S.A 

Sage 
Publications 
inc – 109 e 

Q1 

-melhoria do desempenho das PMEs;  
-melhoria no desempenho da 
segurança;  
-diminuição dos custos em acidentes 
de trabalho e seguros;  
-motivação dos trabalhadores para um 
desempenho positivo 

Companies That 
Promote a Culture of 
Health, Safety, and 
Wellbeing 
Outperform in the 
Marketplace 

Raymond Fabius, 
MD and Sharon 

Phares, PhD 
2021 U.S.A 

Journal of 
Occupational 

and 
Environmental 

Medicine – 
116 e Q2 

-custos mais baixos com cuidados de 
saúde; 
-menos absentismo;  
-maior produtividade;  
-menor rotatividade;  
-atração de melhores talentos;  
-menos desperdício;  
-nível de empenhamento superior dos 
funcionários;  
-maior retorno dos investimentos nas 
empresas com uma cultura de saúde 

Cost and Benefits of 
Implementing an 
Occupational Safety 
and Health 
Management 
System (OSH MS) in 
Enterprises in 
Poland 

Jan Rzepecki 2012 Polonia 

International 
Journal of 

Occupational 
Safety and 

Ergonomics – 
37 e Q3 

-redução de acidentes de trabalho; 
-prémios reduzidos para seguros de 
acidentes de trabalho;  
-melhoria da imagem publica;  
-redução da rotatividade de pessoal; 
aumento da eficiência e do 
desempenho;  
-melhoria da qualidade;  
-aumento da rentabilidade económica; 

An alternative 
integrated 
occupational health, 
safety and 
environmental 
management system 
for small and medium-
sized enterprises 
(SMEs) in Thailand 

Jaroenroy T., 
Chompunth C. 

2019  
International 

Journal of 
GEOMATE 

-empresas em uma posição 
internacional com padrões e 
procedimentos de qualidade; 
-maior produtividade; 
-realização organizacional. 

O Enfermeiro do 
Trabalho na Gestão 
de Saúde 
Ocupacional 

OMS-Europa 
Copenhaga 

2014 Portugal 
Ordem dos 
Enfermeiros 

-diminuição do absentismo e risco 
cardiovascular reduzido  
-menor uso de participações de 
seguros de saúde   
-rotatividade reduzida  
-menor número de lesões músculo-
esqueléticas  
-aumento da produtividade 
-efetividade organizacional aumentada 
-aumento do potencial de retorno do 
investimento 
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Os benefícios da existência de um serviço de saúde ocupacional interno nas PME e a sua frequência são 

apresentados no quadro 4.  

 
Quadro 4 – Benefícios de um serviço de saúde ocupacional interno numa PME 

Benefícios Artigos 

promoção da cultura de saúde no trabalho (16) (18) 

melhoria no desempenho da segurança (7) (10) (12) (16) 

diminuição dos custos em acidentes de trabalho e seguros (7)(10)(12)(16)(17) 

motivação dos trabalhadores para um desempenho positivo, menos absentismo, maior 
produtividade, melhoria da qualidade 

(7)(10)(12)(16)(17) 

custos mais baixos com cuidados de saúde (16)(17) 

atração de melhores talentos/ melhoria da imagem pública (10)(12)(16) 

menor rotatividade (12)(16)(17) 

menos desperdício (16) 

maior retorno dos investimentos (16) (17) 

aumento da eficiência (7) (10) (16) (17) 

aumento da rentabilidade económica (12) (16) (17) 

 

O gráfico 1 demonstra a frequência com que esses mesmos benefícios são identificados. 

 

Gráfico 1 – Frequência dos benefícios citados nos artigos 

 

 

A leitura dos artigos selecionados evidencia que os funcionários das PME apresentam uma maior participação 

nos programas de bem-estar e saúde no local de trabalho e a interação entre trabalhadores e empresários é 

mais frequente se tiverem um serviço interno de saúde ocupacional, o que resultará numa transmissão de 

conhecimentos facilitadora (7). Ainda que exista escassez de estudos, os mesmos funcionários apresentavam 
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melhorias ao nível de stress, da saúde em geral, da redução do tabagismo e da melhoria dos índices de 

atividade física (8). 

 

DISCUSSÃO 

As PME constituem o motor fundamental do crescimento económico, da inovação, do emprego e da 

integração social na União Europeia. Metade da mão de obra europeia está empregada em pequenas e 

médias empresas. Estatísticas e estudos mostram que os serviços de saúde ocupacional das PME são 

deficitários, o que continua a ser um desafio significativo (9). 

A Comissão Europeia, no quadro estratégico de saúde e segurança no trabalho 2014-2020, reforça a 

necessidade de uma gestão eficaz da segurança e saúde no trabalho como um dos principais objetivos 

estratégicos, a qual é essencial para assegurar tanto o bem-estar dos trabalhadores, como a sobrevivência 

económica a longo prazo destas empresas (9). 

Alguns estudos referem que as PME têm uma taxa de acidentes mais elevada e com consequências mais 

graves do que as grandes empresas, dada a sua escassez de recursos humanos, económicos e tecnológicos, 

sendo necessário métodos específicos para promoverem a consciência e gestão da saúde em contexto 

laboral (10) (11). 

A promoção de uma cultura de saúde no trabalho pode alterar esta tendência. Perceber que os benefícios de 

melhorar as condições de segurança no local de trabalho e prevenir potenciais problemas de saúde 

relacionados com o desempenho das funções laborais, se traduzem em última instância, em maior 

rentabilidade económica, seja por menos custos associados aos acidentes de trabalho e doenças 

profissionais, seja por aumentar a motivação e melhorar o desempenho dos trabalhadores, poderá ser um 

estímulo à implementação de um serviço de saúde ocupacional (7) (12). 

A abordagem do controlo do risco e as estratégias de gestão, frequentemente, não são consideradas áreas 

prioritárias nas PME, pois a perceção do risco é diminuta (13). A tendência geral é de superestimar o 

conhecimento e subestimar os riscos (14). 

Os obstáculos à implementação de um serviço de saúde ocupacional interno nas PME incluem: 

-a reduzida capacidade económica para a exploração de um serviço de saúde ocupacional; 

-o limitado conhecimento, consciência e competência dos proprietários/gestores em relação aos serviços de 

saúde ocupacional e aos seus requisitos regulamentares; 

-a presença de grande preocupação com a sobrevivência económica do negócio e baixa prioridade na 

implementação de um serviço de saúde ocupacional (14). 

A maior parte das PME desenvolve uma abordagem predominantemente reativa relativamente à componente 

de saúde ocupacional e focam a sua atenção em resolver os problemas apenas quando estes ocorrem de 

facto ou quando são forçadas a fazê-lo, e não de uma forma proativa, investindo na prevenção de problemas 

ou acidentes relacionados com o trabalho (14). 

Os proprietários/gestores das PME têm uma capacidade limitada de dedicarem tempo a informarem-se sobre 

a realidade dos riscos associados à exploração das atividades das suas empresas, e os trabalhadores tendem 

a considerar as limitações relacionadas com a saúde em contexto laboral como status quo do trabalho. Estas 

posturas do empregador e do trabalhador traduzem-se num comportamento de inércia relativamente à saúde 
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em contexto laboral, não potenciando uma procura ativa por uma realidade mais saudável no local de trabalho 

(9). Vários estudos evidenciam que a implementação de um sistema de gestão de saúde ocupacional 

integrado, a nível organizacional coloca as empresas numa posição internacional com padrões e 

procedimentos de qualidade, o que conduz a uma maior produtividade e realização organizacional (10) (12) 

(15). Ajudar os decisores a despertar para esta realidade pode ser o caminho para uma mudança de atitude 

face à saúde organizacional. 

As empresas com um serviço de saúde ocupacional integrado apresentam uma maior motivação para 

melhorar os aspetos de saúde e segurança, com benefícios na captação e permanência de recursos humanos 

nas organizações, maior controlo de custos relacionados com os prémios dos seguros, redução das taxas de 

presentismo e absentismo, e melhores condições de saúde e de segurança em contexto laboral (15). O nível 

de saúde, a capacidade para o trabalho e o bem-estar no trabalho, nas organizações com serviço de saúde 

ocupacional interno, mostram-se positivamente relacionados com o trabalho produtivo, menor rotatividade e 

o maior sucesso das empresas (7) (11) (12) (16) (17). 

Para a implementação de um sistema de gestão integrado de saúde ocupacional de sucesso é necessário 

estabelecer processos prévios de comunicação, que promovam a consciencialização dos benefícios 

anteriormente enunciados de forma a envolver os líderes empresariais na tomada de decisão. A chave é 

encorajar a participação proativa dos empregadores bem como dos trabalhadores (10) (14). 

As soluções relacionadas com a implementação de serviços de saúde ocupacional são mais facilmente 

integradas se estiverem alinhadas com as práticas diárias de trabalho e mais suscetíveis de terem impactos 

positivos para as PME (14) (17). 

Para a construção de uma cultura de saúde, a presença do enfermeiro no local de trabalho é indispensável. 

O enfermeiro de trabalho está numa posição privilegiada, e tem um papel preponderante na análise do risco, 

das necessidades de saúde e do contexto laboral, no planeamento e realização de intervenções de promoção 

da saúde e manutenção da capacidade laboral. O enfermeiro do trabalho é o elemento mais acessível para 

esclarecer dúvidas, aconselhar e intervir precocemente numa situação potencial de dano (17). 

Realizar as atividades de prevenção de doenças e acidentes no local de trabalho aumenta a probabilidade de 

sucesso destas intervenções, uma vez que aumenta a participação e motivação dos trabalhadores. A 

presença do enfermeiro de trabalho na empresa é essencial e determinante para a realização destas 

atividades (11) (17) (18) (19) (20). 

Em súmula, é essencial para as PME refletirem sobre a decisão de implementar um serviço de saúde 

ocupacional interno, considerando os benefícios potenciais em termos legais e financeiros, na proteção dos 

trabalhadores, na redução de custos, na construção de uma reputação empresarial alicerçada na 

preocupação com os seus trabalhadores e na melhoria contínua dos processos laborais, ultrapassando 

perspetivas imediatistas dos custos da sua implementação (7) (10) (12) (16) (17). 

Um estudo quantitativo desenvolvido na Polónia, com vista a calcular os custos da implementação de um 

serviço de SO interno, concluiu que este é relativamente baixo em comparação com o custo alternativo de 

medidas preventivas para garantir o cumprimento da lei. Embora o custo por trabalhador, seja mais elevado 

numa PME, gera benefícios quantitativos e qualitativos muito significativos. Os benefícios tangíveis incluem 

a redução de acidentes de trabalho, juntamente com prémios de seguro de acidentes mais baixos na maioria 
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das empresas. De acordo com opiniões subjetivas de representantes de empresas, os benefícios intangíveis 

(qualitativos) incluem redução da rotatividade e do absentismo, aumento da eficiência do desempenho e 

melhoria da qualidade (12). 

Apesar de se considerar que a avaliação económica nesta área ainda está a dar os primeiros passos, o 

cumprimento das normas de SO tem sido uma força motriz para as PME (12) (21), e funciona como um 

argumento positivo à sua implementação, uma vez que proporciona menos custos de saúde diretos e 

indiretos, retenção dos talentos de alto desempenho, maior produtividade, menor rotatividade e menor 

desperdício na utilização racional de recursos humanos. Estes benefícios constituem uma vantagem 

competitiva desenvolvendo uma consciência e responsabilidade pessoal encorajando o trabalho de equipa e 

a colaboração (12) (16). 

Assim é fundamental que o tecido empresarial reconheça as inegáveis vantagens da implementação de boas 

práticas de gestão em saúde ocupacional. Para além das vantagens na área da saúde e na área social, há 

um reflexo direto nas vantagens económicas: aumento da produtividade, redução da rotatividade do pessoal, 

assiduidade melhorada e melhor motivação dos trabalhadores (17). 

O resultado de um serviço de saúde ocupacional interno propicia por um lado a diminuição dos custos 

associados a acidentes e de agravamento de seguros e por outro lado motiva os trabalhadores a melhorar o 

seu desempenho o que se consubstancia num aumento do crescimento económico da PME (7). 

A construção de uma cultura de saúde é um investimento a longo prazo sendo vital para o sucesso do negócio 

das PME (16). 

 

LIMITAÇÕES 

A escassez de artigos e a ausência de indicadores objetivos que permitam avaliar o impacto da existência de 

um serviço de SO interno em PME, condiciona uma maior evidência dos benefícios associados a esta estratégia 

de gestão. 

  

IMPLICAÇÕES PARA NOVAS PESQUISAS/INVESTIGAÇÕES E PARA A PRÁTICA 

Sugere-se o alargamento e o aprofundamento de estudos sobre os benefícios tangíveis e não tangíveis da 

existência de serviços de SO, quer internos, quer externos. É também necessário avaliar o impacto da presença 

do enfermeiro do trabalho no contexto da equipa multidisciplinar, no sentido de identificar os contributos 

associados ao seu desempenho. A realidade portuguesa, no âmbito da enfermagem do trabalho, apresenta uma 

variedade extensa de possibilidades, sendo interessante, a título de exemplo, perceber de que forma a carga 

horária atribuída ao enfermeiro do trabalho tem impacto na saúde dos trabalhadores. 

 

CONCLUSÃO 

Constata-se que os benefícios associados à implementação de um serviço de saúde ocupacional interno, 

incluem a promoção da cultura de saúde no trabalho, melhoria no desempenho da segurança, diminuição dos 

custos em acidentes de trabalho e seguros, motivação dos trabalhadores para um desempenho positivo, um 

menor absentismo e maior produtividade, melhoria da qualidade, custos mais baixos com cuidados de saúde, 
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atração de melhores talentos/ melhoria da imagem pública, uma menor rotatividade, menor desperdício, maior 

retorno dos investimentos, aumento da eficiência e aumento da rentabilidade económica. 

Uma comunicação eficaz com os líderes empresariais, a implementação de medidas preventivas e um correto 

entendimento das necessidades dos trabalhadores em contexto laboral, beneficiam o trabalhador e promovem 

uma melhoria contínua no ambiente de trabalho. Para que tal aconteça é necessário que exista maior 

investimento por parte das empresas na SO. 

Na prática, a implementação de um serviço de SO interno carece de um novo mindset para a área empresarial, 

em que a saúde em contexto laboral não é um gasto económico sem retorno, mas sim um investimento que se 

traduz em ganhos, sejam eles individuais ou na comunidade laboral. 
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RESUMO 
Introdução 
As doenças do foro cardiovascular são a principal causa de morte em Portugal e os Scores de Risco 
Cardiovascular são muito úteis na prevenção primária destas patologias. A prevenção do desenvolvimento 
e/ou progressão de patologias com elevada morbilidade e mortalidade para os trabalhadores pode estar 
incluída nas atividades desenvolvidas pela Saúde Ocupacional, no sentido de preservar a saúde e bem-estar 
dos trabalhadores. 

Objetivos 
O objetivo deste estudo é avaliar o Risco Cardiovascular dos trabalhadores de um Centro Hospitalar no 
intervalo de tempo entre 2011 e 2021. 

Metodologia 
O Risco Cardiovascular foi avaliado através do SCORE-2. Foram selecionados os trabalhadores que 
mantiveram funções laborais no Centro Hospitalar durante todo o período em análise. Os critérios de exclusão 
do SCORE-2 incluem patologia cardiovascular prévia, Diabetes mellitus, idade inferior a 40 anos ou superior a 
69 anos. O SCORE-2 usa informações de pressão arterial, perfil lipídico, sexo, idade e hábitos alcoólicos. 

Resultados 
Selecionaram-se 345 trabalhadores. O valor mediano do risco cardiovascular dos trabalhadores em 2021 
(Mediana=2,215%; IQR - InterQuartile Range/Amplitude Interquartil=3,0%) foi significativamente superior ao 
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de 2011 (M=1,273%; IQR=1,8%). O risco cardiovascular em 2021 dos trabalhadores do Departamento de 
Gestão (M=3.173%; IQR=4.6%) foi superior ao dos trabalhadores do Departamento Médico (M=1.958%; 
IQR=1.9%). Não se encontraram diferenças significativas do risco cardiovascular dos trabalhadores segundo 
o seu grupo profissional, em 2011 [X2(7)=7,580; p>0,05] e em 2021 [X2(7)=7,427; p>0,05]. Não se 
encontraram diferenças significativas do risco cardiovascular dos trabalhadores segundo as suas habilitações 
literárias, em 2011 [X2(5)=3,412; p>0,05] e em 2021 [X2(5)=2,895; p>0,05]. 

Conclusões 
O conhecimento das características da população trabalhadora permite o desenvolvimento de planos 
personalizados, tendo em conta estilos de vida saudáveis, a fim de diminuir o Risco Cardiovascular destes 
trabalhadores. Com estes planos orientados para a diminuição do Risco Cardiovascular global da população 
de trabalhadores e das suas consequências na sua saúde, prevê-se uma redução do absentismo por doença, 
uma melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores, um incremento na sua produtividade e consequente 
melhoria dos serviços prestados pela entidade empregadora. 

Palavras-chave: Risco Cardiovascular; Medicina do Trabalho; Saúde Ocupacional; Segurança no Trabalho; 

Produtividade e Desempenho. 

 
ABSTRACT 
Introduction 
The cardiovascular diseases are the main death cause in Portugal and Cardiovascular Risk Scores are very 
useful to the primary prevention of these diseases. Prevention of the development and progression of diseases 
with high morbidity and mortality to the workers can be work out by Occupational Health, in the sense of 
preserving workers’ health and wellbeing. 

Objectives 
The aim of this study is to evaluate the Cardiovascular Risk of the workers of a Hospital Centre in the interval 
between 2011 till 2021. 

Methods 
The Cardiovascular Risk was evaluated by using SCORE-2. Workers were selected only if they worked 
through the entirety of this interval in this Hospital Centre. The SCORE-2’s exclusion criteria include previous 
cardiovascular disease, Diabetes mellitus, age lower than 40 years or higher than 69 years. SCORE-2 uses 
data from blood pressure, lipid panel, sex, age and tobacco use. 

Results 
There were selected 345 workers. The median cardiovascular risk of the workers in 2021 (Median=2,215%; 
InterQuartile Range=3,0%) was significatively higher than the cardiovascular risk of 2011 (M=1,273%; 
IQR=1,8%). The cardiovascular risk in 2021 of the workers from Administrative Department (M=3.173%; 
IQR=4.6%) was significatively higher than workers from Medical Department (M=1.958%; IQR=1.9%). There 
were no significant differences found of the workers’ cardiovascular risk among the professional group in 2011 
[X2(7)=7,580; p>0,05] and in 2021 [X2(7)=7,427; p>0,05]. There were no significant differences found of the 
workers’ cardiovascular risk among the educational background in 2011 [X2(5)=3,412; p>0,05] and in 2021 
[X2(5)=2,895; p>0,05]. 

Conclusions 
Knowledge about the working population characteristics allows the development of personalized planning 
regarding healthy lifestyles, to reduce the Cardiovascular Risk of these workers. With these plans designed to 
reduce the global Cardiovascular Risk of the working population and its consequences on their health, is 
predicted a reduction in sickness absenteeism, an improvement in the workers’ quality of life, better 
performance and consequently better services provided by the employer. 

Keywords: Cardiovascular Risk; Occupational Medicine; Occupational Health; Safety at Work; Productivity; 
Performance.  

 

INTRODUÇÃO/OBJETIVOS 

A patologia cardiovascular é a causa de morte mais frequente em Portugal e, em 2021, cerca de 26% dos 

portugueses morreram por causas relacionadas com doenças do sistema circulatório, nomeadamente, o 

enfarte agudo do miocárdio e o acidente vascular cerebral (1). A promoção da saúde e bem-estar dos 

trabalhadores é o objetivo central da Saúde Ocupacional e que pode ser atingida através de uma 
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multiplicidade de estratégias. A prevenção primária é uma ferramenta essencial para evitar o desenvolvimento 

de patologias (entre as quais, as doenças do aparelho cardiovascular) que possam acometer os trabalhadores 

no futuro, com impacto negativo na sua saúde e qualidade de vida e, consequentemente, na sua produtividade 

e qualidade do produto final desenvolvido. Uma das formas de avaliar a predisposição individual de cada 

pessoa para um evento de risco cardiovascular consiste na utilização de scores de cálculo desse risco. Na 

população europeia, em pessoas aparentemente saudáveis, com idade inferior a 70 anos, recorre-se ao 

SCORE-2 para avaliação do risco de desenvolverem um evento cardiovascular fatal ou não-fatal, nos dez 

anos seguintes (2). A definição de “pessoa aparentemente saudável” exclui a presença de doença 

cardiovascular aterosclerótica estabelecida, de Diabetes mellitus tipo 2, de doença renal crónica ou de 

hipercolesterolemia familiar. Segundo o SCORE-2, a população europeia pode-se subdividir em quatro 

categorias de risco crescente (desde baixo até muito alto). De acordo com esta subdivisão, a população 

portuguesa enquadra-se na categoria de moderado risco cardiovascular. O SCORE-2 entra em linha de conta 

com diversas variáveis individuais: género, idade, carga tabágica, pressão arterial sistólica e perfil lipídico 

(colesterol total e HDL - High Density Lipoprotein). 

Este estudo tem como objetivo avaliar o risco cardiovascular dos trabalhadores de um Centro Hospitalar, no 

período compreendido entre 2011 e 2021, inclusive. A avaliação do risco cardiovascular representa uma das 

estratégias passíveis de serem implementada pela Saúde Ocupacional, com vista à prevenção de doenças 

do foro cardiovascular e respetivos impactos no absentismo, detrimento dos cuidados prestados, entre outros. 

 

MÉTODOS 

Neste estudo observacional longitudinal retrospetivo, incluíram-se todos os trabalhadores que 

desempenharam funções durante todo o período compreendido entre os anos de 2011 e 2021, inclusive, no 

Centro Hospitalar estudado. Os critérios de exclusão do Estudo coincidem com os do SCORE-2, ou seja, 

presença de doença cardiovascular aterosclerótica estabelecida, de Diabetes Mellitus tipo 2, de doença renal 

crónica, de hipercolesterolemia familiar, de idade inferior a 40 ou superior a 69 anos. 

Recolheram-se os dados clínicos necessários à aplicação do SCORE-2: pressão arterial, perfil lipídico 

(colesterol total e colesterol HDL), sexo, idade e tabagismo ativo. Os dados utilizados neste estudo foram 

extraídos do Centro Hospitalar estudado e do respetivo Serviço de Saúde Ocupacional. 

Pretende-se avaliar a influência do Departamento, da categoria profissional ou das habilitações literárias no 

SCORE-2 dos trabalhadores selecionados. 

Valores omissos levaram à exclusão do trabalhador do estudo. 

A análise estatística foi realizada com o software IBM SPSS Statistics versão 26, recorrendo a testes não-

paramétricos (testes de Wilcoxon e Kruskal-Wallis), com um valor de significância de 0,05 (p<0,05). 

O estudo foi aprovado pela Comissão de Ética para a Saúde do Centro Hospitalar. 

 

RESULTADOS 

Dos 3757 trabalhadores elegíveis, incluíram-se 345 trabalhadores no estudo. Os números dos trabalhadores 

a cada etapa do estudo estão representados na Figura 1.  
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Figura 1 – Diagrama de fluxo com a descrição do número de trabalhadores em cada etapa do estudo. 

 

 

As características globais da população estão sumarizadas na Tabela 1. 

 

Tabela 1 Caraterísticas dos trabalhadores selecionados.  

Categoria Subcategoria n (%) 

Idade (2011) 
Média 46,89 

Desvio-padrão 4,71 

Sexo 
Feminino 265 (77%) 

Masculino 80 (23%) 

Tabaco 
Não fumador 313 (91%) 

Fumador 32 (9%) 

Habilitações 

1ºCiclo 23 (7%) 

2ºCiclo 37 (11%) 

3ºCiclo 36 (10%) 

Secundário 69 (20%) 

Licenciatura 177 (51%) 

Mestrado 3 (1%) 

Departamento 

Médico 79 (23%) 

Cirurgia 74 (21%) 

Mulher e Criança 59 (17%) 

Gestão e Logística 38 (11%) 

Urgência 34 (10%) 

Diagnóstico e Terapêutica 24 (7%) 

Psiquiatria 19 (6%) 

Apoio à prestação de cuidados 18 (5%) 

Grupo Profissional 

Enfermeiros 109 (32%) 

Assistentes Operacionais 94 (27%) 

Médicos 73 (21%) 

Assistentes técnicos 34 (10%) 

Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica 24 (7%) 

Técnicos superiores 6 (2%) 

Administrativos 4 (1%) 

Outros trabalhadores 1 (<1%) 
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O valor mediano do risco cardiovascular dos trabalhadores em 2021 (M=2,215%; IQR=3,0%) foi 

significativamente superior ao de 2011 (M=1,273%; IQR=1,8%) (Figura 2).  

 

Figura 2 - Boxplot dos valores de risco cardiovascular do ano analisado; *Wilcoxon (p<0,05).  

 

 

O risco cardiovascular em 2021 dos trabalhadores do Departamento de Gestão (M=3.173%; IQR=4.6%) foi 

significativamente superior ao dos trabalhadores do Departamento Médico (M=1.958%; IQR=1.9%) (Figura 3). 

 

Figura 3 - Boxplot dos valores de risco cardiovascular em 2021 em função do departamento; 
*Kruskal-Wallis 1-way aNOVA, com correção de Bonferroni (p<0,05).  
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Após ajuste para a idade, não se encontraram diferenças significativas do risco cardiovascular dos 

trabalhadores segundo o departamento, em 2021 [F(7;337)=1,874; p>0,05]. Não se encontraram diferenças 

significativas do risco cardiovascular dos trabalhadores segundo o seu grupo profissional em 2011 

[X2(7)=7,580; p>0,05] e em 2021 [X2(7)=7,427; p>0,05]. Não se encontraram diferenças significativas do risco 

cardiovascular dos trabalhadores segundo as suas habilitações literárias em 2011 [X2(5)=3,412; p>0,05] e 

em 2021 [X2(5)=2,895; p>0,05]. 

 

DISCUSSÃO 

O aumento observado no risco cardiovascular entre o início e o fim do período estudado foi também 

encontrado por outros autores, numa população de profissionais de saúde (com semelhante tamanho, idade 

média e distribuição por género) utilizando uma metodologia semelhante (3). 

No presente estudo, o aumento do risco cardiovascular entre 2011 e 2021 é influenciado pelo aumento da 

idade dos trabalhadores neste intervalo temporal, já que todos se encontram com mais dez anos de idade no 

final do período analisado. Após o ajuste para a idade, não se encontrou um impacto significativo do 

Departamento no Risco Cardiovascular. Também não se encontrou um impacto significativo do grupo 

profissional e das habilitações literárias no Risco Cardiovascular. É possível que o estudo sofra de viés de 

seleção, já que a seleção dos trabalhadores para o estudo dependeu de o trabalhador ter realizado um exame 

médico de Medicina do Trabalho e de ter sido feita a colheita do seu perfil lipídico e dos valores tensionais, 

nos anos inicial e final da análise. Para além disso, não é possível saber se a exclusão dos trabalhadores por 

valores omissos, teve um impacto significativo nas relações pesquisadas entre as variáveis. 

 

CONCLUSÕES 

Poderão ser necessários mais estudos, em populações semelhantes, para averiguar se os fatores 

investigados (grupo profissional, habilitações literárias e departamento), na realidade, não têm influência no 

Risco Cardiovascular ou se não foi encontrada a relação por limitações deste estudo. 

 

QUESTÕES ÉTICAS E LEGAIS 

Os autores declaram que seguiram os protocolos de publicação de dados de doentes do seu núcleo de 

trabalho. A Comissão de Ética (do Hospital estudado) considerou não haver qualquer impedimento ético, pelo 

que emitiu parecer favorável à realização do presente estudo. O estudo foi igualmente aprovado, por escrito, 

pela Direção do Serviço e Presidência do Conselho de Administração do Centro Hospitalar. 
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RESUMO 
Introdução 
A pandemia COVID-19 levou à necessidade da adoção de medidas imprescindíveis para detetar a infeção por 
SARS-CoV-2 e prevenir a sua propagação, causando ansiedade na população. Os profissionais de saúde têm 
sido considerados um dos grupos mais vulneráveis ao desenvolvimento de problemas de saúde mental, tal como 
o observado em epidemias passadas. Este estudo teve como objetivo avaliar a ansiedade dos profissionais dos 
cuidados de saúde primários durante a pandemia COVID-19 e identificar os fatores influenciadores. 

Metodologia 
Este estudo transversal foi realizado através do preenchimento de um questionário anónimo online, difundido 
através das redes sociais e mailing lists institucionais, entre 29 de março e 5 de abril de 2020, aplicado a 
profissionais dos cuidados de saúde primários em Portugal continental. Os níveis de ansiedade foram obtidos 
através da utilização do Inventário de Ansiedade de Beck. Foram realizadas análises de regressão logística 
para identificar fatores associados com os níveis de ansiedade. 

Resultados 
O estudo incluiu 696 participantes, dos quais 61.9% eram médicos, 84.8% eram mulheres e 43.8% 
apresentavam níveis de ansiedade ligeiros a severos. Fatores como a história prévia de problemas de saúde 
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mental (p<0.001), ter um familiar com fatores de risco para complicações da COVID-19 (p=0.012) e pertencer 
ao grupo dos assistentes técnicos (p=0.014) mostraram relacionar-se com níveis mais elevados de ansiedade. 
Por outro lado, a existência de um plano de contingência no local de trabalho foi associada a níveis de 
ansiedade mais baixos (p=0.048); no entanto, 6.9% considerou-o deficitário, principalmente devido a 
equipamentos inadequados de proteção para os profissionais (79.6%). 

Conclusão 
Este estudo destaca uma elevada prevalência de ansiedade entre os profissionais de saúde e  reforça a 
necessidade de, em futuras pandemias, promover-se a adoção de medidas que visem proteger a saúde 
mental destes profissionais e, em última análise, salvaguardar a qualidade dos cuidados aos pacientes. 

Palavras-chave: COVID-19, pandemia, ansiedade, profissionais de saúde, saúde ocupacional, medicina 
do trabalho. 

 
ABSTRACT 
Introduction 
The COVID-19 pandemic led to the adoption of paramount measures to detect SARS-CoV-2 infection and 
prevent its spread, causing anxiety in the general population. Health professionals have been considered one 
of the most vulnerable groups for mental health problems, as observed in past epidemics. The present study 
aimed to assess the anxiety in primary healthcare professionals during the COVID-19 pandemic and identify 
the factors that influenced it. 

Methodology 
This cross-sectional study was performed via an online anonymous survey, disseminated primarily through 
social networks and institutional mailing lists, between March 29th and April 5th 2020, applied to primary 
healthcare professionals in mainland Portugal. Anxiety levels were obtained by applying the Beck Anxiety 
Inventory. Logistic regression analyses were conducted to identify factors associated with anxiety levels. 

Results 
The study included 696 participants, of which 61.9% were physicians, 84.8% were women and 43.8% 
presented mild to severe levels of anxiety. Factors such as personal history of previous mental health disorders 
(p<0.001), having a family member with risk factors for SARS-CoV-2 complications (p=0.012) and being an 
administrative clerk (p=0.014), showed to relate with higher levels of anxiety. On the other hand, the existence 
of a workspace contingency plan was associated with lower anxiety levels (p=0.048); nevertheless, 6.9% 
considered it inadequate, mainly due to inappropriate protective equipment for professionals (79.6%). 

Conclusion 
This study highlights a high prevalence of anxiety among health professionals and reinforces the need of, in 
future pandemics, promoting the adoption of adequate measures to protect their mental health and, ultimately, 
safeguard the quality of patient care. 
Keywords: COVID-19, pandemic, anxiety, health personnel, occupational health and occupational medicine. 

 

INTRODUÇÃO 

A pandemia de COVID-19 provocou um grande número de pessoas infetadas e mortes por todo o mundo. A 

nível global, a 6 de abril de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) reportou um total de 524.595 casos 

confirmados, incluindo 47.697 mortes devido ao vírus SARS-CoV-2 (1). Em Portugal, o número de casos nessa 

altura atingia os 4.433, entre os quais 246 mortes. A velocidade à qual a COVID-19 se propagou assoberbou os 

sistemas de saúde um pouco por todo o planeta. Os profissionais dos cuidados de saúde primários passaram 

por mudanças profundas nas suas rotinas, nomeadamente a maior necessidade de utilização de equipamentos 

de proteção individual, integração em equipas dedicadas ao cuidado de doentes com COVID-19, aumento 

exponencial da utilização de outros meios alternativos como a teleconsulta, reorganização de horários e 

adaptação do funcionamento dos serviços aos planos de contingência. No início da pandemia, o distanciamento 

social também foi recomendado para evitar a transmissão do vírus, embora essa medida tivesse uma dificuldade 

um pouco superior de aplicação para os profissionais de saúde, versus outros setores. 
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De acordo com a OMS, os profissionais de saúde estão entre os grupos mais vulneráveis a problemas de saúde 

mental (2). O ambiente de trabalho em si é exigente, o que leva a níveis mais elevados de ansiedade (3). Nesse 

contexto, qualquer fator de stress adicional pode desencadear ou agravar a ansiedade de cada indivíduo e afetar 

a sua capacidade cognitiva (3) (4). Na era da COVID-19, os profissionais de saúde, diretamente e indiretamente 

envolvidos no combate à pandemia, estiveram diariamente expostos ao risco de serem infetados pelo SARS-

CoV-2, aumentando o risco de desenvolver ou agravar problemas de saúde mental (5). Questões como fadiga 

física, stress psicológico, défice de stock ou negligência no uso do equipamento de proteção individual ou de 

outras medidas de segurança afetaram os médicos, enfermeiros e assistentes (6). 

Vários estudos analisaram o impacto da pandemia na saúde mental dos profissionais de saúde em todo o 

mundo, mas poucos são os que avaliaram esse problema nos cuidados de saúde primários, particularmente 

a nível nacional. 

Estudos anteriores sobre as epidemias de Middle East Respiratory Syndrome (MERS) e de Severe Acute 

Respiratory Syndrome (SARS) reportaram que os profissionais de saúde sofreram problemas de saúde 

mental, como ansiedade e depressão (7), sentimento de estigmatização (7) (8), medo de expor as suas 

famílias à doença (8) (9), o que levou ao isolamento pessoal destes profissionais e à realização de quarentena 

voluntária, a ausências ao trabalho e consequentemente a sobrecarga dos restantes profissionais (8). 

Os problemas de saúde mental supracitados afetam não apenas o bem-estar, mas também a atenção, 

compreensão e capacidade de tomada de decisão dos profissionais de saúde, tornando a luta contra a 

COVID-19 mais difícil. Nesse contexto, garantir o bem-estar desses profissionais torna-se primordial para 

providenciar assistência de qualidade aos doentes durante a pandemia e em situações futuras semelhantes (10). 

O objetivo deste estudo foi avaliar os níveis de ansiedade dos profissionais dos cuidados de saúde primários 

em Portugal continental e a sua relação com vários fatores demográficos, psicossociais e ambientais, após a 

declaração do estado de emergência devido à COVID-19. 

 

METODOLOGIA 

Desenho do estudo, recrutamento e seleção dos participantes 

Este foi um estudo observacional transversal realizado através de um questionário online, entre 29 de março e 5 

de abril de 2020, quatro semanas após a identificação do primeiro caso de COVID-19 em Portugal e uma semana 

após a declaração do estado de emergência no país. A amostra foi selecionada usando a técnica de bola de neve 

e o questionário foi divulgado através das redes sociais e mailing lists institucionais. Foram incluídos neste estudo 

profissionais dos cuidados de saúde primários (médicos, enfermeiros e assistentes técnicos) a desempenhar 

funções no Serviço Nacional de Saúde, em Portugal continental. Foram excluídos participantes com contexto de 

trabalho diferente do mencionado e as respostas cujo email já se encontrava registado. 

 

Medidas e outcomes 

Avaliaram-se os seguintes dados demográficos: idade, sexo, grupo profissional (médico, enfermeiro, 

assistente técnico) e região geográfica do local de trabalho (Alentejo, Algarve, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, 

Norte). Os participantes foram questionados acerca de história pessoal de ansiedade ou depressão e se eles 

próprios ou algum membro da família pertenciam a um grupo de risco para COVID-19 (ter pelo menos 65 
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anos de idade, imunossupressão, doença oncológica, doença pulmonar obstrutiva crónica, asma, hipertensão 

arterial, diabetes mellitus, insuficiência cardíaca, doença hepática ou doença renal crónica). 

Adicionalmente, questionaram-se os participantes acerca da existência de um plano de contingência no seu 

local de trabalho e, em caso afirmativo, através de uma escala de Likert de cinco pontos, avaliou-se a 

perceção dos participantes relativamente à adequação do plano de contingência. Além disso, se o plano fosse 

considerado inadequado, foram questionados pelos motivos. 

Também se investigou se os entrevistados trabalhavam ou esperavam trabalhar numa área dedicada à 

COVID-19 (ADC) e, através de uma escala Likert de cinco pontos, se se consideravam bem informados sobre 

a COVID-19. Através da mesma escala, avaliou-se o quanto tinham medo de serem infetados ou de infetarem 

um membro da família com SARS-CoV-2, bem como qual a sua perceção sobre a sua importância enquanto 

profissional no controlo da pandemia de COVID-19. 

Os níveis de ansiedade foram avaliados utilizando o Inventário de Ansiedade de Beck (BAI), validado para a 

população portuguesa, que inclui 21 itens relacionados com sintomas de ansiedade. As respostas a cada item 

foram pontuadas numa escala de Likert de quatro pontos, desde 0 (nada) até 3 (gravemente). Esta escala 

tem uma pontuação total entre 0-63, categorizada em quatro níveis de ansiedade: mínima (0-9), ligeira (10-

18), moderada (19-30) e grave (31-63). 

 

Análise estatística 

Para a análise dos dados foram utilizados o Microsoft Excel e o IBM SPSS Statistics, versão 26.0, utilizando 

estatística descritiva para caraterizar os dados demográficos da amostra. Os coeficientes de correlação de 

Pearson e Spearman foram utilizados para comparações entre duas variáveis contínuas e entre uma variável 

contínua e uma ordinal, respetivamente. Para comparar dois ou mais grupos independentes de variáveis 

contínuas, utilizaram-se os testes U de Mann-Whitney e Kruskal-Wallis, nos dados com distribuição não 

normal. Todas as hipóteses foram testadas a um nível de significância de 0,05. 

 

Ética 

Os participantes forneceram o seu consentimento informado para participar no estudo e os dados foram 

expostos de forma anónima e agregada. A realização do estudo, bem como a divulgação dos resultados em 

publicações científicas, foram aprovadas pela Comissão de Ética para a Saúde da Administração Regional 

de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ref. 1904/CES/2021). 

 

RESULTADOS 

Características demográficas 

Um total de 698 profissionais de saúde respondeu ao inquérito. Destes, dois questionários foram considerados 

inválidos e excluídos por falta de especificação do local de trabalho. Dos 696 participantes incluídos, 64.4% 

dos inquiridos tinham idades compreendidas entre os 25 e os 44 anos, sendo a média de 41 anos. A maioria 

dos participantes eram profissionais médicos (431 [61.9%]), do sexo feminino (590 [84.8%]) e trabalhavam na 

zona de Lisboa (450 [64.7%]) (tabela 1). 
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Tabela 1 - Características sociodemográficas dos participantes 

 n % 

Total 696 100% 

Sexo     

Feminino 590 84.8% 

Masculino 106 15.2% 

Grupo profissional     

Médico 431 61.9% 

Enfermeiro 176 25.3% 

Assistente técnico 89 12.8% 

Local de trabalho     

Alentejo 4 0.6% 

Algarve 17 2.4% 

Centro 72 10.3% 

Lisboa e Vale do Tejo 450 64.7% 

Norte 153 22.0% 

 

Um total de 433 (62.2%) participantes apresentavam uma história pessoal de ansiedade ou depressão, 163 

(23.4%) e 385 (53.3%) estavam inseridos ou tinham alguém na sua família que pertencia a um grupo de risco 

para a COVID-19, respetivamente. 

A maioria dos participantes trabalhava numa instituição com um plano de contingência implementado (648 

[93.1%]) e, destes, a maioria considerou-o adequado (407 [62.8%]). Os motivos mais citados para a 

inadequação foram a falta de equipamentos de proteção individual para os profissionais (43 [79.6%]) e para 

os doentes (24 [44.4%]), falta de organização da agenda dos profissionais (23 [42.6%]) e horário de trabalho 

inadequado (22 [40.7%]). 

Um grande número de participantes nunca tinha trabalhado nem esperava trabalhar numa área dedicada à 

COVID-19 (510 [73.3%]). A maioria considerou estar bem informada sobre a COVID-19 (722 [80.5%]). Os 

médicos mencionaram um nível superior de conhecimento sobre a COVID-19, seguidos dos enfermeiros e 

dos assistentes técnicos (respetivamente 4.16 ± 0.73 vs 3.95 ± 0.70 vs 3.73 ± 0.70]; p <0.001). A maioria dos 

participantes acreditava ter um papel ativo no controlo da pandemia de COVID-19 (514 [63.9%]), tinha medo 

de ser infetado (415 [59.6%]) e tinha medo de infetar outros familiares (605 [86.9%]). 

 

Inventário de Ansiedade de Beck e fatores associados 

Quase metade dos participantes apresentava um nível de ansiedade ligeiro a grave (305 [43.8%]  – ver tabela 

2). A pontuação média foi de 11.9 ± 10.18. 

 

Tabela 2 - Inventário de Ansiedade de Beck 

Categoria (pontuação) n % 

Total 696 100,0% 

Mínimo (0-10) 391 56.2% 

Ligeiro (11-19) 169 24.3% 

Moderado (20-30) 93 13.4% 

Grave (31-63) 43 6.2% 

 

Não se observou relação entre a idade dos participantes (r=0.039), anos de trabalho no Serviço Nacional de 

Saúde (r=0.042) e os níveis de ansiedade. As mulheres apresentaram níveis mais elevados do que os homens 

(12.4 ± 10.44 vs 9.13 ± 8.00, p=0.020). Os assistentes técnicos apresentaram valores superiores aos dos 
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enfermeiros e médicos (14.48 ± 11.23 vs 12.57 ± 10.98 vs 11.10 ± 9.50, p=0.014). Os participantes com 

diagnóstico prévio de ansiedade ou depressão apresentaram uma pontuação mais elevada no BAI (15.19 ± 

0.69 vs 9.91 ± 0.43, p<0.001). 

Os participantes que pertenciam ou tinham um familiar inserido num grupo de risco para a COVID-19, 

apresentaram um nível médio de ansiedade mais elevado, ainda que, no primeiro caso, a diferença não tenha 

sido estatisticamente significativa (12.65 ± 10.99 vs 11.59 ± 9.83, p=0.488 e 12.49 ± 0.51 vs 11.20 ± 0.59, 

p=0.012). Não se observou relação entre o medo de ser infetado ou de infetar outro membro da família e os 

níveis de ansiedade globais (p=0.411 e p=0.287, respetivamente). 

Verificou-se um nível superior de ansiedade nos participantes cujo local de trabalho não dispunha de um 

plano de contingência (15.10 ± 1.27 vs 11.67 ± 9.97, p=0.048), mas não se encontrou uma correlação 

significativa entre a adequação do plano de contingência e os níveis de ansiedade (p=0.191). 

Não se observou relação entre o nível de informação sobre a COVID-19 ou a perceção da importância do 

próprio no controlo da pandemia da COVID-19 e a ansiedade (p= 0.154 e p=0.045, respetivamente). 

Os participantes que trabalhavam (ou tinham uma perspetiva de vir a trabalhar em áreas dedicadas à COVID-

19) apresentaram níveis de ansiedade semelhantes aos dos participantes que não trabalhavam na “linha da 

frente” (11.74 ± 0.73 vs 11.97 ± 0.45, p=0.979). 

 

DISCUSSÃO 

O estudo revelou uma prevalência significativa de perturbação de ansiedade nos profissionais dos cuidados 

de saúde primários durante a primeira vaga da pandemia de COVID-19. Foi encontrada uma forte associação 

entre níveis mais elevados de ansiedade e o sexo, profissão, história de ansiedade ou depressão, ter um 

membro da família pertencente a um grupo de risco e ausência de plano de contingência implementado no 

local de trabalho. A inclusão do próprio profissional de saúde num grupo de risco para a COVID-19 não se 

relacionou significativamente com níveis mais elevados de ansiedade. 

A prevalência de ansiedade que atingiu cerca de 44% na população estudada é mais elevada quando 

comparada com estudos semelhantes realizados em contextos de cuidados de saúde primários, como o de 

Outeirinho C. et al. (11), que mostrou uma prevalência de 30% na área do Porto (Portugal), e o de Londoño-

Ramírez A. et al. (12), que descreveu uma prevalência de 37% em Espanha. Estas diferenças podem dever-

se às diferentes regiões estudadas e/ou ao facto destes estudos terem sido realizados mais tardiamente 

(ambos em junho de 2020, numa altura em que existia um maior conhecimento sobre a COVID-19). A 

utilização de uma escala de ansiedade diferente (Hospital Anxiety and Depression Scale) também pode ter 

desempenhado um papel importante. Por outro lado, a pontuação média do BAI foi semelhante à de um 

estudo turco desenvolvido em ambiente hospitalar (13). 

Estudos anteriores mostraram que os profissionais de saúde que sofrem de doenças crónicas ou que têm 

alguém com uma doença crónica no seu agregado familiar relatam níveis mais elevados de ansiedade (14). 

No nosso estudo, os resultados mostraram que uma elevada proporção de profissionais temia ser infetada 

pelo SARS-CoV-2 e, sobretudo, poder infetar os seus familiares. Viver com um membro da família pertencente 

a um grupo de risco para complicações da COVID-19 pareceu ter mais impacto no nível de ansiedade do que 

o próprio profissional ter uma doença que o colocasse num grupo de risco. No entanto, o medo de infetar um 
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familiar não pareceu ser a razão para os elevados níveis de ansiedade, deixando espaço para outras 

hipóteses, como o medo de ser infetado noutro local. Alguns procedimentos, como a oferta de alojamento 

alternativo aos profissionais de saúde, foram implementados em Portugal nos primeiros meses da pandemia, 

o que pode ter contribuído para os resultados especificados acima. No entanto, é necessário realizar estudos 

adicionais para validar os efeitos deste tipo de intervenções na preservação da saúde mental e do bem-estar 

dos profissionais de saúde num contexto de pandemia. 

Verificámos que o grupo dos assistentes técnicos apresentava níveis de ansiedade mais elevados do que os 

médicos e os enfermeiros. Este facto contraria totalmente o estudo de Korkmaz S. et al. (13), no qual se 

verificou que estes profissionais apresentaram o menor nível de ansiedade. À posteriori avaliou-se se existia 

relação entre o grupo profissional e o nível de informação sobre a COVID-19, mas não se encontrou relação 

entre estas variáveis. Assim, estes resultados podem estar relacionados com uma auto-perceção de 

vulnerabilidade dos assistentes técnicos, devido ao facto de serem o primeiro contacto próximo com os doentes. 

Não houve diferença significativa na prevalência de história prévia de ansiedade/depressão entre profissionais 

do sexo masculino e feminino. No entanto, os nossos resultados mostraram níveis de ansiedade mais 

elevados nas mulheres do que nos homens. Tal achado corrobora a literatura, tanto pré-COVID-19, como 

durante a pandemia (15). 

A maioria dos profissionais de saúde referiu a existência de um plano de contingência no seu local de trabalho, 

o que demonstra que as unidades de cuidados de saúde primários fizeram um esforço para organizar novos 

procedimentos e para se adaptarem às novas circunstâncias e normas e orientações em vigor. Além disso, o 

estudo mostra que a existência de um plano de contingência está associado a níveis mais baixos de 

ansiedade. No entanto, nem todos os profissionais o consideraram adequado. Isto apoia a importância da 

gestão (meios e equipamentos adequados, horários, entre outros), para conseguir promover a tranquilidade 

dos profissionais de saúde e a sua saúde mental. 

Ao contrário do que se esperava, os profissionais que trabalhavam nessa altura ou que esperavam vir a 

trabalhar em ADC não apresentaram níveis significativamente mais elevados de ansiedade. Este facto 

contraria a evidência anterior que mostra que os profissionais que trabalham na “linha da frente” possuiam 

um maior risco de depressão (16) (17). Por outro lado, apoia os resultados de Outeirinho C. et al. (11). Estes 

resultados podem ser o reflexo do adequado equipamento de proteção existente, bem como dos 

procedimentos sistematizados especificamente adotados nos ADC, e não nos habituais contextos dos 

cuidados de saúde primários e, possivelmente, devido à sobrecarga de trabalho dos restantes profissionais. 

 

Pontos fortes 

Este estudo destaca-se pelo número invulgarmente elevado de participantes alcançados e pelo facto de 

fornecer informações a nível nacional. Além disso, analisa o impacto da pandemia não só nos médicos, mas 

também nos enfermeiros e nos assistentes técnicos, o que é crucial para ter uma representação realista do 

sistema de saúde. 
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Limitações 

Este artigo centrou-se na identificação de fatores desencadeadores de ansiedade que poderiam ser considerados 

em futuras estratégias de contenção de pandemias. No entanto, não se explorou quais as medidas que poderiam 

ser eficazes neste contexto. Em estudos futuros, seria importante explorar e validar essas medidas. 

Este estudo não esclareceu se os elevados níveis de ansiedade nos prestadores de cuidados de saúde tinham 

derivado da pandemia ou se era já uma condição médica prévia agravada pela pandemia. 

O modo de divulgação do questionário condicionou a amostra (viés de seleção), uma vez que os inquiridos 

eram maioritariamente indivíduos mais jovens, com maior probabilidade médicos e pertencentes a áreas 

metropolitanas (Lisboa e Vale do Tejo). Em estudos em que a amostra fosse representada com indivíduos 

mais velhos e com maior índice de comorbilidades, poder-se-iam verificar níveis de ansiedade diferentes. O 

facto de não termos na amostra uma parcela de profissionais de saúde representativa do interior do país, não 

permite a extrapolação dos resultados do estudo para um nível nacional. 

 

CONCLUSÃO 

Neste estudo, uma percentagem relevante dos profissionais dos cuidados de saúde primários portugueses 

apresentou níveis significativos de ansiedade no início da pandemia da COVID-19. Fatores como ser do sexo 

feminino, possuir uma história pessoal de perturbações de saúde mental prévias, ou um familiar com critérios 

de risco para complicações da COVID-19, ser assistente técnico e não ter um plano de contingência 

implementado no local de trabalho relacionaram-se com níveis de ansiedade mais elevados. As estratégias 

futuras para lidar com eventuais pandemias devem ter em conta estes itens condicionantes, a fim de conter 

e prevenir o impacto negativo da pandemia na saúde mental dos profissionais, no seu desempenho e, em 

última análise, nos cuidados prestados. 

 

QUESTÕES ÉTICAS E/OU LEGAIS 

Nada a declarar. 

 

CONFLITOS DE INTERESSE 

Os autores declaram não possuir nenhum conflito de interesse. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

1- Organização Mundial da Saúde (OMS). WHO Health Emergency Dashboard [online]. Geneva: World Health 
Organization; 2020. Disponível em: https://extranet.who.int/publicemergency. 

2- Organização Mundial da Saúde (OMS). Substantial investment needed to avert mental health crisis [online]. 
Geneva: World Health Organization; 2020. Disponível em: https://www.who.int/news/item/14-05-2020-
substantial-investment-needed-to-avert-mental-health-crisis. 

3- Walton M, Murray E, Christian M. Mental health care for medical staff and affiliated healthcare workers 
during the COVID-19 pandemic. European Heart Journal – Acute Cardiovascular Care. 2020; 9(3): 241-247. 
DOI: 10.1177/2048872620922795. 

4- Busch I, Moretti F, Mazzi M, Wu A, Rimondini M. What We Have Learned from Two Decades of Epidemics 
and Pandemics: A Systematic Review and Meta-Analysis of the Psychological Burden of Frontline Healthcare 
Workers. Psychotherapy and Psychosomatics. 2021; 90(3): 178-190. DOI: 10.1159/000513733. 



 
 

                                       16º VOLUME (JULHO A DEZEMBRO DE 2023) 61 

  

5- Zhang Y, Li D, Ouyang X, Bai H, Zhao L, Shi Y et al. Mental Health Differences in Healthcare Workers 
Exposed to Different Risks During the Coronavirus Disease 2019 Pandemic. Frontiers in Psychiatry. 2022; 13: 
827076. DOI: 10.3389/fpsyt.2022.827076. 

6- Teixeira C, Soares C, Souza E, Lisboa E, Pinto I, Andrade L et al. The health of healthcare professionals 
coping with the Covid-19 pandemic. Ciência & Saúde Coletiva. 2020; 25(9): 3465-3474. DOI: 10.1590/1413-
81232020259.19562020 

7- Park J, Lee E, Park N, Choi Y. Mental Health of Nurses Working at a Government-designated Hospital 
During a MERS-CoV Outbreak: A Cross-sectional Study. Archives of Psychiatric Nursing. 2018; 32(1): 2-6. 
DOI: 10.1016/j.apnu.2017.09.006. 

8- Maunder R, Hunter J, Vincent L, Bennett J, Peladeau N, Leszcz M et al. The immediate psychological and 
occupational impact of the 2003 SARS outbreak in a teaching hospital. Canadian Medical Association Journal. 
2003; 168(10): 1245-1251. 

9- Tam C, Pang E, Lam L, Chiu H. Severe acute respiratory syndrome (SARS) in Hong Kong in 2003: stress 
and psychological impact among frontline healthcare workers. Psychological Medicine. 2004; 34(7): 1197-
1204. DOI: 10.1017/s0033291704002247. 

10- Zhou T, Xu C, Wang C, Sha S, Wang Z, Zhou Y et al. Burnout and well-being of healthcare workers in the 
post-pandemic period of COVID-19: a perspective from the job demands-resources model. BMC Health 
Services Research. 2022; 22(1): 284. DOI: 10.1186/s12913-022-07608-z. 

11- Outeirinho C, Braga R, Costa J, Alves L, Cruz A. Repercussão da Pandemia de COVID-19 nos Serviços 
de Saúde e na Saúde Mental dos Profissionais dos Cuidados de Saúde Primários [The Impact of the COVID-
19 Pandemic on the Healthcare System and on the Mental Health of Primary Health Care Providers]. Acta 
Médica Portuguesa. 2023; 36(1): 25-33. DOI: 10.20344/amp.17632. 

12- Londoño-Ramírez A, García-Pla S, Bernabeu-Juan P, Pérez-Martínez E, Rodríguez-Marín J, van-der 
Hofstadt-Román C. Impact of COVID-19 on the Anxiety Perceived by Healthcare Professionals: Differences 
between Primary Care and Hospital Care. International Journal of Environmental Research and Public Health. 
2021; 18(6): 3277. DOI: 10.3390/ijerph18063277. 

13- Korkmaz S, Kazgan A, Çekiç S, Tartar A, Balcı H, Atmaca M. The anxiety levels, quality of sleep and life 
and problem-solving skills in healthcare workers employed in COVID-19 services. Journal of Clinical 
Neuroscience. 2020; 80: 131-136. DOI: 10.1016/j.jocn.2020.07.073. 

14- Cag Y, Erdem H, Gormez A, Ankarali H, Hargreaves S, Ferreira-Coimbra J et al. Anxiety among front-line 
health-care workers supporting patients with COVID-19: A global survey. General Hospital Psychiatry. 2021; 
68: 90-96. DOI: 10.1016/j.genhosppsych.2020.12.010. 

15- Du J, Dong L, Wang T, Yuan C, Fu R, Zhang L et al. Psychological symptoms among frontline healthcare 
workers during COVID-19 outbreak in Wuhan. General Hospital Psychiatry. 2020; 67: 144-145. DOI: 
10.1016/j.genhosppsych.2020.03.011. 

16- Giorgi G, Lecca L, Alessio F, Finstad G, Bondanini G, Lulli L et al. COVID-19-Related Mental Health Effects 
in the Workplace: A Narrative Review. International Journal of Environmental Research and Public Health. 
2020; 17(21): 7857. DOI: 10.3390/ijerph17217857. 

17- Trumello C, Bramanti S, Ballarotto G, Candelori C, Cerniglia L, Cimino S et al. Psychological Adjustment of 
Healthcare Workers in Italy during the COVID-19 Pandemic: Differences in Stress, Anxiety, Depression, Burnout, 
Secondary Trauma, and Compassion Satisfaction between Frontline and Non-Frontline Professionals. International 
Journal of Environmental Research and Public Health. 2020; 17(22): 8358. DOI: 10.3390/ijerph17228358. 

 

 

 

Data de receção: 2023/08/14 
Data de aceitação: 2023/08/25 
Data de publicação: 2023/09/23 
 



 
 

                                       16º VOLUME (JULHO A DEZEMBRO DE 2023) 62 

  

Como citar este artigo: Miguel S, Garcia M, Cunha A. Acidentes de Trabalho em Hospital Central: uma visão holística. Revista 
Portuguesa de Saúde Ocupacional online. 2023, 16, esub0413. DOI: 10.31252/RPSO.21.10.2023. 

 
ACIDENTES DE TRABALHO EM HOSPITAL CENTRAL: UMA VISÃO HOLÍSTICA 

 
WORK ACCIDENTS IN A CENTRAL HOSPITAL: A HOLISTIC VIEW 

 
TIPO DE ARTIGO: Artigo Original 

 
AUTORES: Miguel S1, Garcia M2, Cunha A3. 

 
RESUMO 
Introdução 
Em todo mundo os trabalhadores estão expostos a riscos no local de trabalho, podendo resultar em acidentes. 
Os hospitais são ambientes ricos em perigos e, por isso, com maior probabilidade de ocorrerem Acidentes de 
Trabalho, com consequentes lesões músculo-esqueléticas ou com risco de transmissão de agentes 
biológicos. 

Objetivos 
Conhecer as caraterísticas dos acidentes em contexto laboral que ocorrem num Hospital Central. Ao 
descrever e analisar os mesmos, é possível fazer uma adequada avaliação de risco, permitindo no futuro 
adotar medidas preventivas que reduzam ou eliminem os perigos existentes em meio hospitalar. 

Materiais e métodos 
Estudo observacional, transversal, descritivo e analítico. Como instrumento de recolha foi utilizada uma base 
de dados existente no Serviço de Saúde Ocupacional de um Hospital Central, com informação relativa aos 
Profissionais de Saúde acidentados. Foram selecionados apenas os acidentes mecânicos ou com exposição 
a agentes biológicos. Foi testada a normalidade das distribuições e aplicados os testes do Qui Quadrado, 
Fisher ou Mann-Whitney, sendo considerado o nível de significância para rejeição da hipótese nula de 5%. 

Resultados 
Foram analisados um total de 265 Acidentes de Trabalho: 36.2% classificaram-se como mecânicos e os 
restantes como biológicos. Os grupos com maior número de sinistrados foram os Enfermeiros (49.4%) e com 
idades entre os 21 e os 30 anos (36.2%). De janeiro a março de 2021 registou-se o maior pico de acidentes 
(n=51) e o tempo mediano desde a admissão até a ocorrência de acidentes foi inferior nos que tiveram 
exposição a fluidos biológicos, comparativamente com os mecânicos. A atribuição de Incapacidade 
Temporária Absoluta aos sinistrados foi de 84.5%, destacando-se ainda que não existiram associações entre 
variáveis independentes e a atribuição de incapacidade temporária (absoluta ou parcial). 

Discussão e conclusões 
As características da população que sofreu Acidentes de Trabalho no Hospital Central em análise é idêntica 
à de outros estudos. Durante o pico de internamentos na pandemia COVID-19, o número de acidentes no 
Hospital aumentou, sugerindo que a pandemia e a elevada carga de trabalho associada podem ser uma 
possível causa. A elevada incidência de acidentes com exposição a fluidos biológicos, em profissionais 
com menos experiência, pode estar relacionada com a pouca destreza no manuseio de materiais e 
equipamentos e a elevada atribuição de Incapacidade Temporária Absoluta pode-se atribuir à baixa 
notificação de acidentes menos graves. Assim, o Serviço de Saúde Ocupacional deverá interceder junto 
dos Profissionais de Saúde para promover a notificação de acidentes, particularmente os menos graves 
que são frequentemente desvalorizados, permitindo tomar medidas para minimizar esses eventos. Será 
importante reforçar medidas preventivas que, considerando as características dos acidentes, poderão ser 
a utilização de equipamentos ou materiais para mobilização de cargas, utilização de calçado adequado, 
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melhoria das infraestruturas do Hospital, sensibilização para os riscos existentes e, especialmente em 
acidentes com exposição a fluidos biológicos, formação para melhoria das capacidades técnicas dos 
profissionais no manuseio de materiais e equipamentos. Não foram identificados preditores para a 
existência de incapacidade temporária após Acidente de Trabalho, recomendam-se estudos com uma 
população-alvo maior, maior espaço temporal e, eventualmente, estudos longitudinais para identificar 
eventuais associações. 

Palavras-chave: Lesões músculo-esqueléticas; Agentes biológicos; Acidentes de Trabalho; Avaliação de 
risco e COVID-19. 

 

ABSTRACT 
Introduction 
All over the world, workers are exposed to hazards in the workplace, which can result in accidents. Hospitals 
are environments rich in dangers and, therefore, Work accidents are more likely to occur with subsequent 
musculoskeletal injuries, or risk of transmission of biological agents. 

Objectives 
To know the characteristics of accidents in the work context that occur in a Central Hospital. By describing and 
analyzing them, it is possible to make an adequate risk assessment, allowing in the future to adopt preventive 
measures that reduce or eliminate the existing dangers in the hospital environment. 

Materials and methods 
Observational, cross-sectional, descriptive and analytical study. As a data collection instrument, a database 
belonging to the Occupational Health Service of a Central Hospital, with information on injured Health 
Professionals, was used. Only mechanical accidents or those with exposure to biological fluids were selected. 
The normality of the distributions was tested and the Chi-Square, Fisher or Mann-Whitney tests were applied, 
considering the significance level for rejection of the null hypothesis of 5%. 

Results 
A total of 265 Work Accidents were analyzed, 36.2% mechanical and the remaining with exposure to biological 
fluids. The groups with the highest number of victims were the nurses (49.4%) and aged between 21 and 30 
years (36.2%). Between January and March 2021 there was a peak in the number of accidents (n=51) and the 
median time from admission to the occurrence of the accident was lower in those who had exposure to 
biological fluids compared to mechanical ones. The attribution of Absolute Temporary Disability to the victims 
was 84.5%, highlighting that there were no associations between independent variables and the attribution of 
temporary disability (absolute or partial). 

Discussion and conclusions 
The characteristics of the population that suffered Work Accidents at the Central Hospital under analysis is 
identical to those of other studies. During the peak of hospitalizations in the COVID-19 pandemic, the 
number of accidents in the Hospital increased, suggesting that the pandemic and the associated high 
workload may be a possible cause. The high incidence of accidents with exposure to biological fluids, in 
professionals with less experience, may be related to the lack of dexterity in the handling of materials and 
equipment and the high attribution of Absolute Temporary Incapacity can be attributed to the low notification 
of less serious accidents. In this way, the Occupational Health Service should intercede with the Health 
Professionals to promote the notification of accidents, particularly the less serious ones that are often 
devalued, allowing to take measures to minimize these events. It will be important to strengthen preventive 
measures, which, considering the characteristics of accidents, may be the use of equipment or materials for 
the mobilization of loads, use of appropriate footwear, improvement of the Hospital's infrastructures, 
awareness of existing risks and, especially in accidents with exposure to biological fluids, training to improve 
the technical skills of professionals in the handling of materials and equipment. No predictors were identified 
for the existence of temporary disability after a Work Accident, studies with a larger target population, an 
increase in time span and, eventually, longitudinal studies to identify possible associations are 
recommended. 

Keywords: Musculoskeletal Injuries, Biological Agents, Work Accidents, Risk Assessment and COVID-19. 

 

INTRODUÇÃO  

Em todo o mundo existem 2.9 biliões de trabalhadores expostos a fatores de risco nos seus locais de 

trabalho. Esta população é constituída por pessoas economicamente ativas (15 anos ou mais) que 
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trabalham para terceiros, por conta própria ou que produzem bens para a sua subsistência. Tanto o trabalho 

formal como o trabalho informal estão incluídos nesta população (1).  

O trabalho é benéfico para o Homem enquanto ser social, podendo, no entanto, ser também prejudicial à 

sua saúde, quando envolve exposição a fatores de risco de diferentes naturezas (1) (2). 

A noção de fator de risco está associada ao perigo e constitui a componente intrínseca inerente ao contexto 

laboral capaz de provocar dano à saúde do trabalhador. O conceito de risco relaciona-se com a 

probabilidade de concretização desse dano e com a gravidade do mesmo, tendo em conta as condições 

de utilização, a exposição ou a interação com o componente material ou imaterial do trabalho perigoso (3).  

Os Acidentes de Trabalho (AT) resultam da concretização desse risco, ocorrem pela combinação de um 

conjunto de falhas latentes e ativas acumuladas ao longo do tempo, que resultam numa cadeia de 

acontecimentos, culminando em acidente. São fenómenos frequentes e têm uma elevada probabilidade de 

causar dano aos trabalhadores, com impacto importante na qualidade de vida e capacidade de trabalho (2) 

(3). A redução da capacidade de trabalho pode culminar em absentismo laboral, diminuição da 

produtividade da empresa e encargos na substituição de mão-de-obra e na reintegração/reconversão futura 

do profissional (3). 

Os Hospitais são ambientes ricos em fatores de risco, com tecnologia cada vez mais diversificada e 

avançada para responder às necessidades de saúde dos doentes, no entanto esta evolução não é centrada 

na saúde e segurança do trabalho dos profissionais de saúde (PS) (3). Estes estão expostos aos mais 

variados fatores de risco contribuindo para a ocorrência de AT e de doenças profissionais, dependendo da 

suscetibilidade individual de cada profissional (3) (4). 

Entre os profissionais de saúde destaca-se a constante exposição a fatores de risco biológicos (3). Os 

agentes envolvidos incluem vírus, bactérias, parasitas ou fungos, mas nem todo o material biológico tem 

potencial para transmitir doenças. São várias as vias de transmissão dos agentes biológicos: dérmica (pele 

íntegra/não íntegra), percutânea (picada/corte), ocular, respiratória (inalação) e oral (ingestão) (4) (5).  

Considerando os agentes biológicos transmissíveis por via percutânea, contacto com mucosas ou com pele 

não íntegra, o sangue é o produto mais infecioso. Existem outros produtos biológicos também infeciosos, 

tais como fluidos biológicos contendo sangue, sémen, secreções vaginais, líquido sinovial, líquido 

cefalorraquidiano e líquidos serosos (6). Outros produtos orgânicos, como suor, leite, lágrimas, fezes, urina 

ou saliva, não são considerados infeciosos, exceto se contaminados com sangue. Nestas vias de 

transmissão estão incluídos microrganismos do grupo 3 como o Vírus da Imunodeficiência Humana (VIH), 

o Vírus da Hepatite B (VHB) e o Vírus da Hepatite C (VHC) (5). 

As lesões músculo-esqueléticas (LME) relacionadas com o trabalho são as mais prevalentes em meio 

laboral, tendo um impacto significativo ao nível do absentismo e quebras de produtividade sendo que, os 

profissionais de saúde são frequentemente afetados por este tipo de lesões. Os fatores de risco mais 

relatados entre os PS são a aplicação da força no levantamento, manipulação e transporte de cargas, a 

repetibilidade de gestos e/ou movimentos ou as posturas estáticas ou extremas. As partes do corpo mais 

predominantemente afetadas nestes profissionais são a região lombar, cervical e membros superiores (7) 

(8) (9) (10). 
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Outros fatores de risco existentes em contexto hospitalar são a radiação ionizante e não ionizante e a 

exposição a agentes químicos como os detergentes, os citostáticos e o formaldeído, citando alguns dos 

mais frequentes (7) (11). 

A avaliação destes riscos no local de trabalho deve ser contínua, sendo importante para caracterizar os 

diferentes níveis de risco de cada posto de trabalho (12). 

Em Portugal, entre os anos de 2009 e 2010, foram contabilizados, de acordo com a Administração Central 

dos Serviços de Saúde (ACSS), 11.906 acidentes de trabalho em PS, dos quais 92.3% foram em contexto 

hospitalar. A principal causa de notificação de AT foi a picada por agulha (27.3%), seguida pelas quedas 

(23,2%) e secundária a esforços excessivos/movimentos inadequados (17.6%) (11).  

O presente trabalho pretendeu analisar de forma holística os AT em contexto hospitalar, incluindo as 

caraterísticas da população de PS que os sofreram (género, idade, profissão, serviço, anos de experiência), 

a incidência e detalhes dos mesmos, atendendo ao contexto pandémico e relacionar eventuais fatores que 

possam ter influenciado o seu resultado (incapacidade temporária absoluta ou parcial).  Ao perceber quais 

as tendências no que concerne à ocorrência e gravidade dos AT é possível analisar criticamente os mesmos 

e realizar no futuro uma adequada avaliação do risco a nível hospitalar, cujo objetivo final será a 

implementação de medidas preventivas que visem a eliminação ou a redução dos fatores de risco ao 

mínimo e consequentemente a ocorrência de AT. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo observacional, transversal, descritivo e analítico. Como instrumento de recolha de 

dados foi utilizada uma base de dados existente no Serviço de Saúde Ocupacional de um Hospital Central, 

que incluía todos os AT mecânicos, ou com exposição a fluidos biológicos, notificados entre 1 de janeiro 

de 2020 e 31 de dezembro de 2022. 

A população-alvo desta investigação foram todos os profissionais de saúde do Hospital em questão, 

independentemente da categoria profissional ou do vínculo laboral, que sofreram um AT durante o período 

em análise e cujo AT tenha sido notificado ao Serviço de Saúde Ocupacional tanto pelo sinistrado, como 

pelo Serviço de Recursos Humanos ou Companhia de Seguros. 

A análise de dados foi realizada com recurso ao Statistical Package for the Social Sciences®, versão 26.0. 

Nas análises descritivas foram utilizadas frequências absolutas (n) e relativas (%) para as variáveis 

categóricas; médias e desvios-padrão nas variáveis contínuas com distribuição normal; bem como 

medianas e quartis nas variáveis contínuas sem distribuição normal. A normalidade das distribuições foi 

avaliada com o teste Kolmogorov-Smirnov para n>50 e Shapiro-Wilk para n<50. Para avaliar a associação 

entre as variáveis categóricas foi utilizado o teste Qui-Quadrado, após verificação do cumprimento das 

regras de Cochran, ou em alternativa Teste Exato de Fisher de acordo com as recomendações de 

Kroonenberg e Verbeek (2018). Para comparar as variáveis contínuas foi utilizado o teste não paramétrico 

Mann-Whitney. O nível de significância considerado para rejeição da hipótese nula foi de 5% (13) (14).  

Durante toda a investigação foi assegurada a confidencialidade de toda a informação clínica e não clínica, 

sendo que a investigação não apresentou custos para a instituição.  
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RESULTADOS 

Análise global dos AT 

A tabela 1 apresenta as caraterísticas da população em estudo. Foram analisados um total de 265 acidentes 

de trabalho, 97 (36.6%) mecânicos e 168 (63.4%) com exposição a fluidos biológicos, ocorridos 

maioritariamente a mulheres (n= 217, 81.9%) com idades compreendidas entre os 21-30 (n=96, 36.2%) e 31-

40 (n=73, 27.5%), com média de idades de 36.8 anos. A categoria profissional que sofreu maior número de 

AT foi a de Enfermeiro, com quase metade das ocorrências (n=131, 49.4%). Os serviços onde ocorreram 

mais acidentes foram os Serviços Médicos (n=150, 56.6%). A mediana da antiguidade dos PS no Hospital até 

à ocorrência do AT foi de 5.0 anos, com mínimo de menos de um mês e máximo de 30 anos. 

 

Tabela 1 - Caracterização da amostra global da investigação.  

Variável Total (n=265) 

Tipo de acidente   

Mecânico 97 (36.6%%) 

Biológico 168 (63.4%) 

Género   

Feminino 217 (81.9%) 

Masculino 48 (18.1%) 

Idade 36.8 (11.5) [19-62] 

19-20 2 (0.8%) 

21-30 96 (36.2%) 

31-40 73 (27.5%) 

41-50 44 (16.6%) 

51-60 42 (15.8%) 

> 60 4 (1.5%) 

Sem informação 4 (1.5%) 

Profissão   

Assistente Operacional 62 (23.4%) 

Assistente Técnico 2 (0.8%) 

Técnico Superior de Diagnóstico e Terapêutica 10 (3.8%) 

Técnico Superior 5 (1.9%) 

Enfermeiro 131 (49.4%) 

Médico 53 (20.0%) 

Serviço   

Cirúrgico 65 (24.5%) 

Urgência 41 (15.5%) 

Médico 150 (56.6%) 

Não clínico 7 (2.6%) 

Tempo de trabalho até ao Acidente de Trabalho 5.0 (1.0 - 15.0) [0.1 - 30.0] 
Resultados apresentados no formato n(%) para variáveis categóricas e Med (Q1-Q3) [min-max] para variáveis contínuas 

 

No gráfico 1 apresentam-se os dados da evolução do número de acidentes ao longo do tempo, por trimestre. 

De janeiro a março de 2021 registou-se um pico no número de acidentes (n=51), seguindo-se o período abril 

a junho de 2021 (n=43). O número de acidentes diminuiu significativamente a partir de janeiro de 2022, com 

apenas 10 acidentes até março desse ano. Até final de 2022 esta tendência manteve-se, não se registando 

o pico do ano anterior. 
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Gráfico 1 - Evolução do número de acidentes ao longo do período em estudo.  

 

 

AT mecânicos 

A tabela 2 descreve os AT mecânicos que geralmente causam LME. Foram identificados 97 (36.6%) acidentes 

mecânicos, principalmente em profissionais do sexo feminino (n=79, 81.4%), com média de 43.5 anos. A 

categoria profissional a quem ocorreram mais AT mecânicos foi a de Assistente Operacional (n=39, 40.2%), 

seguido pela de Enfermeiro (n=32, 33.0%). Os serviços onde mais acidentes ocorreram foram o Serviço de 

Urgência Geral (n=17, 17.5%), o Serviço de Obstetrícia (n=9, 9.3%) e as Unidades de Cuidados Intensivos 

Polivalentes (n=8, 8.3%). Mais de dois terços dos acidentes ocorreram no turno da manhã (n=62,71.1%) e 

35.1% (n=34) ocorreram in itinere. Quanto aos mecanismos de lesão, o mais frequente foi a queda (n=36, 

37.1%), seguido de esforços excessivos/movimentos inadequados (n=20, 20.6%) e o traumatismo de uma ou 

várias partes do corpo (n=18, 18.6%). A maioria dos AT mecânicos foi notificada para a seguradora (90.7%). 

Nos AT mecânicos a mediana da antiguidade dos profissionais no Hospital até à ocorrência do AT foi de 13.0 

anos. Considerando os períodos de Incapacidade Temporária, foi atribuída Incapacidade Temporária 

Absoluta (ITA) à maioria dos profissionais (84.5%), na sequência do AT. A 30.9% dos profissionais foi 

atribuída Incapacidade Temporária Parcial (ITP) com grau de incapacidade mediano de 10%, entre 5% e 

40%. Na consulta de avaliação após alta do AT, 45.4% dos trabalhadores ficaram aptos para o trabalho, ao 

passo que 52.6% ficaram aptos condicionalmente e apenas 2.1% ficaram inaptos temporariamente, por não 

consolidação das lesões. 

Relativamente às limitações resultantes dos AT mecânicos, verifica-se que a limitação para o trabalho mais 

frequentemente aplicada foi a não mobilização de cargas (n=34, 35.1%), seguida pela não permanência em 

ortostatismo prolongado (n=14, 14.4%), existindo outras menos frequentemente aplicadas, como a não 

realização de movimentos repetitivos/finos ou a evição de ritmo elevado de trabalho. 
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Tabela 2 - Caracterização da amostra de AT mecânicos.  

Variável Total (n=97) 

Sexo   

Feminino 79 (81.4%) 

Masculino 18 (18.6%) 

Turno no dia do acidente   

Manhã 69 (71.1%) 

Tarde 15 (15.5%) 

Noite 4 (4.1%) 

24h 2 (1.1%) 

Sem informação 7 (7.2%) 

In itinere   

Não 62 (63.9%) 

Sim 34 (35.1%) 

Sem informação 1 (1.0%) 

Mecanismo   

Esforço excessivo/movimentos inadequados 20 (20.6%) 

Mobilização de cargas/doentes 7 (7.2%) 

Traumatismo 18 (18.6%) 

Queda 36 (37.1%) 

Outros 15 (15.5%) 

Sem informação 1 (1.0%) 

Incapacidade Temporária Absoluta   

Não 12 (12.4%) 

Sim 82 (84.5%) 

Sem informação 3 (3.1%) 

Incapacidade Temporária Parcial   

Não 65 (67.0%) 

Sim 30 (30.9%) 

Sem informação 2 (2.1%) 

Tempo de trabalho até AT 13.0 (3.5-25.0) [0.5-30.0] 
Resultados apresentados no formato n(%) para variáveis categóricas e Med (Q1-Q3) [min-max] para variáveis contínuas 

 

Como referido anteriormente, a incidência de ITA foi muito elevada (84.5%), sendo que não foi possível 

identificar associações de variáveis independentes com a existência de ITA. De forma idêntica, a Tabela 3 

apresenta as associações de várias variáveis independentes com a existência de ITP, não se verificando 

associações estatisticamente significativas com o género (p=0.700), mecanismo de lesão (p=0.110), AT in 

itinere (p=0.464) ou idade (p=0.811). 

 

Tabela 3 - Associações com a ITP.  
 ITP não ITP sim p-valor 

Género     p=0.700 (a) 

Feminino 52 (80.0%) 25 (83.3%)   

Masculino 13 (20.0%) 5 (16.7%)   

Mecanismo     p=0.110 (b) 

Esforço excessivos/movimentos inadequados 13 (20.0%) 7 (23.3%)   

Mobilização de cargas/doentes 7 (10.8%) 0 (0.0%)   

Traumatismo 11 (16.9%) 6 (20.0%)   

Queda 21 (32.3%) 15 (50.0%)   

Outros 13 (20.0%) 2 (6.7%)   

In itinere     p=0.464 (a) 

Não 44 (67.7%) 18 (60.0%)   

Sim 21 (32.3%) 12 (40.0%)   

Idade 44.0 (33.0-52.5) 46.0 (37.0-51.0) p=0.811 (c) 
(a) teste qui-quadrado, (b) teste Fisher, (c) teste Mann-Whitney; Resultados não incluem valores omissos 
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AT com exposição a fluidos biológicos 

A tabela 4 apresenta a descrição dos AT com exposição a fluidos biológicos. Foram identificados 168 (63.4%) 

acidentes, a maior parte ocorridos em profissionais do género feminino (n=138, 82.1%), com idades entre os 21 e 

os 30 anos (n=85, 50.6%) e média de idade de 33.0 anos, sendo na sua maioria Enfermeiros (n=94, 56.0%). 

 

Tabela 4 - Caracterização da amostra de acidentes de trabalho relacionados com risco biológico.  
Variável Total (n=168) 

Sexo   

Feminino 138 (82.1%) 

Masculino 30 (17.9%) 

Turno no dia do acidente   

Manhã 88 (52.4%) 

Tarde 45 (26.9%) 

Noite 23 (13.7%) 

24h 6 (3.6%) 

Sem informação 7 (7.2%) 

Tipo de acidente   

Contacto com pele não integra 1 (0.6%) 

Corte/picada ou outro corto-perfurante 19 (11.3%) 

Picada com agulha maciça 8 (4.8%) 

Picada com agulha oca 112 (66.7%) 

Projeção para as mucosas 16 (9.5%) 

Outro 10 (6.0%) 

Sem informação 2 (1.2%) 

Fluido   

Sangue 155 (92.3%) 

Outro 9 (5.4%) 

Sem informação 4 (2.4%) 

Lesão   

Sem lesão 18 (10.7%) 

Ferida incisiva 18 (10.7%) 

Punctiforme 121 (72.0%) 

Outro 7 (4.2%) 

Sem informação 4 (2.4%) 

Vacinação HBV   

2 doses 3 (1.8%) 

3 doses 131 (78.0%) 

+ 3 doses 26 (15.5%) 

Sem informação 8 (4.8%) 

AcHBs   

< 10 UI/L 17 (10.1%) 

≥ 10UI/L 144 (85.7%) 

Sem informação 7 (4.2%) 

Tempo de trabalho até AT 3.5 (1.3-7.7) [0.5-12] 
Resultados apresentados no formato n(%) para variáveis categóricas e Med (Q1-Q3) [min-max] para variáveis contínuas 

 

Os três serviços onde mais AT com risco biológico ocorreram foram as enfermarias de Medicina Interna (n=34, 

20.2%), Serviço de Urgência Geral (n=25, 14.9%) e as enfermarias de Cirurgia Geral (n=17, 10.1%). O turno onde 

ocorreram mais acidentes deste tipo foi o da manhã (n=88, 52.4%). Em 93.5% (n=165) dos AT o sinistrado tinha 

concluído o esquema vacinal para Hepatite B e existia imunidade para a doença (Anticorpo contra o Antigénio de 

Superfície do Vírus da Hepatite B (AcHBs) ≥ 10UI/L) em 85.7% (n=144) dos casos. A fonte foi positiva em 8.9% 

(n=15) dos acidentes para o Antigénio de Superfície da Hepatite B (AgHBs), em 3.6% (n=6) dos acidentes para o 

VHC e em 10.1% (n=17) dos acidentes para o VIH. A prevalência da realização de profilaxia pós-exposição (PPE) 

para o VIH foi de 14.9% (n=25) e do acompanhamento dos PS foi de 25.0% (n=42). 
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DISCUSSÃO 

A maior incidência de AT recaiu no género feminino, nas faixas etárias dos 21-40 anos, achados semelhantes 

a outros hospitais em Portugal e expetáveis, atribuindo-se também à idade mais produtiva o maior número de 

AT (15) (16) (17) (18). 

As categorias profissionais mais afetadas pelos AT também são idênticas às de outros estudos sendo que os 

Enfermeiros e os Assistentes Operacionais foram os trabalhadores mais afetados (16) (19). Este facto pode 

ser explicável pelas tarefas atribuídas a estas categorias profissionais, que envolvem a mobilização de cargas, 

a realização de movimentos repetitivos, a manutenção de posturas não neutras/extremas/de desconforto ou 

a exposição a fluidos biológicos (17) (19). À semelhança de outros estudos, os Serviços Médicos são os que 

têm maior número de AT, resultados justificáveis pelo tipo de tarefas realizadas e pela maior carga de trabalho 

(20) (21). Verifica-se, ainda, que estes ocorreram sobretudo no turno da manhã, de forma idêntica a outros 

estudos, facto que pode ser atribuído ao maior número de profissionais que trabalham no turno da manhã e, 

uma vez mais, à maior carga de trabalho (16) (20). 

Quando analisado o tempo de serviço até à ocorrência do AT, verificou-se que a antiguidade mediana na 

globalidade dos acidentes foi de 5 anos, sendo que, no caso dos acidentes com exposição a fluidos biológicos 

foi de apenas 3,5 anos e no caso dos acidentes mecânicos foi de 13 anos. Os AT com exposição a fluidos 

biológicos ocorreram em trabalhadores com menos experiência profissional, indicando que estes AT podem 

ter uma relação inversa com a experiência adquirida, uma vez que a destreza para manusear os materiais 

corto-perfurantes, assim como o domínio de algumas técnicas preventivas, requerem maior tempo de 

aprendizagem (5) (16) (18). 

 

Gráfico 2 - Evolução de internamentos COVID-19 desde abril de 2020 até outubro de 2022.  
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A incidência dos AT não é superior a outros estudos em hospitais centrais, exceção feita ao ano de 2021, ano 

em que existiram maior número de AT (15). Foi em 2021 que aconteceu um maior número de internamentos 

por Coronavirus Disease 2019 (COVID-19) a nível nacional. Analisando o gráfico 2 verifica-se um padrão 

idêntico na incidência dos acidentes à mesma época, podendo existir relação entre a variação dos 

internamentos COVID-19 a nível nacional e a incidência de AT no Hospital Central em análise. O aumento do 

ritmo de trabalho, a realização de turnos extra e a realização de horas extra são fatores de risco conhecidos 

para a ocorrência de AT (23) (24). Este contexto reduz o período de descanso dos profissionais o que afeta 

o estado de alerta, a execução de tarefas e as funções cognitivas, resultando em aumento do risco de AT 

(10) (22) (23) (24). 

Analisando a causa dos AT mecânicos, verifica-se que as quedas, a realização de movimentos inadequados 

ou os esforços excessivos são as causas mais frequentes, como descrito na literatura (15) (16) (17). Destaca-

se também que uma elevada percentagem dos trabalhadores teve ITA, valores superiores aos encontrados 

em outros estudos (16) (19). Uma explicação possível para este resultado poderá ser o facto de os acidentes 

menos graves muitas vezes não serem comunicados ao Serviço de Saúde Ocupacional/Higiene e Segurança. 

Destaca-se ainda que uma elevada percentagem dos trabalhadores ficou com aptidão condicionada para o 

trabalho (muitas vezes devido à existência de ITP ou Incapacidade Permanente Parcial) tendo-se procedido 

à adaptação do posto de trabalho, permitindo o retorno gradual do trabalhador às suas funções habituais. 

Considerando os mecanismos de lesão mais frequentes verifica-se a necessidade de tomar medidas 

preventivas de acidentes como o aconselhamento para utilização de calçado adequado, promoção de ações 

de formação e sensibilização, aquisição de material para mobilização de cargas, nomeadamente para doentes 

acamados, ou medidas estruturais como a melhoria de infraestruturas no Hospital (19) (25). 

Não foram identificadas associações entre as variáveis independentes (género, mecanismo de lesão, idade, ou 

ocorrência in itinere) e a atribuição de ITA ou ITP, no entanto, a literatura descreve que fatores como a idade, a 

existência de comorbilidades, ou o status socioeconómico estão associados a maior gravidade dos AT (26). 

Analisando a incidência dos AT com exposição a fluidos biológicos verifica-se que nos trabalhadores 

sinistrados existia imunidade para o VHB em 85.7% (n=144) dos casos, um valor não muito diferente ao 

encontrado na literatura (6) (27). Este valor é expetável tendo em conta a elevada prevalência de esquema 

de vacinação completo (≥ 3 doses de vacina) dos sinistrados (n=157, 93.5%). A discrepância entre os 

vacinados com pelo menos um esquema completo e os indivíduos imunes com AcHBs≥10 também já foi 

descrita na literatura e é justificada pelo facto de existirem indivíduos não respondedores à vacina, mesmo 

após esquema de reforço (6). O género masculino ou a existência de comorbilidades são fatores de risco para 

o não desenvolvimento de imunidade para a hepatite B após imunização. No entanto, estes fatores de risco 

referidos são pouco prevalentes na amostra em estudo (6). 

A prevalência de acompanhamento e de realização de PPE para o VIH foi idêntica à de outros estudos, sendo 

que, naturalmente, nem todos os profissionais que realizaram acompanhamento fizeram PPE, pela ausência 

de profilaxia pós-exposição a VHC, ou pela perda do timing para o início da mesma (6) (21). Uma vez mais, 

será importante a realização de ações de formação e sensibilização para a importância da notificação 

atempada dos AT, de forma a ser possível realizar a PPE, pela sua importância na prevenção da transmissão 

de agentes biológicos. Quando considerado o mecanismo de lesão, verifica-se que, de forma idêntica a outros 
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estudos, o mecanismo mais frequente foi a picada, com risco de exposição a sangue e resultando em lesão 

puntiforme (17) (21). Os AT com exposição biológica raramente resultaram em ITA, tal como se verificou em 

outros estudos (16). 

 

CONCLUSÃO 

Os trabalhadores que sofreram AT no Hospital Central em análise têm caraterísticas descritivas idênticas a 

outros estudos com características similares em Portugal, sendo que, aparentemente o pico de internamentos 

durante a pandemia pode ter tido impacto na incidência dos acidentes notificados. O presente estudo revela 

que se deverá reforçar junto dos PS do Hospital a importância da notificação dos AT menos graves ao Serviço 

de Saúde Ocupacional, para que sejam tomadas medidas de forma a minimizar estes eventos. 

Concomitantemente, atendendo às caraterísticas dos sinistros existentes no Hospital, dever-se-ão tomar 

medidas na sua prevenção. Algumas medidas preventivas para os acidentes mecânicos poderão ser a 

utilização de calçado adequado, a melhoria das infraestruturas do Hospital e a aquisição de material e 

equipamento para a mobilização de cargas. Considerando os acidentes com exposição a fluidos biológicos, 

as medidas a implementar deverão ser dirigidas principalmente aos profissionais que iniciaram funções, 

devendo incluir a promoção de ações formativas com componente prática para melhoria da destreza técnica, 

a aprendizagem de técnicas preventivas e a sensibilização para os riscos biológicos, incluindo a importância 

e limitações temporais para a realização da PPE. Não foram identificadas associações entre vários fatores de 

risco e a existência de ITA ou ITP, apesar de vários fatores estarem descritos na literatura como 

predisponentes a maior gravidade dos AT. Recomendam-se mais estudos (com uma população-alvo maior, 

maior espaço temporal e, eventualmente, estudos longitudinais) para demonstrar se existem fatores 

predisponentes à existência de incapacidade para o trabalho após um AT. 
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RESUMO 
Introdução 
O setor da Saúde representa um grande desafio em Saúde Ocupacional, nomeadamente na prevenção e 
gestão das doenças profissionais. As patologias infeciosa, dermatológica, respiratória e musculosquelética 
representam a grande maioria das doenças profissionais, sendo este último grupo o que se tem apresentado 
como mais prevalente em contexto hospitalar. Para além de consequências para a saúde dos trabalhadores, 
as doenças profissionais apresentam também elevados custos para as empresas e sociedade em geral. 

Objetivos 
Análise das doenças profissionais participadas num Serviço de Saúde Ocupacional de um hospital terciário 
português. 

Métodos 
Estudo observacional retrospetivo entre janeiro de 2011 e dezembro de 2022. Os dados foram obtidos do 
software do Serviço de Saúde Ocupacional. 

Resultados 
Verificou-se a participação de 203 doenças profissionais, entre 2011 e 2022, sendo que a idade média foi de 
47,1 anos. O ano 2020, foi o que obteve o maior número de notificações, num total de 71, assim como de 
confirmações das mesmas.  83,7% das suspeitas foram em indivíduos do sexo feminino, sendo igualmente 
mais prevalentes nestes (5,9%). Destes, 62,6% correspondem a trabalhadores com horário por turnos. Os 
assistentes operacionais contabilizam o maior número absoluto (36,9%), no entanto são os técnicos 
superiores de diagnostico de terapêutica que apresentam maior prevalência de participações (9,9%). As 
doenças mais participadas e certificadas foram as infeciosas, seguidas das musculosqueléticas, sendo estas 
as que mais geraram incapacidade (9,1%). 
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Discussão e Conclusão 
A participação de doenças profissionais aumentou ao longo dos anos, tendo sofrido um maior incremento em 
2020 pelo contexto de pandemia SARS-COV-2, facto que fez com que as patologias infeciosas 
prevalecessem em relação às do foro musculo esquelético, as mais reportadas até então. A distribuição por 
sexo, idade e modalidade de horário estão de acordo com a distribuição da população da organização. O 
maior número de notificações ocorreu nos assistentes operacionais, no entanto a sua prevalência foi maior 
nos técnicos de diagnóstico e terapêutica. Isto pode dever-se ao facto de no hospital em estudo estar 
integrado um centro de reabilitação, com mais técnicos, tais como fisioterapeutas, que prestam cuidados a 
doentes mais dependentes. Este estudo permite um melhor conhecimento da realidade em matéria de 
doenças profissionais no setor da saúde, permitindo assim o desenvolvimento de medidas preventivas, 
promovendo ambientes de trabalho mais saudáveis. 

Palavras-chave: Profissionais de saúde, Doenças Profissionais, Medicina do Trabalho e Riscos 
Profissionais. 

 

ABSTRACT 
Introduction 
The health sector represents a major challenge regarding occupational health, particularly in terms of 
preventing and managing occupational diseases. Infectious, dermatological, respiratory and musculoskeletal 
diseases are the vast majority of occupational diseases in this sector, with the latter group being the most 
prevalent in hospitals. In addition to the consequences for workers’ health, these diseases also have high costs 
for companies and society in general. 

Aims 
Analysis of occupational diseases reported in a Occupational Health Service of a Portuguese tertiary hospital. 

Methods 
Retrospective observational study between January 2011 and December 2022. The data was obtained from 
the software used. 

Results 
Between 2011 and 2022, 203 occupational diseases were notified, and the average age was 47,1 years. The 
year with the highest number of reports, was 2020, with a total of 71, and it was the year with the highest 
number of characterized diseases. Of all diseases reported, 83,7% were among female professionals, and 
they were also more prevalent among women (5,9%). 62,6% corresponded to shift workers. Healthcare 
assistants accounted for the largest absolute number of notifications (36,9%), but it was diagnostic and 
therapeutic technicians who had the highest prevalence (9,9%). The most reported and certified diseases were 
infectious, followed by musculoskeletal, which generated more disability (9,1%). 

Discussion and Conclusion 
The number of occupational diseases has increased over the years, with a greater increase in 2020 due to the 
SARS-COV-2 pandemic, which meant that infectious diseases prevailed over musculoskeletal ones, which 
had been the most prevalent until then. The distribution by gender, age and working hours is in line with the 
distribution of the organization’s population. The highest number of notifications occurred among healthcare 
assistants, but its prevalence was higher among diagnostic and therapeutic technicians. This may be due to 
the fact that the hospital under study includes a rehabilitation center with more technicians, such as 
physiotherapists, who provide care to more dependent patients. This study provides a better understanding of 
the reality of occupational diseases in the health sector, thus allowing the development of preventive measures 
and promoting healthier working environments. 

Keywords: Health professionals, Occupational diseases, Occupational medicine and Occupational hazards. 

 

INTRODUÇÃO 

Define-se como doença profissional (DP) aquela que resulta diretamente das condições de trabalho e que 

constam da lista de DP. Pode ainda ser considerada DP a lesão corporal ou dano, perturbação funcional ou 

patologia, com origem direta da exposição a riscos laborais e respetivas condições de trabalho decorrentes 

do exercício da profissão, e que não represente normal desgaste do organismo (1). A sua reparação, incluindo 

a reabilitação e reintegração no trabalho está prevista na lei n.º 98/2009 de 4 de setembro (2). 
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A lista onde estas estão definidas, encontra-se dividida em cinco capítulos distintos, sendo eles 

respetivamente patologias provocadas por agentes químicos, do aparelho respiratório, cutâneas ou outras, 

provocadas por agentes físicos e, por último, doenças infeciosas e parasitárias (3). 

Segundo a Direcção-Geral da Saúde, em Portugal, é estimado que só uma pequena parte das DP seja 

participada. Os dados oficiais analisados e publicados periodicamente pelas entidades competentes são 

diminutos. A campanha “Diagnóstico e Participação da Doença Profissional” de 15 de outubro de 2015 teve 

como público-alvo os médicos em geral, com o objetivo de contribuir para o aumento da notificação de 

suspeita destas patologias pelo fomento de mais informação e sensibilização da classe médica para proceder 

ao preenchimento da “Participação Obrigatória” sempre que exista uma suspeita ou diagnóstico (4). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) existem 160 milhões de novos casos de doenças 

“inerentes” ao trabalho e aproximadamente 8% das doenças do foro mental são atualmente atribuídos a riscos 

relacionados com o trabalho. Em Portugal estima-se que ocorram quatro a cinco mortes diárias por doença 

relacionada com o trabalho (5). Segundo a literatura, a incidência destas, aumenta com a idade, sendo, de 

forma geral, mais frequentemente diagnosticadas em indivíduos do sexo feminino. As patologias 

musculosqueléticas destacam-se por serem as mais certificadas (6) (7). 

Embora os setores da indústria transformadora e da construção estejam, teoricamente, associados a maiores 

perigos para os trabalhadores, alguns relatórios nacionais de saúde ocupacional mostram uma incidência 

global de lesões no local de trabalho no setor da saúde superior aos de outros setores profissionais, como os 

citados (8). Os trabalhadores do setor da saúde representam 10% da mão-de-obra total da União Europeia, 

e uma proporção significativa dos quais trabalham em hospitais, estando estes expostos a diversos riscos, 

tais como os ergonómicos, físicos, biológicos e químicos, apresentando, assim, um maior risco para o 

desenvolvimento de doenças relacionadas com o trabalho, nomeadamente lesões musculosqueléticas, 

patologias infeciosas e perturbações psicológicas (9). 

Deste modo, é fundamental a realização de estudos sobre a temática em questão, nomeadamente no setor 

de saúde, possibilitando assim o desenvolvimento de políticas preventivas eficazes, capazes de minimizar a 

sua ocorrência nos profissionais de saúde. 

 

OBJETIVOS 

Análise das DP participadas num Serviço de Saúde Ocupacional (SSO) de um hospital terciário português, 

relativamente ao tipo de patologia, distribuição anual, por sexo, idade e categoria profissional, distribuição de 

acordo com a modalidade de horário, resultado do processo de certificação e incapacidade atribuída. 

 

MÉTODOS 

Foi realizado um estudo retrospetivo que incluiu todas as DP notificadas de um hospital terciário português 

no período de janeiro de 2011 a dezembro de 2022. Os dados foram obtidos através do software do SSO. 

Foram recolhidas informações sobre sexo, idade e categoria profissional, horário, patologia, resultado do 

processo de certificação e incapacidade atribuída. 

RESULTADOS 
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Verificou-se a notificação de 203 DP, entre 2011 e 2022, sendo que a idade média foi de 47,1 anos (±10,6), 

entre os 21 e os 66 anos. 

Observou-se que 2020 foi o ano com maior número, com um total de 71 DP notificadas, associado ao elevado 

número de casos de infeção por SARS-Cov-2, contrariamente, em 2012 não se registou qualquer 

participação. Seguindo a mesma tendência, 2020 foi o ano com um maior número de DP caracterizadas 

(Gráfico 1). Neste período de análise, mesmo excluindo os casos associados à pandemia, tem-se verificado 

um aumento gradual da participação de patologias relacionadas com o trabalho. 

 

Gráfico 1- Número de Participações de Doenças Profissionais e número caracterizadas 

 

 

83,7% das notificações correspondem a mulheres. A proporção de indivíduos do sexo feminino (5,9%) com 

DP notificadas, continua a ser maior que nos homens (tabela 1). 

 

Tabela 1 - Proporção do total de doenças profissionais notificadas em relação ao número total de funcionários por sexo. 

Sexo Número de DP Total Funcionários Proporção tendo em conta o sexo 

Feminino 170 2884 5,89% 

Masculino 33 1110 2,97% 

Total 203 3994 5,08% 

 

Verificou-se que 62,6% das DP participadas correspondem a trabalhadores com horário por turnos. 

O grupo profissional com maior número de notificações é o dos assistentes operacionais (AO) (36,9%), 

seguido dos enfermeiros (24,6%) e médicos (20,7%). Já quando analisamos a prevalência das DP, observa-

se que os Técnicos superiores de diagnóstico e terapêutica (TSDT) (9,9%), são os mais afetados, seguindo-

se os assistentes operacionais (7,4%) e os médicos (4,8%) (tabela 2). 

 

Tabela 2- Proporção do total de doenças profissionais notificadas em relação ao número total de funcionários 
por categoria profissional 
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Categoria Número de DP Total Funcionários Proporção tendo em conta a categoria 

Assistentes Operacionais 75 1017 7,37% 

Assistentes Técnicos 11 316 3,48% 

Enfermeiros 50 1359 3,68% 

Médicos 42 874 4,80% 

Téc. de Diagn. e Terapêutica 23 233 9,89% 

 

As doenças mais participadas foram as infeciosas (53,2%), seguidas das musculosqueléticas (43,8%). 

Seguindo o mesmo padrão, as mais caraterizadas enquanto DP foram as infeciosas (72,7%) seguindo-se as 

musculosqueléticas (25,2%) (tabela 3). 

 

Tabela 3- Numero de doenças participadas e doenças caracterizadas por patologia 

 Total de DP 
Participadas 

% 
Total de DP 

caracterizadas 
% 

Total DP caracterizada 
com IPP 

% 

Infeciosas 108 53,20% 104 72,70% 9 6,30% 

Musculosqueléticas 89 43,80% 36 25,20% 13 9,10% 

Dermatológicas 3 1,50% 2 1,40% 0 0,00% 

Respiratória 2 1,00% 1 0,70% 1 0,70% 

Outra 1 0,50% 0 0,00% 0 0,00% 

 

À data desta análise 70,4% das notificações encontravam-se caracterizadas, 9,9% não foram reconhecidas, 

16,3% aguardavam resultado e em 3,4% tinha sido perdido o seguimento. Foi atribuída incapacidade 

permanente parcial (IPP) a 16% das caracterizadas. Das patologias caracterizadas as musculosqueléticas foram 

as que mais geraram incapacidade (9,1%), seguindo-se das infeciosas (6,3%) e respiratórias (0,7%) (tabela 3). 

Das DP que deram origem a IPP, a prevalência é maior nos TSDT (23,1%), seguindo-se os AO (22,9%) e no 

pessoal de enfermagem (15,8%). 

 

DISCUSSÃO 

As DP apresentaram uma distribuição crescente ao longo do período estudado, com um grande incremento 

em 2020, facto explicado pela pandemia causada pelo vírus SARS-COV-2. Até então as patologias mais 

participadas eram as musculosqueléticas, estando de acordo a literatura (10). Importa refletir que, 

provavelmente, o aumento deste número não se deva somente aos fatores de risco inerentes ao setor, mas 

também à maior procura do Médico do Trabalho e pela diminuição do desconhecimento geral da possibilidade 

da participação de patologias de outros foros como DP. A distribuição por sexo, idade e modalidade de horário 

está de acordo com a distribuição da população laboral do Hospital. 

Quando analisamos por categoria profissional, em número absoluto, à semelhança com o corroborado pela 

literatura, o maior número de notificações de DP ocorreu nos AO, seguindo-se os enfermeiros e os médicos. 

No entanto, quando analisamos a sua prevalência dentro de cada grupo profissional, a categoria com maior 

prevalência de DP participadas é a dos TSDT, seguido da dos AO, médicos e enfermeiros. Isto explica-se 

sobretudo devido à natureza das funções exercidas, que conduzem ao aparecimento de patologias 

musculosqueléticas, principalmente nos TSDT, AO e enfermeiros (correspondente a 43,8% das DP 

notificadas) e também, transversal a todas as categorias profissionais, a exposição a doentes infetados com 

SARS-COV-2 (integradas nas DP infeciosas com uma taxa de notificação de 53,2%) no período em estudo 

(11). Facto este apoiado por alguns autores na literatura consultada (12) (13). O mesmo, pode explicar os 
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valores encontrados quando analisamos as DP que originaram IPP nos trabalhadores, sendo estes os grupos 

onde se verifica uma maior prevalência de incapacidade permanente. 

Importa referir que na categoria dos TSDT incluem-se os fisioterapeutas, técnicos de análises clínicas, 

terapeutas ocupacionais, entre outros que prestam cuidados de reabilitação e auxílio no diagnóstico de 

patologias, e que o Centro Hospitalar em estudo é um dos poucos que integra na sua estrutura um centro de 

reabilitação, existindo por isso um número significativo destes profissionais na organização. Estes prestam 

cuidados e trabalham diretamente com doentes com mobilidade muito reduzida, desde pediátricos a 

geriátricos, estando por isso mais expostos aos riscos físicos, e consequentemente, mais suscetíveis de 

desenvolverem DP do foro musculosquelético. 

Seguindo o mesmo padrão observado nas doenças participadas, as mais caracterizadas foram as infeciosas 

seguindo-se as musculosqueléticas. De referir, que o processo de caracterização das patologias infeciosas 

por SARS-Cov-2 nos profissionais de saúde passou a ser um processo menos moroso, pois, 

consequentemente à alteração ao Orçamento de Estado de 2020, em que foi aditado o artigo 262-B à Lei 

2/2020, de 31 de março, os profissionais de saúde estavam isentos de efetuar qualquer prova que a doença 

SARS-COV-2 era consequência direta da atividade exercida, acedendo de forma  mais célere aos direitos 

previstos no regime jurídico de reparação das mesmas (14). 

A ausência de participações em 2012 deveu-se à ausência de Médico do Trabalho no SSO nesse ano. Neste 

momento o serviço de SSO já não está dependente de apenas um Médico do Trabalho, prevendo-se que este 

facto não volte a ocorrer. 

Este estudo apresenta algumas limitações. Seria interessante verificar quais são as principais patologias 

musculosqueléticas diagnosticadas e procurar estabelecer uma relação com a categoria profissional, mas por 

limitação do software não foi possível realizar esta análise. A perda de seguimento de algumas DP, não se 

conseguindo determinar o seu ponto de situação é outra limitação que o SSO tenta neste momento 

ultrapassar, procurando obter informações junto dos trabalhadores. Por último, o fenómeno da Pandemia 

COVID-19, que levou a um aumento drástico dos casos de DP do foro infecioso e, consequentemente, a um 

maior absentismo, quer por doença, quer por isolamento profilático, afetou certamente o impacto por das 

doenças profissionais de outros foros. 

 

CONCLUSÃO 

Conhecer o impacto dos riscos profissionais na saúde dos trabalhadores é importante para definir as 

prioridades das medidas preventivas e atenuantes e monitorizar o seu sucesso. 

Sendo a Instituição em estudo da área da prestação de cuidados de saúde, historicamente com parcos 

recursos humanos na área da Saúde Ocupacional, ao longo dos últimos anos foi dado mais ênfase à proteção 

contra o risco biológico, em estreita colaboração com a Unidade Local do Programa de Prevenção e Controlo 

de Infeção e Resistência aos Antimicrobianos (UL-PPCIRA), em detrimento de outros tipos de risco, 

nomeadamente os riscos físicos e psicossociais, potenciadores de lesões musculosqueléticas. Neste sentido, 

o SSO encontra-se a desenvolver e implementar um conjunto de medidas para a sua prevenção, já que se 

excluirmos os anos de pandemia, estas apresentam-se, em larga medida, como as DP mais participadas e 

com impacto funcional para o trabalhador. Assim, encontram-se já em curso ações de formação em matéria 
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de ergonomia, para os trabalhadores do Centro Hospitalar, não só do ponto de vista teórico, mas também 

simulando cenários com casos práticos.  Está ainda a ser criada uma parceria com a Medicina Física e de 

Reabilitação, para o desenvolvimento de programas de ginástica laboral adaptados às diferentes categorias 

profissionais, de modo que todos sejam abrangidos. Também a colaboração do SSO com os Serviços de 

Obras e Instalações, e de Equipamentos e Eletromedicina, responsáveis pela restruturação dos espaços 

físicos e aquisição de equipamentos de trabalho respetivamente, será uma medida que se espera ter um forte 

impacto em matéria de prevenção de DP. 

Deste modo, para além de permitir conhecer melhor as empresas neste âmbito, este tipo de estudos, que 

serão realizados mais frequentemente, e em maior detalhe para cada um dos tipos de riscos presentes na 

instituição, são também importantes ferramentas de avaliação das medidas implementadas. A consulta aos 

trabalhadores sobre questões relacionadas com a Saúde e Segurança no trabalho, obrigatória por lei, é 

também uma importante ferramenta para avaliação dos programas de prevenção instituídos. 

Em suma, a análise destes dados é de extrema importância nas organizações, pois esta permite conhecer melhor 

a realidade nestas matérias e, consequentemente podem definir-se estratégias de atuação, alterar métodos de 

trabalho, efetuar vigilância de saúde direcionada aos riscos a que o trabalhador está exposto, proporcionando 

assim ambientes de trabalho mais saudáveis, melhorando a sua qualidade de vida e produtividade. 
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RESUMO 
Introdução/enquadramento/objetivos 
A “Asma do Padeiro” é um tipo de asma ocupacional frequente na indústria da panificação, relacionada com 
a inalação de alergénios presentes no ambiente de trabalho. É uma doença que produz elevadas taxas de 
absentismo e incapacidade temporária (“baixa médica”). Este estudo objetivou agregar informação acerca da 
presença de alergénios presentes no setor da panificação que podem desencadear asma ocupacional, com 
o intuito de potenciar a intervenção dos serviços de saúde ocupacional. 

Metodologia 
Foi realizada uma revisão da literatura, onde foram incluídos estudos encontrados nas bases de dados online 
SciELO.Org, RCAAP, CINAHL, MEDLINE e MedicLatina, com pesquisa realizada entre janeiro e março de 
2022, com as palavras-chave “Baker”, “Occupational Asthma” e “Allergens”. Foram definidos como critérios 
de inclusão os artigos de texto integral publicados nos últimos cinco anos, em inglês, português ou espanhol. 
A questão protocolar desta revisão é: “Quais os alergénios suscetíveis de desencadear asma ocupacional na 
área da panificação, bem como os comportamentos preventivos a adotar?”. 

Conteúdo 
A asma do padeiro é um dos tipos mais comuns de asma de origem profissional associada à exposição ao pó da 
farinha e aos alergénios contidos na mesma. A exposição persistente a alergénios transportados pelo ar pode 
resultar na iniciação ou agravamento da asma, bem como sintomatologia ocular e/ou nasal. Verifica-se uma forte 
relação entre asma ocupacional e os trabalhadores expostos ao pó de farinha de cereais, bem como alguns 
comportamentos adotados pelos trabalhadores da panificação, como fatores de risco. São identificados como 
principais alergénios aqueles que estão presentes no pó das farinhas de trigo, centeio, cevada, milho, aveia e soja, 
bem como o ovo, leite, trigo sarraceno, sementes de sésamo, frutos secos e leveduras presentes no fermento, 
como potenciadores do desenvolvimento de asma ocupacional no setor da panificação. 

Conclusões 
A revisão sobre os alérgenos e asma ocupacional é importante para a saúde dos trabalhadores que inalam 
continuamente o pó da farinha. É importante a identificação dos alérgenos que causam asma do padeiro, pois 
pode ajudar a melhorar o diagnóstico e os tratamentos desta doença e programas de prevenção. As 
intervenções no local de trabalho, através da introdução de medidas preventivas (incluindo proteção individual 
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e coletiva), educação para a saúde e treino adequado dos trabalhadores, destinadas a reduzir a exposição 
aos alergénios, contribuem para reduzir a incidência de asma ocupacional. 

Palavras-chave: Asma Ocupacional, Alergénios, Padeiro, Enfermagem do Trabalho, Medicina do Trabalho 
e Saúde Ocupacional. 

 

ABSTRACT 
Introduction/framework/objectives 
“Baker’s Asthma” is a common type of occupational asthma in the bakery industry, related to the inhalation of 
allergens present in the work environment. It is a disease that produces high rates of absenteeism and 
temporary unfit for duty (sick leave). This study aimed to gather information about the presence of allergens 
present in the bakery sector that can develop occupational asthma, with the aim of potenciate the intervention 
by occupational health services. 

Methodology 
A literature review was carried out, including studies found in the online databases SciELO.Org, RCAAP, CINAHL; 
MEDLINE and MedicLatina, with research carried out between January and March 2022, with the keywords “Baker”, 
“Occupational Asthma” and “Allergens”. Full text articles published in the last five years, in English, Portuguese or 
Spanish, were defined as inclusion criteria. The protocol issue of this review is: “What are the allergens likely to 
trigger occupational asthma in the bakery area, as well as the preventive behaviors to be adopted?”. 

Results 
Baker's asthma is one of the most common types of occupational asthma associated to exposure to flour dust 
and the allergens contained in it. Persistent exposure to airborne allergens may result in the initiation or 
worsening of asthma, as well as ocular and/or nasal symptoms. There is a strong relationship between 
occupational asthma and workers exposed to cereal flour dust, as well as some behaviors adopted by bakery 
workers as risk factors. The main allergens are those present in the dust of wheat, rye, barley, corn, oat and 
soy flours, as well as eggs, milk, buckwheat, sesame seeds, nuts and yeasts present in yeast as enhancers 
of the development of occupational asthma in the bakery sector. 

Conclusions 
The review of allergens and occupational asthma is important for the health of workers who continually inhale 
flour dust. It is important to identify the allergens that cause baker's asthma, as it can help to improve the 
diagnosis and treatments of this disease and prevention programs. Workplace interventions, through the 
introduction of preventive measures (including individual and collective protection), health education and 
adequate training of workers, aimed at reducing exposure to allergens, contribute to reduce the incidence of 
occupational asthma. 

Keywords: Occupational Asthma, Allergens, Baker; Occupational Nursing, Occupational Medicine and 
Occupational Health. 

 

INTRODUÇÃO 

A principal doença profissional do foro respiratório neste contexto é a asma ocupacional (AO). 

É uma doença inflamatória crónica das vias respiratórias e um dos tipos de asma ocupacional mais comum, 

afetando cerca de 4 a 25% dos trabalhadores da área da panificação, sendo induzida pela inalação de 

alergénios presentes no pó de farinha e no ambiente de trabalho. Estima-se que a incidência mundial de AO 

seja de cerca de 1 a 2.4 casos por cada 1000 trabalhadores; na Europa, esse valor estima-se ser de 5 a 10% 

casos de AO (ainda que na Finlândia, por exemplo, se mencionem valores na ordem dos 17 a 29%, ou nos 

EUA se registem 10 a 23%). No entanto, prevalências/incidências superiores podem depender da maior 

capacidade de diagnóstico de alguns países (1) (2). 

A AO ligada ao setor da panificação, também denominada asma do padeiro, tem como principais agentes 

desencadeantes os materiais utilizados no fabrico dos artigos de padaria/pastelaria, mas também com as 

condições presentes nos locais de armazenamento, sendo potencialmente evitável, por meio de diagnóstico 

precoce e intervenções de cessação da exposição (2). 
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Esta revisão da literatura objetiva agregar informação acerca da presença de alergénios presentes no setor 

da panificação passíveis de desencadear asma ocupacional, bem como as possíveis intervenções que os 

serviços de saúde ocupacional podem desenvolver para minimizar os riscos profissionais associados a esta. 

 

METODOLOGIA 

Foi realizada uma revisão da literatura, onde foram incluídos estudos rastreados nas bases de dados online 

SciELO.Org, RCAAP, CINAHL, MEDLINE e MedicLatina, com pesquisa realizada entre janeiro e março de 

2022, que respondesse à seguinte questão protocolar: “Quais os alergénios suscetíveis de desencadear asma 

ocupacional na área da panificação e quais os comportamentos preventivos a adotar?”. Esta questão de 

pesquisa foi definida com base na mneumónica PICo e, em função desta, foram considerados: 

-P (Population): trabalhadores da panificação (com destaque para os padeiros). 

-I (Interest): substâncias que podem conduzir à asma ocupacional. 

-Co (Context): empresas na área da panificação. 

Deste modo, a pesquisa incluiu como palavras-chave os termos “baker”, “occupational asthma” e “allergens”. 

Seguidamente, foram utilizadas combinações de descritores através do operador boleano AND, resultando a 

seguinte expressão de pesquisa: (occupational asthma AND alllergens AND baker). Como critérios de 

inclusão foram considerados os artigos disponíveis em texto integral publicados nos últimos cinco anos, em 

inglês, português e/ou espanhol. 

Após processo de seleção e elegibilidade de artigos, foram obtidos no final sete artigos para análise, cujo 

resumo da metodologia aplicada se encontra na Figura 1. No quadro 1, apresentam-se resumidos os 

principais resultados de cada estudo analisado. 

 

Figura 1 - Fluxograma de Pesquisa  
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Quadro 1 - Resumo dos principais resultados extraídos dos estudos analisados   

Artigo Tipo de estudo Resultados 

1 
SERGE ADE 
et al. 2020 

Estudo 
Observacional: 

Descritivo, 
transversal 

(quantitativo e 
qualitativo) 

Predomínio de trabalhadores do sexo masculino. 
As manifestações clínicas de AO eram comuns entre os padeiros e estavam 
associadas à rinoconjuntivite alérgica. 
A falta de medidas preventivas quer individuais, quer coletivas, bem como alguns 
comportamentos dos padeiros, foram responsáveis pela suspensão de farinha e 
poeira no local de trabalho, tais como: 
- o esvaziamento dos sacos de farinha não foi feito cuidadosamente; 
- a água não foi colocada na batedeira antes da farinha; 
- bater o saco ou agitá-lo no fim do seu esvaziamento; 
- ligar a batedeira antes da farinha estar completamente submersa na água; 
- a limpeza não foi efetuada em ambiente húmido. 
Falta de reconhecimento dos sintomas de asma por alguns padeiros pode 
subestimar a correta prevalência de AO. 
A educação para a saúde laboral e o acompanhamento destes trabalhadores é 
essencial para a mudança de comportamentos, que poderia reduzir efetivamente 
a poeira no local de trabalho. 

2 
AL BADRI, F. M., 
BAATJIES, R., 
& JEEBHAY, 
M. F. 2020 

Estudo 
experimental 

As intervenções no local de trabalho destinadas a reduzir a exposição aos 
alergénios da poeira da farinha podem contribuir para a supressão da inflamação 
das vias aéreas em trabalhadores expostos. 
A exposição persistente de baixo grau a alergénios transportados pelo ar pode resultar 
num novo início ou agravamento da asma, bem como sintomas oculares e nasais. 
No ambiente ocupacional, existe uma forte relação entre asma ocupacional e rinite 
ocupacional, particularmente nos trabalhadores expostos ao pó de farinha de cereais.  

3 
ANDREA 
MARTINELLI 
et al. 2020 

Estudo 
Observacional: 

Descritivo, 
transversal 

• A exposição ao pó de farinha está relacionada com o aparecimento de 
alergopatias como asma intermitente ou persistente, conjuntivite, rinite e dermatite 
de contacto. 
• A asma do padeiro é um dos tipos mais comuns de asma de origem profissional 
ligada à exposição direta e repetitiva ao pó da farinha e aos alergénios nela 
contidos. 
Nas padarias artesanais, o método de despejo da farinha na cuba 
misturadora/batedeira é principalmente manual, enquanto nas padarias industriais é 
através de um duto dos silos. Foram detetados níveis elevados de pó de farinha no 
decorrer desta atividade. O uso de uma tubulação com manga reduziu 
significativamente tanto a exposição pessoal como a poluição por poeira, em cerca de 
3 a 4 vezes, comparativamente com o uso da tubulação sem manga ou o método 
manual. Segundo o autor, estes ajustes são simples e de baixo custo, e podem reduzir 
significativamente os níveis de exposição dos trabalhadores. 
A instalação de uma tampa na cuba da misturadora e um sistema de ventilação 
de exaustão no local são medidas também favoráveis de prevenção neste setor 
de produção, no entanto, mais dispendiosas. Apesar destas medidas serem muito 
eficazes, há uma certa resistência na sua adoção devido à impossibilidade de 
quem amassa verificar a qualidade da própria massa visualmente, e também pelo 
toque. O uso de uma tela transparente ou telas parcialmente perfuradas parece 
uma solução. Atualmente, as tampas das cubas misturadoras são opacas e por 
isso não permitem a visualização da massa, sendo um motivo pelo qual poucas 
padarias as instalam. 
• Relativamente aos níveis de exposição ao pó de farinha: 
- os mais baixos foram detetados nas pizzarias. 
- nas padarias são significativamente maiores do que noutras instalações, ficando 
mesmo acima dos limites de exposição ocupacional, principalmente nas tarefas/secção 
de fabrico e moldagem da massa, com a área de embalamento. 
- os níveis de exposição ocupacional também foram excedidos nos moinhos de 
farinha e confeitarias. 
-foram mais elevados nas padarias artesanais do que nas industriais. 
A diminuição dos níveis de exposição pode ser obtida modificando o 
comportamento dos trabalhadores e as práticas de trabalho, tais como: 
- esvaziar os sacos de farinha sem os agitar; 
- despejar a farinha na água, e não vice-versa; 
- limpar o local de trabalho com aspirador de pó, em vez de vassouras de cerdas; 
- reduzir a velocidade de ação da batedeira, principalmente nos primeiros cinco 
minutos, quando a farinha e a água ainda não estão suficientemente incorporadas, 
devendo ser mantida baixa velocidade, mesmo após a adição da farinha. 
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4 
MARIO 
OLIVIERI et 
al. 2021 

Estudo 
Observacional: 

Descritivo, 
transversal 

O óxido nítrico exalado fracionado (FeNO) é um marcador inflamatório tipo 2. A 
produção de óxido nítrico no epitélio respiratório, representa uma resposta 
inflamatória em casos, por exemplo, de exposição a alergénios. Encontra-se 
aumentada no caso de algumas doenças pulmonares inflamatórias, como a asma. 
Os sintomas das vias respiratórias baixas, rinite e asma relacionadas com o 
trabalho são muito comuns em padeiros, devido à exposição à farinha de trigo e 
sementes/grãos. 
Alergénios da panificação testados incluem levedura, subprodutos das farinhas de 
trigo, centeio, cevada, aveia e de soja, bem como a α-amilase. 
Padeiros sensibilizados a alergénios ocupacionais apresentavam níveis 
aumentados de FeNO, nos casos de trabalhadores com rinite ocupacional, e ainda 
mais elevados nos casos com asma ocupacional. 

 

 

 

 
5 
LUKASZ 
LAZLO et al. 
2020 

Estudo 
Observacional: 
transversal e 
correlacional 

Foram identificadas mais de 300 substâncias responsáveis pela asma 
ocupacional. A incidência de doenças ocupacionais e alergias depende do tipo de 
exposição e entre os padeiros pode atingir os 50%. 
Durante a cozedura do pão, formam-se numerosas partículas de pó que, 
juntamente com os microrganismos contidos no ar, formam bioaerossóis. A 
exposição ao pó da farinha e contaminantes microbianos pode causar asma, 
reações alérgicas e imunotoxicidade. O pó de farinha contém α-amilase, que são 
enzimas fúngicas produzidas por Aspergillus oryzae, substâncias altamente 
alergénicas com alto peso molecular que podem ser monitorizadas quando as 
concentrações de poeira no ambiente de trabalho são elevadas. 
A farinha utilizada era 80-90% de trigo claro e 10% de centeio escuro. 
Nas pequenas padarias tradicionais, muitas de ramo familiar, não é realizada a 
monitorização regular do ambiente de trabalho, pelos custos, pelo que se deve 
apostar mais na educação para a saúde neste sentido. A identificação de perigos 
fúngicos em padarias permite manter ótimas condições sanitárias, garantindo a 
alta qualidade e segurança do produto, bem como a saúde dos trabalhadores. 

 

 

 

 
6 
GUIMARÃES, 
J. 2018 

Estudo 
Secundário: 

Artigo de 
Revisão 

Integrativa 

Foram identificadas as seguintes substâncias utilizadas na panificação que levam 
a asma ocupacional: 
- As farinhas são as principais fontes alergénicas, designadamente as de trigo, 
centeio, cevada, milho, aveia e arroz. 
- As farinhas de leguminosas (soja e tremoço) são também fontes alergénicas na 
indústria da panificação. 
- Outras fontes alergénicas importantes são os aditivos utilizados na panificação 
(α-amilase, celulase, protease, xilanase e glucoamilase). 
- bem como o ovo, leite, trigo sarraceno, sementes de sésamo e frutos secos e 
- Infestantes das farinhas (ácaros, fungos e insetos). 

 

 

 

 

 
 

7                                  
CARLA 
VIEGAS et al. 
2020 

Estudo 
Observacional: 

Descritivo, 
transversal 

As concentrações relatadas sugerem que os trabalhadores da padaria correm 
um risco aumentado de desenvolver sensibilização induzida por farinha, rinite e 
asma como resultado da exposição ao pó de farinha. 
O pó de farinha é o nutriente perfeito para o crescimento de fungos e bactérias, 
microbianos que podem levar a um maior risco de desenvolver asma ocupacional.  

 

 

 

 

CONTEÚDO 

A asma manifesta-se através de sintomas, tais como sibilância, toracalgia, tosse, dispneia e astenia. A 

sibilância costuma ser preditiva à presença de asma ocupacional, contrariamente ao sintoma de tosse (2). 

A AO é uma doença inflamatória crónica pulmonar desencadeada ou exacerbada pelo ambiente laboral, sem a 

existência de diagnóstico prévio de asma, necessitando de um período de latência que pode variar de alguns a 

meses a anos para que ocorra a sensibilização. Representa cerca de 10% de todos os casos de asma em 

adultos (3). Estima-se que a incidência mundial seja de cerca de 1 a 2.4 casos por cada 1000 trabalhadores; na 

Europa, esse valor prevê-se ser de 5 a 10% casos de AO (ainda que na Finlândia, por exemplo, se mencionem 

valores na ordem dos 17 a 29%, ou nos EUA se registem 10 a 23%). No entanto, prevalências/incidências 

superiores podem depender da maior capacidade de diagnóstico de alguns países (1) (2). 
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A AO ligada ao setor da panificação, também denominada asma do padeiro, é um dos tipos mais comuns de 

asma de origem profissional, associada à exposição ao pó da farinha e aos alergénios contidos na mesma, 

afetando cerca de 4 a 25% dos trabalhadores desta área (2). A falta de reconhecimento dos sintomas de 

asma por alguns padeiros pode subestimar a correta prevalência de asma ocupacional (4). 

O diagnóstico é obtido através da história clínica do trabalhador, testes imunológicos cutâneos (por Prick e 

por Prick-prick), percutâneos (teste Patch), teste de ISAC 103 (in vitro) e/ou testes de provocação específica 

(anticorpos IgE), testes de função pulmonar, provas ventilatórias (espirometria e/ou monitorização seriada de 

Peak Expiratory Flow). (5) 

São identificados como principais alergénios as proteínas derivadas das farinhas de trigo, centeio, cevada, 

milho, aveia, arroz, soja (lipoxigenase e inibidor de tripsina) e tremoço; bem como ovo, leite, trigo sarraceno, 

sementes de sésamo, frutos secos, leveduras presentes no fermento (Saccharomyces cerevisiae) e aditivos 

como as enzimas fúngicas (α-amilase Aspergiluus oryzae, celulase, glucoamilase de Aspergillus niger, β-

xilosidase, protease e xilanase) (2). 

A diminuição dos níveis de exposição pode ser obtida modificando o comportamento dos trabalhadores e as 

práticas de trabalho, tais como esvaziar os sacos de farinha sem os agitar; despejar a farinha na água e não 

vice-versa; limpar o local de trabalho com aspirador de pó, em vez de vassouras de cerdas; reduzir a 

velocidade de ação da batedeira, principalmente nos primeiros cinco minutos, quando a farinha e a água 

ainda não estão suficientemente incorporadas, devendo ser mantida baixa velocidade, mesmo após a adição 

da farinha (2). Podem ainda ser utilizados mecanismos de engenharia, como instalação de sistemas de 

ventilação de exaustão nas zonas de maior concentração de pó da farinha, tubulação com manga, instalação 

de uma tampa na cuba da misturadora e também o uso adequado dos equipamentos de proteção individual, 

tais como máscaras respiratórias, luvas, óculos de proteção e vestuário adequado (6). 

A educação para a saúde laboral e o acompanhamento destes trabalhadores é essencial para a mudança de 

comportamentos, que poderia reduzir efetivamente a poeira no local de trabalho (2), passando quer pelo treino 

de práticas seguras no local de trabalho, quer pela educação sobre a asma relacionada com o trabalho, riscos 

e o reconhecimento de sintomas. Encontram-se disponíveis ferramentas de auxílio como as guidelines da 

Global Initiative for Asthma (GINA) e o Guía Española para el Manejo del Asma (GEMA). 

 

DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

Todos os artigos analisados corroboram os resultados acima descritos e ainda acrescentam que os 

comportamentos adotados pelos trabalhadores da panificação agregada à exposição prolongada e 

persistente aos alergénios apresentados aumenta drasticamente o risco de desenvolvimento de asma 

ocupacional, bem como, a falta de reconhecimento dos sintomas de asma por alguns padeiros pode 

subestimar a correta prevalência de asma ocupacional. 

A exposição aos alergénios juntamente com os comportamentos adotados pelos trabalhadores da panificação 

revela-se como um dos principais fatores de risco para o desenvolvimento de asma ocupacional, sendo a 

educação para a saúde laboral e o acompanhamento destes trabalhadores essencial para a mudança de 

comportamentos de risco. 
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As intervenções no local de trabalho destinadas a reduzir a exposição aos alergénios podem contribuir para 

reduzir a incidência de asma ocupacional. 

Uma vez que a prevenção total não é possível, a melhor abordagem passa pela redução da exposição. 

A diferença entre o reconhecimento e a mudança de comportamento em relação à doença, principalmente 

em termos de ações profiláticas e de condutas a serem seguidas durante uma crise de asma é muito 

importante; os fatores psicológicos e socioeconómicos possuem grande influência, assim, existe a 

necessidade de trabalhar individualmente com essas dificuldades para obter os melhores resultados, neste 

sentido o papel dos serviços de segurança e saúde no trabalho são de elevada importância, na tomada de 

consciência, na educação e capacitação dos trabalhadores, prevenindo e detetando atempadamente. 
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RESUMO 
Introdução 

As diversas mudanças ocorridas nas últimas décadas têm afetado diretamente a saúde dos 
trabalhadores, destacando-se os riscos psicossociais, que causam adoecimento físico ou psicológico. Os 
fatores de riscos psicossociais são importantes no processo de cuidado da saúde, incluindo a forma como 
o labor é organizado, os arranjos de tempo são determinados, as relações sociais ocorrem e o conteúdo 
e a carga de trabalho são estruturadas, em termos de demandas mentais e sociais, para cada 
trabalhador. 

Objetivo 
Verificar a influência da organização do trabalho nos riscos psicossociais de trabalhadores.  

Metodologia 
Foi realizada uma revisão sistemática da literatura utilizando Methodi Ordinatio, o qual permitiu fazer o 
ranqueamento dos trabalhos relevantes sobre o tema. Foram selecionados treze trabalhos para uma 
análise aprofundada. 

Resultados 
A taxa de transtornos mentais e comportamentais é maior, respetivamente, nos estados brasileiros do 
Rio Grande do Norte, Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, Bahia, São Paulo e Paraná; sendo os trabalhadores da administração pública os mais 
acometidos. Ficou demonstrado que as principais causas dos riscos psicossociais estão relacionadas 
com a jornada de trabalho (turnos prolongados e ritmo de trabalho intenso), seguida de falta de recursos 
e problemas de relações interpessoais. 

Discussão e conclusão 
As medidas de prevenção aos riscos psicossociais vão depender da situação com a qual o risco se 
associa, sendo de grande importância a intervenção organizacional na prevenção e gestão desses riscos.  

Palavras-chave: Ergonomia, Riscos Psicossociais, Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional  e 
Segurança no Trabalho. 

 

ABSTRACT 
Introduction 
The various changes that have occurred in recent decades have directly affected the health of workers, 
especially the psychosocial risks that cause physical or psychological illness. Psychosocial risk factors 
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are important in the health care process, including how work is organized, time arrangements are 
determined, social relationships occur, and content and workload are structured, in terms of mental and 
social demands for each worker. 

Objective 
Verify the influence of work organization on the psychosocial risks of workers.  

Methodology 
A systematic review of the literature was performed using Methodi Ordinatio, which allowed the ranking 
of relevant works on the subject. Thirteen papers were selected for an in-depth analysis. 

Results 
The rate of mental and behavioral disorders is higher, respectively, in the Brazilian states of Rio Grande 
do Norte, Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul, Bahia, São Paulo and Paraná; with public administration workers being the most affected. It was 
demonstrated that the main causes of psychosocial risks are related to the working day (long hours and 
intense work rhythm), followed by lack of resources and problems of interpersonal relationships.  

Discussion and conclusion 
Measures to prevent psychosocial risks will depend on the situation with which the risk is associated, and 
organizational intervention in the prevention and management of these risks is of great importance.  

Keywords: Ergonomics, Psychosocial, Occupational Medicine, Occupational Health and Safety at Work. 

 

INTRODUÇÃO 

A Segurança e Saúde no Trabalho (SST) é fundamental para orientar e conscientizar os funcionários da 

organização sobre os riscos aos quais estão expostos e de que forma devem trabalhar para evitar 

qualquer dano para eles (1). 

As diversas mudanças ocorridas no mundo do trabalho nas últimas décadas têm afetado a saúde dos 

trabalhadores de diferentes maneiras, podendo ser destacadas as condições precárias de labor, 

instabilidade no emprego, poucas possibilidades de desenvolvimento e crescimento profissional. Além 

disso, muitas vezes são estabelecidas metas difíceis de atingir, gerando desconforto. Todos estes fatores 

podem contribuir para o adoecimento do funcionário (2). 

Segundo a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (EU-OSHA), destacam-se os 

fatores psicossociais com potencial para causar o adoecimento, ao quais estão parcialmente associados 

à forma como as tarefas são organizadas, os arranjos de tempo são determinados, as relações sociais 

ocorrem e o conteúdo e a carga de trabalho são estruturadas em termos de demandas mentais e sociais 

para cada funcionário (3). 

Recentemente, a ISO 45003:2021 trouxe orientações sobre gestão de riscos psicossociais e promoção 

do bem-estar no trabalho, como parte de um sistema de gestão de Saúde e Segurança Ocupacional 

(SSO). Essa norma relaciona os riscos psicossociais à forma como o trabalho é organizado, aos fatores 

sociais e aspectos ambientais, bem como equipamentos e tarefas perigosas (4).  

Os distúrbios psicológicos relacionados ao trabalho, embora comuns entre trabalhadores, podem não ser 

reconhecidos em avaliações clínicas, seja pelas características (que podem ser ofuscadas por sintomas 

físicos), como pela complexidade de definir o nexo causal entre o distúrbio psíquico e as tarefas 

desempenhadas. Ao contrário de outros riscos visíveis, os riscos psicossociais podem estar presentes 

mesmo sem a percepção do funcionário (5) (6). 

Existem alguns riscos psicossociais que ocorrem com maior frequência, sendo eles o estresse, síndrome 

de burnout, assédio moral, conflito interpessoal, desmotivação, cansaço emocional e a interferência com 
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a vida pessoal e familiar. A gestão eficaz dos riscos psicossociais pode levar a benefícios como maior 

envolvimento dos trabalhadores, produtividade e inovação, bem como sustentabilidade organizacional 

potenciada (4) (7). 

Os riscos psicossociais envolvem custos para a organização e sociedade. Segundo o Observatório de 

Segurança e Saúde no Trabalho, no ano de 2021, o Brasil forneceu 9.421 benefícios em contexto de 

segurança social, associados a transtornos mentais e comportamentais (8). É importante salientar que 

há lacunas importantes, tanto no dimensionamento do problema (a subnotificação é frequente), quanto 

na identificação e atuação sobre os fatores que produzem esses eventos (exposição) (9).  

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo realizar uma revisão sistemática da literatura, 

utilizando a metodologia Methodi Ordinatio, com o intuito de verificar a influência da organização do 

trabalho nos riscos psicossociais de funcionários. 

 

METODOLOGIA 

Esse trabalho foi desenvolvido em três etapas, conforme registado na Figura 1. 

 

Figura 1 - Etapas 

 

 

A colheita de dados foi realizada no website do Observatório de Segurança e Saúde no Trabalho, depositório 

de dados do governo federal (que facilita o acesso à informação sobre SST dos 5.570 municípios brasileiros), 

onde se disponibilizam estatísticas e indicadores de forma integrada e sinérgica, o que facilita a pesquisa e 

compreensão sobre o tema (8). 

Através da Figura 2 é possível visualizar os passos que foram seguidos para efetuar a recolha de dados do 

perfil das ausências laborais por transtornos mentais comportamentais no Brasil. 

 

Figura 2 - Etapas seguidas no levantamento de dados sobre riscos psicossociais no Brasil 
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Realizou-se uma Revisão Sistemática da Literatura utilizando o protocolo Methodi Ordinatio, no qual leva 

em consideração três variáveis fundamentais para identificar a relevância das pesquisas: o fator de 

impacto da revista, o número de citações e o ano de publicação (11).  

Foram seguidas as nove etapas do Methodi Ordinatio (Figura 3) para classificar os trabalhos mais 

relevantes da produção académica sobre o tema em estudo (11) (12).  

 

Figura 3 - Fluxograma das etapas do Methodi Ordinatio 

 

 

Na etapa um, foi estabelecida a intenção de pesquisa. Na seguinte foi realizada uma pesquisa 

preliminar nas bases de dados, através do Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Para isso, foi adotada a est ratégia de utilizar bases de dados 

que fazem parte da mesma editora (Elsevier), com o objetivo de não haver influência no cálculo 

InOrdinatio, facilitando na etapa do registo do fator de impacto. Na etapa três foram definidas as 

combinações das palavras-chaves utilizadas para pesquisa na CAPES. De seguida foi realizada a 

pesquisa definitiva na base de dados. Os descritores foram escritos na língua inglesa como forma de 

ampliar o potencial de busca das publicações. A opção “somente artigos” foi selecionada t endo em 

vista à exigência de se ter somente estudos primários em Revisões Sistemáticas da Literatura e, além 

disso, a opção “acesso aberto” foi selecionada, excluindo aqueles que o acesso é mediante pagamento 

(13). Na etapa cinco, foram realizados os procedimentos de filtragem, através da leitura dos títulos e 

resumos, com o objetivo de garantir que haja menção à relação entre os riscos psicossociais e a 

organização do trabalho (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Resultado procedimento de filtragem 

Procedimento de filtragem Resultado 

Total de artigos (SCOPUS), (SCIENCE DIRECT) (etapa 4) 66 

Total após eliminação de artigos duplicados, sem relação com o tema ou sem fator de impacto (etapa 5) 28 

Total de artigos para leitura completa 13 
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Após as leituras, foram eliminados os artigos que não apresentam relação entre riscos psicossociais e 

organização do trabalho. Nesse momento, os dados foram exportados das bases para o Mendeley, 

baixados em formato BibTeX e os artigos duplicados foram eliminados. 

Na etapa seis, foi feita a identificação do fator de impacto, ano de publicação e número de citações. O 

fator de impacto foi verificado através da busca da revista no SCImago Journal & Country Rank (SJR) 

de cada revista através do website https://www.scimagojr.com/. O ano de publicação foi verificado no 

próprio artigo e o número de citações na base de dados de onde os artigos foram encontrados.  

A etapa sete trata da classificação dos artigos utilizando a equação InOrdinatio, apresentada de 

seguida.  

 

 

 

 

 

Em que: 

Fi = fator de impacto da revista em que o artigo foi publicado;  

α = fator de ponderação, relacionado com o peso do ano de publicação, que varia de 1 a 10. É atribuído 

pelo pesquisador, conforme a atualidade do tema. Neste trabalho, utilizou -se α = 10, pois alguns 

investigadores(11) sugerem utilizar este valor quando a atualidade dos artigos analisados é um fator 

importante para pesquisa. 

Aat = ano da execução das buscas desta pesquisa (constante igual a 2023);  

Aar = ano de publicação de cada artigo encontrado; 

ΣCi = somatório de citações do artigo. 

 

Os artigos foram organizados em uma grelha contendo título e ano de publicação do artigo, número de 

citações, fator de impacto e resultado do cálculo InOrdinatio (Quadro 2). 

Após a obtenção dos valores da equação InOrdinatio, foi definido o ponto de corte dos artigos que 

foram lidos integralmente. 

Na etapa oito os artigos selecionados para a revisão sistemática foram baixados integralmente a partir 

da base de dados. 

Na fase seguinte, foi feita a leitura integral e sistemática dos artigos, os quais se encontram nessa fase 

classificados por ordem de relevância (12). 

Com base na leitura sistemática dos artigos selecionados, foram sugeridas práticas organizacionais que 

previnam e controlem o desencadeamento de riscos psicossociais no ambiente de trabalho. 

 

 

Quadro 2 - Análise dos artigos selecionados 
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Artigos Selecionado (Título; 
Autores) - Etapa 5 

Fator de 
Impacto 
Revista 
(JCR) - 
Etapa 6 

Citações 
(Etapa 6) 

Resultado 
Equação In
Ordinatio   
(Etapa 7) 

Local do 
estudo 

Risco 
psicossocial 

relatado 

Influência 
(positiva ou 
negativa) da 
Organização 
do Trabalho 

‘You can't walk through water 
without getting wet’ UK nurses’ 
distress and psychological health 
needs during the Covid-19 
pandemic: A longitudinal interview 
study - (14). 

1,47 67 157 
Hospital 

(Enfermeiros) 

Estresse, 
exaustão, 

fadiga, 
acentuados 

com a 
pandemia 

Negativa 

Occupational stress and mental 
health among anesthetists during 
the COVID-19 pandemic - (15). 

0,81 67 137 
Hospital 

(Anestesistas) 

Estresse, 
insónia, 

ansiedade e 
depressão 

Negativa 

Tailoring Psychosocial Risk 
Assessment in the Oil and Gas 
Industry by Exploring Specific and 
Common Psychosocial Risks - (16). 

0,78 56 106 
Indústria de 

petróleo e gás 
Estresse Positiva 

Psychosocial Risks Assessment in 
Cryopreservation Laboratories - 
(17). 

0,78 34 104 
Laboratório de 

criopreservação 

Dificuldade 
de relações 

interpessoais 
e sentimentos 
emocionais 
negativos 

Negativa 

Psychosocial risks related to the 
organization of outpatient nursing 
work - (18). 

0,27 0 90 
Hospital 

(Enfermeiros) 
Cansaço 
mental 

Negativa 

Work-related psychosocial demands 
related to work organization in small 
sized companies (SMEs) providing 
health-oriented services in Germany - 
a qualitative analysis - (19). 

1,16 0 90 

Setor de 
serviços de 

saúde 
(Gestores e 

trabalhadores) 

Estresse 
mental 

Negativa 

Shoulder pain among male 
industrial workers: Validation of a 
conceptual model in two 
independent French working 
populations - (20). 

1,13 14 84 

Trabalhadores 
industriais da 

coorte Cosali e 
de uma empresa 

farmacêutica 

Estresse Negativa 

New avenues for prevention of 
work-related diseases linked to 
psychosocial risks - (21) 

0,81 1 81 
Funcionários de 

empresas 
Estresse 
e burnout 

Positiva 

Occupational health, safety and 
work environments in Norwegian 
fish farming - employee 
perspective - (23). 

0,98 11 81 
Central de 

esterilização 
Estresse Negativa 

Central Sterile Services Department: 
psychosocial risks related to the 
prescribed organization of nursing 
work - (22). 

0,25 0 80 
Indústria de 
piscicultura 

(trabalhadores) 
Estresse Negativa 

Work-related psychosocial demands 
and resources in general practice 
teams in Germany. A team-based 
ethnography - (26) 

0,81 5 75 
Hospital 

(Enfermeiros) 
Estresse 
e burnout 

Negativa 

Factors associated with common mental 
disorders in truck drivers - (25). 

0,16 2 72 Caminhoneiros 
Transtornos 

mentais 
Negativa 

Work-related psychosocial factors and 
mental health problems associated 
with musculoskeletal pain in nurses: A 
cross-sectional study - (24) 

0,75 39 69 
Equipas de 

Clínica Geral 
Estresse Negativa 
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Levantamento dos dados sobre riscos psicossociais no Brasil 

A taxa de transtornos mentais e comportamentais é maior nos estados brasileiros do Rio Grande do Norte, 

Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Bahia, São 

Paulo e Paraná, por ordem decrescente. 

Os afastamentos do posto de trabalho, ou seja, aqueles que ocorrem devido a acidentes laborais estão mostrados 

na Figura 4. Para promover uma melhor visualização, foram demonstradas somente os seis primeiros. 

 

Figura 4 - Afastamentos por acidentes durante o trabalho, ou em decorrência dele (2012-2021) 

 
 

Problemas mentais e comportamentais foram a 5ª doença que mais causou afastamentos laboral no Brasil 

nos últimos dez anos. 

 

Figura 5 – Atividades económicas com maior número de acidentes durante o trabalho, ou 
em decorrência dele, por CID mentais e comportamentais 

 

Por fim, constatou-se que a atividade económica de administração pública é a que mais afasta por transtornos 

mentais e comportamentais no Brasil (Figura 5). 

 

Influência da organização do trabalho nos riscos psicossociais 
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-Análise sistemática dos artigos 

Todos os 13 artigos selecionados são recentes, conduzindo assim uma pesquisa com dados atualizados, 

sendo a maioria (seis) do ano de 2020. 

Um total de três artigos pertencem a revista International Journal of Environmental Research and Public Health 

(Qualis Capes A1), dois pertencem a revista Safety and Health at Work (Qualis Capes A3). As demais revistas 

têm apenas um artigo publicado em cada uma delas. 

Com relação aos países em que as pesquisas foram realizadas, destaca-se o Brasil com três artigos, seguido 

por Noruega e Alemanha, com dois artigos e França, Suíça, Estónia, Inglaterra, Itália e Portugal apresentando 

um exemplar cada. 

Durante a pandemia de COVID-19, os profissionais de enfermagem tinham longas horas de trabalho, 

escassez de pessoal e, muitas vezes, o trabalho se tornou ansiogénico. Essas condições têm elevado 

potencial de causar estresse, exaustão física e mental e fadiga muscular (14). 

Um dos entrevistados relatou que a maioria dos enfermeiros que foram realocados sentiram-se pressionados 

devido à falta de formação para desempenhar a nova tarefa. Muitos enfermeiros descreveram aspectos de 

cansaço e exaustão emocional (14). 

Os profissionais anestesistas, durante a pandemia de COVID-19, tiveram altos índices de burnout, a qual é uma 

síndrome caracterizada por exaustão emocional e baixa realização pessoal (15). As avaliações de estresse 

ocupacional na categoria indicaram um nível de esforço alto e nível de recompensa moderado. Um alto estresse 

relacionado com o trabalho foi verificado em 71,1% dos anestesiologistas, por exemplo. Além disso, 36,7% 

relataram sofrer com insónia, 27,8% foram classificados com ansiedade e 51,1% com depressão (15). 

A exposição a pacientes confirmados com COVID-19 sem proteção adequada e a percepção de baixa justiça 

organizacional foram associadas ao estresse. A ansiedade e depressão foram associadas aos esforços 

realizados no trabalho. Foram propostas intervenções para melhorar a saúde e bem-estar do trabalhador, 

como por exemplo equilíbrio entre carga de trabalho e pessoal, agendamento de turnos e formação, que 

certamente serão mais efetivas se acompanhadas de medidas organizacionais (15). 

Uma empresa multinacional de petróleo e gás implementou um sistema de gestão de riscos psicossociais. Os 

resultados mostraram que, referente aos sintomas de estresse relacionado ao trabalho, não há diferenças entre 

as amostras onshore e offshore; ou seja, maiores demandas estão relacionadas a um menor bem-estar geral (16). 

A análise ajudou a destacar o suporte social, controle e papel na organização como aspectos chave do 

ambiente de trabalho, pois todas as amostras apontaram questões relacionadas a suporte, controle e papel 

na organização. Além disso, a análise de correlação mostrou que os funcionários que relatam bom suporte 

social e papéis claros também relatam melhor bem-estar (16). 

Um estudo realizado em laboratório de criopreservação foi concluído que dificuldades de relações 

interpessoais, sentimentos emocionais negativos, falta de recursos, longas jornadas de trabalho, estresse e 

precariedade, apresentam forte correlação com o desencadeamento de riscos psicossociais (17). 

Em contexto de enfermagem em ambulatórios de hospitais universitários (18) percebeu-se que esta está 

marcada por espaço físico inadequado, recursos escassos e subdimensionamento de pessoal. Apesar disso, 

observou-se que há flexibilidade nos ritmos e prazos para realização dos trabalhos, clareza na definição das 

tarefas, comunicação adequada e relações positivas (18). 
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Um estudo identificou que as demandas psicossociais no setor da saúde estão relacionadas à organização e 

incluem “Possibilidade e tempo de recuperação após o trabalho”, “Comunicação com pacientes”, “Intensidade 

do trabalho” e “Interrupções e priorização” (19). 

Os gestores relataram vários exemplos de falta de possibilidades e tempo de recuperação após o trabalho devido à 

divisão limitada entre trabalho e vida privada, uma vez que podem levar para casa o estresse mental do trabalho (19). 

Trabalhadores de uma empresa farmacêutica foram investigados com relação a sintomas 

musculoesqueléticos, fatores pessoais e condições de trabalho (organização do trabalho, fatores 

psicossociais e fatores biomecánicos). Os resultados mostraram que a dor no ombro estava diretamente 

associada a exposição biomecânica e ao estresse percebido, enquanto fatores relacionados a organização 

do trabalho e fatores psicossociais tiveram impactos indiretos sobre essa algia (20). 

Alguns modelos de liderança podem ajudar a diminuir e prevenir o estresse e o burnout dos trabalhadores. 

Como exemplo, pode-se citar a empresa brasileira Semco Partners, fabricante de máquinas industriais e que 

foi destacada pela maneira como organiza o trabalho, com foco na confiança, transparência, 

responsabilidade, desempenho, honestidade, participação e respeito; liberdade de os funcionários 

organizarem seu horário de trabalho, determinar seu salário, selecionar seu gerente e expressar suas ideias 

e opiniões abertamente. Nesta situação a satisfação dos funcionários é tão elevada, que o nível de 

rotatividade é inferior a 1% entre 3.000 funcionários (21). 

Outro exemplo é a empresa Devicom, localizada no Canadá, que oferece infraestrutura para comunicação unificada 

e simplificada, mantendo segurança dos dados e confiabilidade dos sistemas. O modo de atuar da organização gira 

em torno dos mecanismos de decisão, os quais passam por toda a empresa, e não só pelos gerentes. Dessa forma, 

as responsabilidades são de todos os funcionários, independente da função exercida.Tal permite a obtenção de 

harmonia, inteligência coletiva, qualidade de vida no trabalho e bem-estar dos trabalhadores (21). 

Ao mesmo tempo em que o trabalho pode ser uma fonte de prazer e realização, também pode ser uma fonte 

de ansiedade. A colheita das informações através da Escala de Organização do Trabalho Prescrita (PWOS) 

permite avaliar a organização e condições do trabalho, além das relações socioprofissionais (22). 

Há relatos de estresse relacionado ao trabalho, desencadeado por falhas na comunicação, desvalorização 

do trabalho realizado, falta de insumos e problemas na manutenção dos equipamentos. Ao identificar os 

aspectos positivos e negativos da organização do trabalho, é possível verificar quais aspectos benéficos 

devem ser reforçados e quais aspectos negativos necessitam de uma intervenção, evitando os trabalhadores 

de se exporem a riscos psicossociais e adoecimento (22). 

Trabalhadores de uma indústria de piscicultura relatam exposições psicossociais relacionadas ao trabalho, 

como estresse, falta de controle, falta de descanso e organização estressante do horário de trabalho. Dentre 

todos os problemas apontados pelos trabalhadores, estresse é o que aparece com mais frequência (23). 

Uma avaliação de problemas musculoesqueléticos, usando Nordic Musculoskeletal Questionnaire (NMQ), e de 

fatores psicossociais, usando Questionário Psicossocial de Copenhague (COPSOQ II), em enfermeiros, mostrou 

estresse e burnout como tendo os maiores scores para problemas de saúde mental causados por exigência 

emocional, ritmo de trabalho, injustiça, influência na organização do trabalho e conflitos de papéis (24). 

Os fatores de riscos dos transtornos mentais foram estudados em uma pesquisa com 565 camionistas 

brasileiros, utilizando o Self-Reporting Questionnaire. A prevalência de transtornos mentais foi de 6,5%, além 
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de indicarem associação com as características do trabalho. A pesquisa também revela que existe 

associações entre transtornos mentais e riscos psicossociais no contexto de trabalho, devido a ambiguidade 

de papéis, sobrecarga, falta de autonomia, conflito trabalho-família e pressão devido a responsabilidade. A 

jornada de trabalho também foi um fator importante relacionado aos transtornos mentais (25). 

As principais causas de demandas psicossociais em equipas de saúde na Alemanha mostraram relação com 

conteúdo das tarefas, organização do trabalho (interrupções frequentes, altos níveis de intensidade de 

trabalho e processamento simultâneo de várias tarefas) e com o ambiente de trabalho (falta de 

equipamento/software inadequado e sensação de estar sob observação constante). Ficou evidenciado que 

os proprietários das clínicas deveriam implementar processos de avaliação dos procedimentos de trabalho, 

com o intuito de reduzir os riscos psicossociais (26). 

Ficou demonstrado que existem algumas formas de organizar o trabalho que auxiliam na prevenção e/ou 

controle dos riscos psicossociais (16) (21). 

Uma gestão eficaz dos riscos psicossociais pode ser conseguida pelo acompanhamento destes últimos, 

sempre procurando oportunidades de simplificar e agilizar a avaliação dos riscos (16). 

Para fechar a revisão sistemática dos artigos incluídos na pesquisa, foi apresentado um Diagrama de Ishikawa 

(Figura 6), também conhecido como espinha de peixe, apresentando um resumo do que foi encontrado nos 

artigos selecionados. Através do diagrama é possível visualizar a consequência (riscos psicossociais), causas 

primárias e secundárias. As causas mais frequentemente citadas para os riscos psicossociais estavam 

relacionadas com a jornada de trabalho (longas jornadas e ritmo de trabalho intenso), seguida de falta de 

recursos e problemas de relações interpessoais. 

 

Figura 6 - Diagrama de Ishikawa 
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RESUMO 
Introdução 
A Dermatite de Contato pode ser considerada irritativa ou alérgica e são as dermatoses ocupacionais mais 
frequentemente encontradas. A Dermatite de Contato Alérgica pode ser de origem ocupacional e afeta mais 
frequentemente as mãos, punhos e antebraços. Para o seu diagnóstico, a história ocupacional e clínica é 
fundamental, bem como a relação dos sintomas com o trabalho, a identificação das substâncias e a realização 
dos testes epicutâneos. A etapa inicial do tratamento consiste na evicção do agente, o que pode incluir o 
afastamento do trabalhador do seu local de trabalho. O tratamento precoce e apropriado é importante para 
evitar maior deterioração e persistência das lesões na pele. 

Descrição do Caso 
Homem de 47 anos, canalizador há trinta anos e sem antecedentes pessoais de relevo. Iniciou há cerca de 
dezassete anos lesões eritematosas, descamativas e fissuradas no dorso de ambas as mãos e nos espaços 
interdigitais, que associava com a sua atividade profissional. Inicialmente não usava luvas quando trabalhava 
com tubagens de plástico, colas, vedantes e outros materiais de borracha e aço. Com o aparecimento das 
lesões começou a utilizar as mesmas, sem melhoria. Foi seguido por Dermatologia, onde realizou os primeiros 
testes epicutâneos com positividade para o agente Isopropil-N-Fenil 4 Fenilenodiamina, presente em 
borrachas. Por exposição continuada ao agente presente no seu local de trabalho, com consequente 
agravamento das lesões cutâneas, recorreu novamente à consulta. Realizou novos testes epicutâneos que 
revelaram novas positividades: Parafenilenodiamina, Mistura de Tiurans e Colofónia. Estes agentes estão 
presentes no seu trabalho e assumiu-se o diagnóstico de Dermatite de Contacto Alérgica Ocupacional. 

Discussão/ Conclusão 
A Dermatite de Contato Alérgica Ocupacional associa-se a elevado sofrimento pessoal e profissional, perda da 
capacidade de ganho e diminuição da produtividade. Este caso foi um desafio para a Saúde Ocupacional, dada 
a multiplicidade de agentes sensibilizantes presentes não só em diversos materiais de trabalho, mas também 
no equipamento de proteção. Neste caso o afastamento do seu local de trabalho não foi a opção aceite pelo 
trabalhador, pelo que a gestão do caso passou pela minimização do contato, dando preferência a outros tipos 
de materiais, pela redução do tempo e intensidade de exposição, uso de material de proteção individual que 
seja mais seguro, bem como utilização de luvas de algodão interiores e de vinil exteriores, além do tratamento 
farmacológico concomitante. Este caso apresenta também positividade a outros agentes por reatividade 
cruzada, assim como a multiplicidade de reações foi propiciada em parte pela lesão contínua da pele. 

Palavras-Chave: Dermatite de Contato Alérgica, Isopropil-N-Fenil 4 Fenilenodiamina, Parafenilenodiamina, 
Tiurans e Colofónia. 
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ABSTRACT 
Introduction 
Contact dermatitis can have an irritating or allergic background and are the most frequently encountered 
occupational dermatosis. Allergic Contact Dermatitis can be of occupational origin and most often affects the 
hands, wrists, and forearms. The occupational and clinical history is critical for its diagnosis. The relationship 
between the symptoms and work, identifying substances that may cause the dermatosis is important to perform 
epicutaneous tests. The initial stage of treatment consists of evicting the agent, which may include removing 
the worker from his workplace. Early and appropriate treatment is important to prevent further deterioration 
and persistence of skin lesions. 

Case Report 
47-year-old man, a plumber for thirty years, and no relevant personal background. About seventeen years 
ago, he started erythematous, scaly, and fissured lesions on the dorsum of both hands and in the interdigital 
spaces, which he associated with his professional activity. Initially, he did not wear gloves when working with 
plastic pipes, glues, sealants, and other rubber and steel materials. With the appearance of the injuries, he 
began to use them, without improvement. However, he kept the injuries. Dermatology followed it, where it 
performed the first epicutaneous tests with positivity for the agent Isopropyl-N-Phenyl 4 Phenylenediamine, 
present in rubbers. Due to continued exposure to the agent present in his workplace, with consequent 
worsening of the skin lesions, he returned to the consultation. He carried out new epicutaneous tests that 
revealed new positivities: Paraphenylenediamine, Mixture of Thiurans and Colophony. These agents are 
present in his work, and the diagnosis of Occupational Allergic Contact Dermatitis was assumed. 

Discussion/ Conclusion 
Occupational Allergic Contact Dermatitis is associated with high personal and professional suffering, loss of 
earning capacity and decreased productivity. Given the multiplicity of sensitized agents, this case was a 
challenge for Occupational Health, as it was present in various work materials and protective equipment. In 
this case, it was not possible to leave the workplace, which was not the option accepted by the worker, so the 
management of the case involved minimizing contact, giving preference to other types of materials, by reducing 
the time and intensity of exposure, using safer individual protection material, as well as using inner cotton 
gloves and outer vinyl gloves, in addition to concomitant pharmacological treatment. This case is also positive 
for other agents due to cross-reactivity, as well as the multiplicity of reactions that was partly caused by the 
continuous injury to the skin. 

Keywords: Allergic Contact Dermatitis, Isopropyl-N-Phenyl 4 Phenylenediamine, Paraphenylenediamine, 
Tiurans and Colophony. 

 

INTRODUÇÃO  

A Dermatite de Contato pode ser considerada irritativa ou alérgica, sendo que frequentemente os doentes 

sofrem de uma combinação de ambas (1). A Dermatite de Contacto Alérgica (DCA) é uma reação de 

hipersensibilidade retardada (tipo IV) mediada por linfócitos T específicos do alergénio. Necessita de 

sensibilização prévia, sendo fatores de risco o potencial sensibilizante da substância, a forma e a dose de 

exposição, assim como são fatores favorecedores o uso de agentes irritantes (detergentes, solventes ou pós), 

alterações da barreira cutânea, características individuais e genéticas do indivíduo (2). 

As Dermatites de Contato são as dermatoses ocupacionais mais frequentes (3). DCA ocupacional afeta 

principalmente as mãos, punhos e antebraços, mas também pode acometer outras áreas expostas, como a 

face e o pescoço. Para o diagnóstico de DCA ocupacional a história clínica e ocupacional é fundamental, bem 

como a relação dos sintomas com o trabalho e a identificação das substâncias. Os testes epicutâneos são o 

exame auxiliar mais importantes para o diagnóstico (4). A etapa inicial do tratamento consiste na evicção do 

agente, o que pode incluir o afastamento do trabalhador do seu local de trabalho. Além disso, também é 

importante restaurar a barreira cutânea e reduzir a inflamação da pele por meio de tratamentos múltiplos, 

como emolientes, corticoides tópicos ou sistémicos, anti-histamínicos, além do tratamento com agentes 
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imunossupressores. O tratamento precoce e apropriado é importante para evitar maior deterioração e 

persistência das lesões na pele (3). 

Este caso clínico expõe uma DCA ocupacional a várias substâncias amplamente utilizadas no setor da canalização, 

no qual as borrachas, colas e selantes são os materiais mais utilizados. Sabe-se que a Dermatite de Contato Irritativa 

por si só é fator de risco para o desenvolvimento de DCA, por perda da função de barreira da pele (5). 

 

DESCRIÇÃO DO CASO 

Homem caucasiano de 47 anos de idade, a desempenhar funções como canalizador desde há cerca de trinta 

anos. Trabalhador por conta própria, desempenhando parte das suas funções em França e outra parte em 

Portugal. Sem antecedentes pessoais de relevo. Há cerca de 17 anos iniciou um quadro de lesões 

eritematosas, descamativas e fissuradas no dorso de ambas as mãos e nos espaços interdigitais. 

Posteriormente relata aparecimento de lesões pruriginosas semelhantes na região palpebral, bilateralmente, 

e também na região maleolar. Segundo o trabalhador, as lesões melhoravam no período de ausência ao 

trabalho e agravavam com a sua atividade profissional. Refere também que inicialmente não usaria luvas 

durante o trabalho, lidando com tubagem de plástico, colas, vedantes e outros materiais de borracha e aço. 

Com o desenvolvimento das lesões começou a utilizar luvas de borracha, mas sem qualquer melhoria (o 

doente associou o agravamento das lesões ao aumento da transpiração das mãos). Relata também melhoria 

ligeira dos sintomas com a aplicação de corticoides tópicos, mas nunca resolução completa do quadro. 

Inicialmente foi observado na consulta de Dermatologia onde realizou os primeiros testes epicutâneos que 

mostraram positividade para a Isopropil-N-Fenil 4 Fenilenodiamina (IPPD) presente no seu local de trabalho, 

essencialmente em borrachas escuras de uso industrial, assumindo-se assim a causalidade entre as lesões 

e o agente. Dada a sua situação profissional, não houve afastamento do seu posto de trabalho nem 

descontinuação do contato com os materiais, pelo que passado vários anos o trabalhador recorre novamente 

à consulta de Dermatologia por agravamento das lesões (Figura 1). 

 

Figura 1- Lesões de Dermatite de Contato Alérgica 
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Realizou novos testes epicutâneos, com a série padrão do Grupo Português de Estudos das Dermatites de 

Contato, que revelaram forte positividade às 72 horas aos seguintes alergénios: Isopropil-N-Fenil 4 

Fenilenodiamina IPPD (+++), Parafenilenodiamina base PPD (++), Mistura de Tiurans (++), Colofónia (++) e 

Mistura de Corantes Têxteis (++) (Anexo 2). Após análise com o trabalhador, foi possível confirmar a presença 

destes agentes em vários materiais e ferramentas que utiliza no seu trabalho. Assim, assumiu-se o 

diagnóstico de DCA em contexto ocupacional, declarando-se posteriormente como doença profissional. Como 

o trabalhador continuou a exercer funções, optou-se por uma estratégia mais preventiva, no sentido de 

proteger ao máximo o trabalhador à exposição, nomeadamente com o uso de luvas interiores de algodão e 

luvas exteriores de vinil, além do tratamento farmacológico. 

 

Figura 2 - Leitura de testes epicutâneos às 72h 

 

 

DISCUSSÃO/ CONCLUSÃO 

A Dermatite de Contato Ocupacional é uma patologia associada a significativo sofrimento pessoal e profissional, 

associando-se a perda da capacidade de ganho e diminuição da produtividade. Uma história ocupacional 

detalhada, assim como o exame físico e os testes epicutâneos podem ajudar a fazer o diagnóstico, sendo que 

o tratamento inclui a identificação da substância e a evicção da mesma, o que muitas vezes é bastante 

desafiador (1). É igualmente importante estabelecer uma relação de causalidade entre a patologia e a exposição 

ocupacional do trabalhador, dada a possibilidade de ser caracterizada como Doença Profissional. 

O Isopropil-N-Fenil 4 Fenilenodiamina foi o primeiro agente ao qual o trabalhador sensibilizou e ao qual teve 

a reação cutânea mais forte, é principalmente encontrado em borrachas, essencialmente de cor preta e de 

uso industrial. No entanto também pode ser encontrado em luvas e calçado de borracha negra (solas) e botas 

(galochas), máscaras faciais, fatos de mergulho e de banho, toucas, pneus, câmaras de ar, para-choques, 

tubos, mangueiras, ferramentas, cabos ou manípulos de borracha (6). Muitos destes materiais são de uso 

frequente para o trabalhador em questão. 
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A Parafenilenodiamina base é encontrada frequentemente nas tintas capilares, independentemente da cor, 

nos corantes e tintas de maquilhagem, tatuagens, graxas e tintas para calçado, têxteis e couro. Pode também 

ser usada como agente antioxidante para anticongelantes, combustíveis, óleos, plásticos e borracha, sendo 

provavelmente nestas duas últimas onde o trabalhador teve maior contato (7). 

O trabalhador também reagiu à Mistura de Tiurans, usadas como aditivos no fabrico de artigos e produtos em 

borracha, também muito presente no seu local de trabalho, assim como nas luvas industriais de borracha, 

também por ele utilizadas. São também encontrados em materiais de proteção individual como calçado de 

borracha, vestuário impermeável, mas também em mangueiras ou ferramentas (cabos ou manípulos de 

borracha) (8). Neste caso em particular, o doente já apresentava sensibilização ao Isopropil-N-Fenil 4 

Fenilenodiamina e por consequência eczema das mãos, como começou a utilizar luvas de proteção individual 

de borracha para se proteger, agravou a sensibilização anterior e acabou por adquirir nova sensibilização aos 

Tiurans, também presentes nas luvas. Isto evidencia que uma pele lesada é um fator de risco para o 

trabalhador sensibilizar-se a outros agentes, essencialmente por perda da função de barreira da pele. 

Outro dos agentes sensibilizadores foi a colofónia, que é obtida a partir da resina de diferentes espécies de 

coníferas (em especial pinheiros, mas também abetos e outros). Na indústria pode ser encontrada nas tintas 

de impressão, selantes, vernizes, lacas, ceras, polimentos, colas, fitas adesivas, materiais de plastificação, 

materiais de impressão de fotografias, pastilhas elásticas, plasticina, tinta de cerâmicas, sabonetes, selos, 

linóleo ou graxas para sapatos. Também pode ser encontrada em material de uso médico, dentário e 

cosméticos, pelo que a importância de uma sensibilização no local de trabalho poder trazer implicações 

futuras quanto ao uso destes materiais em outros contextos (9). 

Por último, o trabalhador também sensibilizou à mistura de corantes têxteis (mistura de oito corantes 

dispersos), normalmente presentes em tecidos e/ou vestuário (10). Esta sensibilização pode resultar da 

alergia ao IPPD e ao PDA, por reatividade cruzada. Os corantes dispersos do tipo azoico, bem como o IPPD 

e a PPD, têm características estruturais similares porque todos pertencem ao grupo dos derivados benzeno 

(presença de um grupo amino no anel benzeno na posição para) (11). 

Na perspetiva da Saúde Ocupacional este caso revela-se um desafio. Trata-se de um trabalhador que 

desenvolveu sensibilização a múltiplas substâncias amplamente encontradas nos materiais do seu trabalho, 

em especial atenção para as borrachas e que desenvolveu também alergia ao material de proteção individual 

que utilizava, nomeadamente as luvas de borracha, que contém IPPD, PDA e Tiurans. 

A Saúde Ocupacional deve debruçar a sua atenção sobre o uso de material de proteção individual que seja 

mais seguro, como por exemplo a utilização de luvas de algodão interiores e luvas de vinil exteriores, dar 

preferência a outros tipos materiais do seu dia-a-dia que não contenham estes agentes, reduzir o tempo e a 

intensidade do contato, assim como o tratamento farmacológico concomitante. A participação como Doença 

Profissional é igualmente importante no sentido de garantir proteção social do Trabalhador, caso se determine 

incapacidades decorrentes da sua exposição aos agentes. Neste caso, encontramos também positividade a 

outros agentes por reatividade cruzada, assim como a multiplicidade de reações positivas a vários agentes, 

propiciada em parte por lesão continuada da pele, com perda da sua função de barreira protetora e maior 

risco potencial para o desenvolvimento de novas sensibilizações no futuro. 
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DERMATITE DE CONTACTO OCUPACIONAL EM PROFISSIONAL DE SAÚDE 

 
OCCUPATIONAL CONTACT DERMATITIS IN A HEALTH PROFESSIONAL 

 
TIPO DE ARTIGO: Caso Clínico 
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INTRODUÇÃO 

A dermatite de contacto (DC) é definida como uma condição inflamatória da pele induzida pela 

exposição a um irritante ou alergénio externo, sendo responsável por cerca de 90% de todas as 

dermatoses ocupacionais. As mãos são a localização mais frequentemente afetada. A dermatite de 

contacto classifica-se em irritativa (DCI), que representa cerca de 80% dos casos e alérgica (DCA).  A 

DCI resulta da disrupção da barreira cutânea por efeito tóxico direto pelos agentes irritantes. A DCA 

envolve a sensibilização do sistema imunológico a um alergénio específico e resulta numa resposta 

imunológica tardia tipo IV (1). Os profissionais de saúde são uma classe de risco para o 

desenvolvimento de dermatite de contacto, predominando a etiologia irritativa, devido ao uso frequente 

de desinfetantes e sabões (2). 

 

CASO CLÍNICO 

Mulher de 26 anos, assistente operacional no Serviço de Urgência do Centro Hospitalar de Entre o Douro 

e Vouga (CHEDV), E. P. E., sem antecedentes pessoais de relevo. Foi avaliada no Serviço de Saúde 

Ocupacional em janeiro de 2021, altura em que iniciou quadro de eritema, descamação e prurido no 

dorso e palmas das mãos, que relacionava com alteração de desinfetante utilizado e que melhorava 

sempre que ocorria afastamento laboral (fim de semana, folgas e férias), com agravamento nos primeiros 

dias após retornar ao trabalho. Foi medicada com corticoide tópico, anti-histamínico e emoliente e 

orientada ao uso de luvas hipoalergénicas de vinil. Apesar do tratamento e recomendações instituídas, a 

colaboradora manteve quadro clínico exuberante pelo que, após nova reavaliação pela Saúde 

Ocupacional, foi encaminhada para Dermatologia, onde realizou os testes epicutâneos com a bateria 

standard do Grupo Português de Estudo das Dermites de Contacto (GPEDC), que resultaram negativos. 
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Pelo facto de usar unhas de gel, a colaboradora realizou também testes epicutâneos com a série de 

acrilatos, sem reatividade. Também foi testado o desinfetante e sabonete líquido que usava na sua 

atividade profissional, que revelaram positividade para o segundo, na leitura das 72 horas. Desta forma 

foi realizado o diagnóstico de dermatite de contacto mista, com componente irritativo e alérgico, tendo 

sido participada doença profissional pelo dermatologista. Após ter sido detetado reatividade ao sabonete 

líquido, procedeu-se à alteração do mesmo que, juntamente com medidas de evicção, nomeadamente 

utilização de luvas de algodão sob luvas hipoalergénicas de vinil e hidratação frequente das mãos, 

melhoraram significativamente o quadro clínico. 

 

 DISCUSSÃO E CONCLUSÃO 

O diagnóstico de dermatite de contacto deve ser sempre considerado na presença de eczema de difícil 

controlo. Nos profissionais de saúde é mais comum a dermatite de contacto irritativa, no entanto, a 

etiologia alérgica deve ser sempre considerada e excluída através da realização de testes epicutâneos. 

Os alergénios que mais frequentemente causam dermatite de contacto alérgica nos profissionais de 

saúde são os componentes das borrachas, devido ao uso de luvas (tiurans), seguido dos preservativos 

e surfactantes, presentes nos desinfetantes e sabões (glutaraldeído, cocamide diethanolamine, 

quaternium-15) (2). A relação do nexo causal é fundamental para estabelecer o diagnóstico de dermatite 

de contacto ocupacional. Perante suspeita de dermatite de contacto ocupacional, a Saúde Ocupacional 

deve encaminhar para realização de testes epicutâneos, para esclarecimento da etiologia e proceder à 

declaração de suspeita de doença profissional. A Saúde Ocupacional tem um papel muito importante na 

evicção dos alergénios no local de trabalho, orientando à troca de material quando possível bem como 

ao uso de equipamento de proteção individual, nomeadamente através de luvas de algodão debaixo de 

luvas hipoalergénicas. Esta evicção é um pilar fundamental para o tratamento e prognóstico das 

dermatites de contacto (3). 
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ANEXO 1 – Imagens ilustrativas  

 

Figura 1 - Eritema dorso das mãos e punhos 

 

 

2 - Fissuras dorso das mãos e dedos 
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Figura 3 - Liquenificação e descamação dorso das mãos 
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INTRODUÇÃO 

A escabiose ou sarna humana é uma infestação cutânea parasitária causada pelo ácaro Sarcoptes scabei 

variedade hominis (S. Scabiei). A prevalência mundial é estimada em 200 milhões de pessoas, sendo 

particularmente comum nos países em desenvolvimento. Nos países desenvolvidos, os surtos de escabiose 

são mais comuns em instituições de saúde (1). Os nódulos escabióticos constituem uma apresentação menos 

frequente da escabiose clássica e caracterizam-se por se apresentarem como estruturas eritematosas, firmes, 

persistentes e extremamente pruriginosas, envolvendo tipicamente a região genital. A sua fisiopatologia 

permanece incerta, podendo corresponder a uma reação de hipersensibilidade tardia ao ácaro ou penetração 

mais profunda do ácaro na derme, o que torna a sua erradicação mais difícil (2). 

 

CASO CLÍNICO 

Mulher, 35 anos, assistente operacional no serviço de Medicina Interna, sem antecedentes pessoais de 

relevo. Em junho de 2021 desenvolveu pápulas eritematosas localizadas na região periumbilical e em ambos 

os membros superiores, associadas a prurido intenso generalizado, com agravamento noturno, no contexto 

de um surto de escabiose, em que mais de vinte colaboradores foram afetados. O doente-fonte terá sido um 

idoso internado nesse serviço, que apresentava lesões cutâneas disseminadas hiperqueratóticas e 

descamativas, com diagnóstico de sarna crostosa. A todos os profissionais de saúde envolvidos e seus 

coabitantes foi instituída terapêutica com benzoato de benzilo em loção a 10-25% (Acarilbial) e devidamente 

orientados pelo Serviço de Saúde Ocupacional da instituição. Após a aplicação da loção, a colaboradora 

notou uma melhoria do prurido generalizado e resolução das lesões dos membros superiores e região 

periumbilical. No entanto, após cerca de duas semanas surgiram de novo várias lesões eritematosas firmes 

e extremamente pruriginosas na região inguinal. Foi avaliada por Dermatologia, tendo sido realizado o 
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diagnóstico de nódulos escabióticos. Realizou tratamento com ivermectina oral, um comprimido manipulado 

de 12 mg por semana durante três semanas e permetrina tópica, uma aplicação de creme manipulado a 5%, 

uma noite por semana, durante três semanas. 

Apesar do tratamento instituído, os nódulos persistiram, pelo que foi reavaliada por Dermatologia e orientada 

a manter a aplicação tópica de permetrina nos nódulos, alternando com corticoide tópico de média potência. 

O tratamento tópico alternado foi prolongado durante vários meses, pois sempre que suspendia tratamento 

tópico, os nódulos tornavam-se mais proeminentes e o prurido intensificava-se. 

Em fevereiro de 2022, a colaboradora foi reavaliada no serviço de Saúde Ocupacional da instituição. A 

persistência dos nódulos associado a prurido intenso, motivou o retratamento com ivermectina. 

Posteriormente ao retratamento, assistiu-se a uma melhoria gradual das lesões até à sua resolução completa. 

Após discussão do caso e uma vez que se tratou de uma escabiose complicada e com várias recidivas, 

procedeu-se à notificação de Doença Profissional. 

 

DISCUSSÃO/CONCLUSÃO 

Embora em Portugal ainda se utilize amplamente a loção de benzoato de benzil (Acarilbial) para o tratamento 

de escabiose, o tratamento mais eficaz é a permetrina a 5% (3). Os nódulos escabióticos podem persistir 

muito tempo após o tratamento da infestação inicial, sendo muitas vezes difíceis de erradicar. O tratamento 

de primeira linha recomendado são os corticosteroides tópicos de alta potência durante duas a três semanas 

ou injeção intralesional com triamcinolona. Nos casos refratários, deve ser realizado dermatoscopia ou biopsia 

com o objetivo de identificar persistência de ácaros. Se se confirmar a sua persistência, está indicado 

retratamento com permetrina tópica e ivermectina oral (4). No caso clínico apresentado, a resolução do quadro 

após retratamento com ivermectina, levanta como hipótese mais provável a persistência de ácaros em 

camadas mais profundas da derme, apesar de não ter sido realizada dermatoscopia ou biópsia. 

Perante diagnóstico de escabiose clínica ou suspeita em profissional de saúde, o serviço de Saúde 

Ocupacional do Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E.P.E, procede à identificação do doente-fonte 

sempre que possível. No caso de escabiose crostosa, o doente deve ficar em isolamento durante todo o 

tratamento, até à cura. O serviço, bem como as roupas pessoais e de cama devem ser devidamente 

higienizados. Os profissionais de saúde que prestam cuidados diretos a estes doentes devem usar 

equipamentos de proteção individual adequados (luvas, avental, touca) e higienizar devidamente as mãos 

após esses contactos. Para além disso, é realizado rastreio de contactos com o objetivo de identificar todos 

os sintomáticos e assintomáticos com contacto próximo e/ou prolongado de um caso (doente e/ou profissional 

de saúde). É recomendado o tratamento simultâneo de todos os profissionais de saúde envolvidos bem como 

dos seus respetivos coabitantes, mesmo que assintomáticos. Quando se realiza a prescrição do tratamento, 

também devem ser explicadas as recomendações de higienização das roupas. Os profissionais de saúde 

com diagnóstico de escabiose apresentam inaptidão temporária para o trabalho. No dia seguinte ao início do 

tratamento com permetrina a 5% tópico ou ivermectina oral, os profissionais de saúde já podem regressar ao 

trabalho, com recomendação de uso de luvas descartáveis até à resolução do quadro. Se for prescrito loção 

de benzoato de benzilo (Acarilbial) ou enxofre precipitado em vaselina, o ideal é que haja uma evicção laboral 

de dois ou três dias respetivamente. Após regresso ao trabalho, os profissionais de saúde devem ser 
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observados pela saúde ocupacional, de forma a comprovar a melhoria das lesões/adesão à terapêutica. O 

preenchimento da ficha de aptidão apresentará, dessa forma, a conclusão de apto. Deve-se manter uma 

vigilância prolongada no tempo dos profissionais de saúde até à resolução total do quadro clínico, por forma 

a garantir a quebra da cadeia de transmissão e a extinção de surtos. A escabiose pode ser considerada como 

doença profissional, apesar de não constar da Lista de Doenças Profissionais (5). 
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ANEXO 1 – Imagens ilustrativas  

 

Figura 1 - Nódulos escabióticos na região inguinal 
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2 - Resolução dos nódulos escabióticos após retratamento com ivermectina 
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RESUMO 
Introdução 
A ocorrência hospitalar de surtos de escabiose tem vindo a servir de alerta para a importância do diagnóstico 
precoce e correta abordagem por parte dos serviços de Saúde Ocupacional. 

Objetivos 
Rever a bibliografia sobre o diagnóstico e tratamento de escabiose. Descrever a abordagem dos serviços de 
Saúde Ocupacional perante surtos de escabiose. 

Metodologia 
Revisão do tema na base de dados científica (PubMed), utilizando os termos de pesquisa “scabies”, 
“diagnosis”, “treatment” e “outbreak” em qualquer local do texto. Foram incluídas apenas revisões publicadas 
nos últimos cinco anos e disponíveis para leitura integral. 

Resultados 
A escabiose (vulgarmente conhecida como sarna humana) é uma infeção cutânea parasitária causada por 
um ácaro que parasita apenas a espécie humana, designado Sarcoptes scabei, variedade hominis. A 
transmissão ocorre por contacto direto pele a pele ou através de fômites contaminados (por exemplo, roupas 
de cama, toalhas, entre outros). Existem duas variantes clínicas, a clássica e a crostosa (ou norueguesa). Os 
tratamentos de primeira linha são a permetrina tópica e a ivermectina oral. A Saúde Ocupacional tem um 
papel fundamental na abordagem e controlo de surtos em instituições de saúde. 

Discussão e conclusão 
A deteção precoce de indivíduos infetados, com o devido isolamento no caso da escabiose crostosa; a 
higienização adequada e frequente das roupas; o tratamento simultâneo de todos os doentes, profissionais e 
familiares que possam ter sido expostos e a vigilância contínua dos profissionais afetados até à cura, são 
aspetos fulcrais para o controlo dos surtos. 

Palavras-chave:  Escabiose, Surtos, Diagnóstico, Tratamento, Saúde Ocupacional, Enfermagem do 
Trabalho e Medicina do Trabalho. 

 

ABSTRACT 
Introduction 
The occurrence of outbreaks of scabies in hospitals has been serving as an alert to the importance of early 
diagnosis and correct approach by Occupational Health services. 
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Objectives 
Review the literature on the diagnosis and treatment of scabies, as well as describe the approach taken by 
Occupational Health services in the face of scabies outbreaks. 

Methodology 
Review of the topic in the scientific database (PubMed), using the search terms “scabies”, “diagnosis”, 
“treatment” and “outbreak” anywhere in the text. Only reviews published in the last five years and available for 
full reading were included. 

Results 
Scabies (commonly known as human scabies) is a parasitic skin infection caused by a mite that only infects 
humans, called Sarcoptes scabei, variety hominis. Transmission occurs by direct skin-to-skin contact or 
through contaminated fomites (as bedding, towels, among others). There are two clinical variants, the classic 
and the crusted (or Norwegian). First-line treatments are topical permethrin and oral ivermectin. Occupational 
Health plays a key role in addressing and controlling outbreaks in health institutions. 

Discussion and conclusion 
Early detection of infected individuals, with due isolation in the case of crusted scabies; adequate and frequent 
cleaning of clothes; simultaneous treatment of all patients, professionals and family members who may have 
been exposed and continuous surveillance of affected professionals until cure are key aspects for controlling 
outbreaks. 

Keywords: Scabies, Outbreaks, Diagnosis, Treatment, Occupational Health, Occupational Nursing and 
Occupational Medicine. 

 

INTRODUÇÃO 

A escabiose afeta cerca de 200 milhões de pessoas em todo o mundo, sendo mais prevalente em países em 

vias de desenvolvimento. Nos últimos anos a sua prevalência nos países desenvolvidos tem vindo a 

aumentar, sendo os surtos de escabiose comuns em instituições de saúde, com impacto negativo na saúde 

e economia (1). A ocorrência hospitalar de surtos de escabiose tem vindo a servir de alerta para a importância 

do diagnóstico precoce e correta abordagem por parte da Saúde Ocupacional. 

 

OBJETIVOS 

Rever a bibliografia sobre o diagnóstico e tratamento de escabiose, bem como descrever a abordagem dos 

serviços de Saúde Ocupacional perante surtos de escabiose. 

 

METODOLOGIA 

Revisão do tema na base de dados científica (PubMed), utilizando os termos de pesquisa “scabies”, 

“diagnosis”, “treatment” e “outbreak” em qualquer local do texto. Foram incluídas apenas revisões publicadas 

nos últimos cinco anos e disponíveis para leitura integral. 

 

RESULTADOS 

A escabiose (vulgarmente conhecida como sarna humana), é uma infestação cutânea parasitária causada pelo ácaro 

Sarcoptes scabei variedade hominis (S. scabiei). Trata-se de um ácaro microscópico parasita obrigatório, que vive 

todo o seu ciclo de vida de 10-14 dias na epiderme humana. As fêmeas escavam um túnel no estrato córneo (sulcos 

acarinos) onde depositam os seus ovos, induzindo uma reação de hipersensibilidade cutânea ao ácaro e seus 

produtos. A transmissão ocorre geralmente por contacto direto com a pele de infetados, embora a transmissão 
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através de fómites, como roupas, toalhas ou mobiliário também seja possível nas formas crostosas. O nível de 

infecciosidade depende, em parte, do número de ácaros existentes (2). 

As duas principais variantes clínicas da escabiose são a clássica e a crostosa (também designada norueguesa). Os 

sintomas geralmente aparecem de duas a seis semanas após a infestação. A escabiose clássica é a apresentação 

mais comum e está associada a uma carga de ácaros relativamente baixa (10 a 15). Apresenta-se normalmente com 

múltiplas pápulas pequenas e eritematosas, muitas vezes escoriadas, associadas a prurido intenso e generalizado 

que se agrava caracteristicamente durante o período noturno. A distribuição típica das lesões ocorre no espaço 

interdigital, face anterior dos punhos, região periumbilical, mamas no sexo feminino (tipicamente nas aréolas), 

genitália masculina (escroto e pénis) e nádegas. Nas crianças, os locais mais comuns das lesões são o couro 

cabeludo, face, pescoço, palmas das mãos e solas dos pés. A escabiose crostosa, uma variante mais grave e 

altamente contagiosa, ocorre geralmente em idosos, indivíduos imunocomprometidos, deficientes e pessoas 

institucionalizadas, estando associada a uma maior carga de ácaros (até milhões). Apresenta-se como dermatite 

descamativa generalizada com hiperqueratose, podendo afetar qualquer área da pele, mas o couro cabeludo, mãos 

e pés são particularmente suscetíveis. Linfadenopatia e eosinofilia podem estar presentes, mas o prurido pode ser 

inesperadamente leve (2). 

O diagnóstico de escabiose é confirmado pela visualização microscópica dos ácaros, ovos ou fezes, no entanto, este 

tipo de exame nem sempre está disponível, pelo que frequentemente é realizado um diagnóstico presuntivo com 

base numa história clínica e exame físico consistentes (3). 

Existem vários tratamentos disponíveis para o tratamento de escabiose, no entanto, nos últimos anos, a permetrina 

tópica e a ivermectina oral tornaram-se as opções de tratamento mais eficazes (1) (4), encontrando-se descritos no 

quadro 1.  Em Portugal, estes fármacos apenas se encontram disponíveis em farmácias de manipulação. Nas crianças 

com idade igual ou superior a dois meses, grávidas e lactantes, o tratamento aconselhável é com permetrina tópica. Nas 

crianças com idade inferior a dois meses, o tratamento recomendado é com enxofre precipitado em vaselina (1). O 

tratamento dos coabitantes deve ser realizado simultaneamente mesmo que assintomáticos e as roupas devem ser 

higienizadas adequadamente, tal como explicado no quadro 1, para quebrar a cadeia de transmissão (1). 

 

Quadro 1- Opções Terapêuticas da Escabiose 

Fármaco Modo de administração Recomendações gerais 

1ª 
linha 

Permetrina 5% – Creme 
(Manipulado) 

Aplicar da cabeça aos pés – atuar por 8-14h. 
Repetir após 7-14 dias 
Escabiose crostosa – 2 em 2 dias, 1 a 2 
semanas. 

-Após o 1º tratamento, as 
roupas pessoais e de 
cama utilizadas nas 
últimas 72 horas, devem 
ser lavadas a 
temperaturas superiores a 
50- 60ºC; 
-Caso as roupas não 
possam ser lavadas, 
deverão ser mantidas em 
saco de plástico fechado 
durante pelo menos 72 
horas. 

Ivermectina Oral (Manipulado) 
– cp 

Preferência em caso de surtos: 200 mcg/Kg; 
Repetir após 7 dias 
Escabiose crostosa – dependente da gravidade: 
3 doses – 1º, 2º e 8º dias; 
5 doses – 1º, 2º, 8º, 9º e 15º dias; 
7 doses – 1º, 2º, 8º, 9º, 15º, 22º e 29º dias. 

2ª 
linha 

Benzoato de Benzilo 10- 25% 
loção (Acarilbial) 

Aplicar da cabeça aos pés, atua por 24 horas, 2 
dias. Repetir após 7 dias. 

Enxofre precipitado em 
Vaselina 6-10% – Creme 
(Manipulado) 

Aplicar da cabeça aos pés, 3 noites 
consecutivas. 

Crotamiton 10% – Creme 
Aplicar da cabeça aos pés – 2 noites 
consecutivas. Repetir após 7-14 dias. 
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DISCUSSÃO 

A Saúde Ocupacional tem um papel importante no controlo de surtos de escabiose nas instituições de saúde. 

Perante diagnóstico de escabiose clínica ou suspeita em profissional de saúde, o serviço de Saúde 

Ocupacional deve proceder sempre que possível à identificação do doente fonte. No caso de escabiose 

crostosa, o doente deve ficar em isolamento durante todo o tratamento, até à cura. O serviço bem como as 

roupas pessoais e de cama devem ser devidamente higienizados. Os profissionais de saúde que prestam 

cuidados diretos a estes doentes devem usar equipamentos de proteção individual adequados (luvas, avental, 

touca) e higienizar devidamente as mãos após esses contactos. Deve ser realizado rastreio de contactos com 

o objetivo de identificar todos os sintomáticos e assintomáticos com contacto próximo e/ou prolongado de um 

caso (doente e/ou profissional de saúde). Todos os profissionais de saúde envolvidos bem como os seus 

coabitantes devem ser tratados mesmo que assintomáticos e de forma simultânea. Juntamente com a 

prescrição do tratamento devem ser dadas recomendações gerais dos cuidados a ter com as roupas, sendo 

estas fundamentais para quebrar a cadeia de transmissão. Os tratamentos de primeira linha são a Permetrina 

a 5% tópico e a ivermectina oral. Nos casos de escabiose clássica, os profissionais de saúde podem regressar 

ao trabalho no dia seguinte ao início do tratamento com Permetrina a 5% tópico ou Ivermectina oral. Se for 

prescrito loção de benzoato de benzilo (Acarilbial) ou enxofre precipitado em vaselina, o ideal é que haja uma 

evicção laboral de dois ou três dias respetivamente. O médico do trabalho deve preencher ficha de aptidão 

com inaptidão temporária pelo período que entender necessário em função de cada caso. 

Após regresso ao trabalho, os profissionais de saúde devem ser observados pela saúde ocupacional, de 

forma a comprovar a melhoria das lesões/adesão à terapêutica. Estes devem ser orientados a usar luvas 

descartáveis até à resolução total do quadro. Deve ser mantida uma vigilância prolongada até à resolução 

total do quadro clínico, por forma a garantir a extinção de surtos. 

Para além disso, deve ser realizado um trabalho de sensibilização junto dos profissionais de saúde no sentido 

da identificação e isolamento precoce dos doentes infestados. 

 

CONCLUSÃO 

A deteção precoce de doentes e funcionários infestados com o devido isolamento no caso da escabiose 

crostosa; a higienização adequada e frequente das roupas; o tratamento simultâneo de todos os doentes, 

profissionais e familiares que possam ter sido expostos e a vigilância contínua dos profissionais afetados até 

à cura são aspetos fulcrais para o controlo dos surtos. 
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ENQUADRAMENTO 

A Neisseria meningitidis ou meningococo é uma bactéria diplocócica Gram-negativa, podendo fazer parte do 

microbioma nasofaríngeo de indivíduos saudáveis. Na população mundial, os portadores assintomáticos 

podem variar entre 3 e 35% de acordo com a localização geográfica, clima e status local da doença. Podem 

ficar nessa condição de forma transitória ou por vários meses. Em indivíduos mais suscetíveis (como crianças 

com idade inferior a um ano, adolescentes, jovens adultos, situações de asplenia anatómica ou funcional, 

deficiências do complemento persistentes (C3, C5-C9, fator P ou fator D), VIH positivos ou indivíduos 

submetidos a tratamentos de inibição de complemento como eculizumab ou ravulizumab), o meningococo 

pode tornar-se num agente patogénico ao atravessar a corrente sanguínea e provocar situações 

ameaçadoras da vida,como a meningite e a septicemia. Nestes casos, o início da doença é rápido e a taxa 

de mortalidade pode variar entre 10 e 20%. Para além disso, podem surgir endemicamente de forma 

esporádica ou epidémica, como em África (entre o Senegal e o oeste da Etiópia) (1). 

A Neisseria meningitidis pode ser classificada em treze serogrupos – A, B, C, E-29, H, I, K, L, W-135, X, Y, Z 

e Z’ (29E). Estes são distinguidos através da sua cápsula de polissacarídeos, lipopolissacarídeos e proteínas 

da membrana externa. Apenas o A, B, C, W-135, X e Y são causas mundiais de doença meningocócica (2). 

Relativamente aos serogrupos, o A é considerado raro, o B é mais comum em crianças e adultos até aos 25 

anos e o C, W e Y são mais comuns em adultos com idade superior a 25 anos (3). 
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A meningite bacteriana tem o pico de incidência no fim do inverno e início da primavera, estando, por isso, 

mais associada a estações mais frias e secas. Em Portugal, as taxas de incidência de doença meningocócica 

foram, em 2015 e 2016, 0,67 e 0,41 casos por 100 000 habitantes, respetivamente, o que é sobreponível ao 

observado nos restantes países da União Europeia (4). 

A transmissão ocorre através do contacto direto pessoa-a-pessoa com secreções respiratórias ou saliva, tanto 

por portadores assintomáticos, como pessoas com doença invasiva. Seguidamente, a adesão às células do 

hospedeiro ocorre através da presença de adesinas major e minor. Em paralelo, a nasofaringe forma uma 

barreira celular contra agentes patogénicos a partir do seu epitélio colunar. Este epitélio é maioritariamente 

ciliado, no entanto existem áreas não ciliadas onde o meningococo adere e cria microcolónias, que são 

capazes de elongar as microvilosidades de forma a serem circundadas e, em última instância, endocitadas 

(1). Após penetrar a mucosa e escapar à resposta imune, atravessa a barreira hematoencefálica e causa 

infeção das meninges. Já no Sistema Nervoso Central (SNC), a bactéria consegue rapidamente replicar e 

produzir proteínas que são capazes de provocar lesão direta, aumento da permeabilidade da barreira 

hematoencefálica, edema cerebral e aumento da pressão intracraniana (5). Este período de incubação 

geralmente ocorre entre três e quatro dias, mas pode variar entre um e dez (3). 

Quanto às manifestações clínicas, a meningite meningocócica pode apresentar a tríade clássica: febre, 

cefaleias e rigidez da nuca , embora possua baixa sensibilidade diagnóstica, estando presente em cerca 27% 

dos casos (6). Concomitantemente, podem surgir outros sintomas associados, como náusea, vómito, fotofobia 

ou alteração do estado de consciência. Em particular, no caso de meningococcémia, pode surgir um rash 

petequial com lesões de um a dois milímetros, localizado mais frequentemente no tronco e nos membros 

inferiores. Estas petéquias podem agregar-se em púrpuras ou equimoses e progredir posteriormente para 

púrpura fulminante. Quando este é associado à tríade, a sensibilidade diagnóstica aumenta para 89% (6). 

Menos comummente, podem surgir sinais focais e convulsões ou infeções noutros locais anatómicos, como 

pneumonia, conjuntivite, artrite, pericardite e miocardite (7). O quadro clínico pode progredir para 

meningococcémia com coagulação intravascular disseminada, hipotensão, hemorragia adrenal aguda, 

falência severa da função miocárdica, falência multiorgânica e morte. Para além disso, mesmo quando 

curada, até um quinto dos sobreviventes poderão vir a apresentar sequelas como comprometimento 

neurológico, surdez neurossensorial, convulsões, comprometimento visual, défices motores, espasticidade, 

dificuldades comportamentais, dor crónica, cicatrizes cutâneas secundárias a púrpura necrótica ou 

amputações (7). 

No que toca ao diagnóstico, é considerado como caso confirmado caso exista deteção da Neisseria  

meningitidis por cultura ou por Polymerase Chain Reaction (PCR) em líquidos estéreis (líquido 

cefalorraquidiano através de punção lombar, líquido sinovial, pleural, pericárdico) ou biópsia de lesões 

purpúricas. Já um caso é classificado como suspeito caso exista púrpura fulminante na ausência de 

hemoculturas positivas ou isolamento de diplococos gram-negativo não identificado no líquido 

cefalorraquidiano ou em hemoculturas (3). 

Desta forma, torna-se evidente a necessidade de iniciar a antibioterapia o mais precocemente possível, 

preferencialmente após punção lombar ou colheita de hemoculturas. 
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No que diz respeito à vacinação, o Plano Nacional de Vacinação (PNV) 2020, incluiu a vacina contra a doença 

invasiva por Neisseria meningitidis B para todas as crianças aos 2, 4 e 12 meses, tendo em conta que a idade 

mínima para administração são oito semanas e entre cada dose terão de existir quatro semanas de intervalo. 

Relativamente à vacina contra a doença invasiva por Neisseria meningitidis C, esta encontrava-se já 

contemplada no PNV através de uma dose única aos doze meses. Por fim, a vacina contra a doença invasiva 

por Neisseria meningitidis ACWY está ainda recomendada em dose única a certos grupos de risco com idade 

mínima de administração de seis semanas (8). 

 

OBJETIVO 

Com o presente artigo, propõe-se um protocolo de acompanhamento, em contexto ocupacional, após 

exposição a Neisseria meningitidis, definindo-se grupos de trabalhadores de risco, profilaxia e vigilância pós-

exposição. Ele destina-se principalmente a profissionais de saúde, mas pode ser extensível a outros grupos 

profissionais caso necessário, como trabalhadores de laboratórios biológicos, onde ocorra colheita, 

processamento e armazenamento de amostras. 

 

METODOLOGIA 

Para realização do presente protocolo foi feita uma revisão bibliográfica de artigos científicos, relatórios e 

principais normas e guidelines publicados nos últimos dezasseis anos em língua portuguesa e inglesa, sobre 

a exposição a Neisseria meningitidis e posterior acompanhamento, em contexto ocupacional. Para isso, foram 

usadas fontes como Centers for Disease Control and Prevention, UpToDate, Pubmed e Instituto Nacional de 

Saúde Doutor Ricardo Jorge, usando os termos de procura: “Neisseria meningitidis”, “meningococcal 

disease”, “healthcare professionals”, “chemoprophylaxis” e “prevention”. Dessa pesquisa resultou este artigo 

de opinião. 

 

CONTEÚDO 

Aquando da prestação de cuidados de saúde perante um caso suspeito ou confirmado de meningite 

meningocócica, estão indicados os seguintes equipamentos de proteção individual: 

-Para isolamento de gotículas: luvas e máscara cirúrgica (9); 

-Em caso de procedimento gerador de aerossóis: máscara FFP2/N95 e óculos(9). 

 

Abordagem pós-exposição 

Na presença de um caso suspeito ou confirmado de meningite, devem ser identificados os contactos, 

independentemente do seu estado de imunização. Aqui estão incluídos trabalhadores com contacto 

prolongado (superior a oito horas) desprotegido a uma distância inferior a um metro de um doente ou 

trabalhadores expostos diretamente a secreções orais de um doente nos sete dias prévios ao início dos 

sintomas e até vinte e quatro horas após a instituição da correta antibioterapia (11). 

Desta forma, é possível classificar os contactos de acordo com o risco de doença (3) (10) (11): 
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Alto risco, onde está recomendada profilaxia: 

– Trabalhadores que realizaram procedimentos geradores de aerossóis como ressuscitação ou entubação 

orotraqueal nos sete dias prévios aos sintomas e até vinte e quatro horas após início de antibioterapia sem 

proteção (máscara FFP2/N95 e óculos); 

– Trabalhadores imunodeprimidos, independentemente da idade ou estado de imunização; 

– Contactos prolongados (superiores a oito horas) a uma distância inferior a um metro sem máscara cirúrgica. 

 

Baixo risco, em quem não está recomendada profilaxia: 

– Trabalhadores com contacto casual sem história de exposição direta às secreções orais do doente; 

–  Contacto indireto (contacto apenas com trabalhador com alto risco de contágio); 

–  Profissionais de saúde sem exposição direta às secreções orais do doente. 

 

Profilaxia pós-exposição   

A profilaxia deverá ser administrada o mais precocemente possível, sendo ideal nas primeiras vinte e quatro 

horas após identificação do caso índice. No caso de a quimioprofilaxia ser administrada a partir do décimo 

quarto dia após o contacto, o seu valor é limitado ou nulo, não estando, por este motivo, recomendada.  Como 

primeira linha, deverão ser usadas a Rifampicina, Ciprofloxacina ou Ceftriaxone. Já a Azitromicina não deverá 

ser usada como primeira linha, excetuando em comunidades com resistência sustentada a Ciprofloxacina (3). 

-Rifampicina: 10 mg/kg (máximo 600 mg), oral, a cada doze horas durante dois dias com eficácia entre 90-

95%. Contudo não está recomendado em grávidas e pode interferir com a eficácia de anticoncecionais orais, 

anticonvulsivantes e anticoagulantes (3); 

-Ceftriaxone: 250 mg, intramuscular, dose única com eficácia entre 90-95% sendo o fármaco de eleição na 

grávida (3); 

-Ciprofloxacina: 20 mg/kg (máximo 500 mg), oral, dose única com eficácia entre 90-95%. Contudo não está 

recomendado em grávidas e só deve ser utilizado se não estiverem identificadas estirpes de Neisseria 

meningitidis resistentes a fluoroquinolonas na comunidade (3); 

-Azitromicina: 10 mg/kg (máximo 500 mg), dose única com eficácia de 90%. Recomendada em populações 

com resistência a Ciprofloxacina sustentada (3). 

 

Vigilância dos profissionais de saúde 

Não está indicado o isolamento profilático de contactos, pelo que os profissionais deverão utilizar máscara 

cirúrgica no local de trabalho, evitando contacto com terceiros sem máscara (9). 

A percentagem de casos secundários ao contacto é superior imediatamente após o início da doença no caso 

índice, mas estes podem ocorrer até ao décimo dia após o contacto. Assim, todos os contactos identificados 

deverão manter-se em autovigilância de sinais e sintomas até então. No último dia do período de 

monitorização, será necessário realizar um Exame Ocasional com inquérito de sinais e sintomas e realização 

de exame objetivo. No caso de não existirem alterações, a monitorização é cessada. 

Todavia, no caso de desenvolver quaisquer sintomas no período de vigilância, o trabalhador deverá entrar 

em contacto com o Serviço de Saúde Ocupacional, onde será emitida Inaptidão Temporária para o trabalho. 
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Posteriormente será orientado para observação por Doenças Infecciosas ou para o Serviço de Urgência para 

avaliação e confirmação ou exclusão diagnóstica. Caso se confirme o diagnóstico, a inaptidão manter-se-á 

até ser confirmada a alta médica e dever-se-á participar como doença profissional. Caso seja excluída doença 

infeciosa, é cessado o período de inaptidão, prosseguindo com o período de vigilância previsto. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A meningite meningocócica é uma doença grave com elevado potencial de morbimortalidade e com uma 

janela de atuação reduzida, tornando-se imperativo um guia de abordagem à exposição à doença. Sendo a 

prevenção o pilar fundamental dos Serviços de Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional, é de grande 

relevância a informação dos trabalhadores quanto a procedimentos que minimizem a transmissão, 

identifiquem contactos e orientem atempadamente os profissionais expostos. 
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Introdução 

As lesões musculoesqueléticas relacionadas com o trabalho (LMERTs) representam uma grande parte da 

área de atuação da Saúde Ocupacional, representando cerca de 62% das doenças profissionais (DP) 

certificadas em Portugal, segundo os últimos dados disponíveis (1). Este tipo de lesão afeta os trabalhadores 

e, consequentemente as empresas e a economia em geral. Estas apresentam consequências como o 

absentismo, o presentismo e a reforma antecipada ou compulsiva (2). Em 2015, mais de metade (53 %) dos 

trabalhadores com lesões musculoesqueléticas (LME) indicaram ter estado ausentes do trabalho durante o 

ano anterior. Dados desse mesmo ano, mostram-nos que um terço dos trabalhadores com LME equacionam 

que não conseguirão continuar a fazer o seu trabalho até terem 60 anos (2). 

O síndrome doloroso do grande trocânter, que afeta uma grande variedade de trabalhadores, inclui não só a 

bursite trocantérica, como também a tendinopatia glútea, sendo esta a tendinopatia do membro inferior mais 

prevalente. Esta afeta mais as mulheres (quociente 4:1) e é mais frequente entre os 40 e os 60 anos de idade. 

Alguns autores reportam prevalências de até 23,5% no género feminino e 8,5% no masculino, entre os 50 e 

79 anos (3) (4). 
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Os mecanismos lesionais mais frequentemente implicados são a sobrecarga mecânica das inserções 

tendinosas do glúteo médio e mínimo associada a movimentos extremos de adução do membro inferior. 

Também os movimentos de flexão da anca parecem contribuir para a sua etiologia (3) (4). 

A apresentação clínica mais comum caracteriza-se por uma dor localizada na face lateral da anca, que agrava 

com o movimento e com a posição de sedestação ou ortostatismo prolongados. No exame objetivo verifica-

se frequentemente dor à palpação da região do grande trocânter e diminuição da força na abdução ativa 

contra resistência e rotação interna da anca, movimentos estes também dolorosos. A confirmação diagnóstica 

pode ser feita recorrendo a exames de imagem, como a ecografia e a ressonância magnética (RMN). Segundo 

a literatura, a RMN tem sido o meio mais utilizado para o diagnóstico da patologia em questão, permitindo 

uma melhor avaliação das estruturas afetadas, um aspeto importante para a tomada de decisão sobre a 

melhor opção terapêutica. No entanto, atendendo ao significativo número de falsos positivos associado a este 

exame de imagem, a ecografia deve ser uma alternativa a considerar, tendo esta a vantagem de ser de mais 

rápida execução e menos dispendiosa, podendo ser realizada no consultório médico (3) (4). 

A abordagem terapêutica inicial passa pelo tratamento conservador com anti-inflamatórios não esteroides 

(AINEs), crioterapia e repouso, tendo também a fisioterapia um papel importante na reabilitação destes 

doentes. Quando a sintomatologia persiste com a referida abordagem, está indicada injeção local de 

corticosteroides, com o objetivo de reduzir a inflamação e dor. Têm sido descritos casos de sucesso 

terapêutico com a injeção local de plasma rico em plaquetas (PRP), sendo necessários mais estudos para 

comprovar a sua eficácia terapêutica. A terapia com ondas de choque apresenta também benefícios 

terapêuticos nestes doentes, principalmente em casos de tendinopatia calcificante. Por último, doentes que 

não respondem ao tratamento conservador instituído pelo menos durante doze meses, ou doentes jovens 

com roturas completas do tendão, têm indicação para tratamento cirúrgico (3) (4). 

As profissões do setor da indústria, onde se inclui a indústria têxtil, têm sido as mais associadas ao 

desenvolvimento de LMEs, apresentando-se como o setor com mais DP musculoesqueléticas certificadas (1) (5). 

 

DESCRIÇÃO DO CASO CLÍNICO 

Trata-se de uma mulher de 31 anos, sedentária, com um índice de massa corporal (IMC) de 24,3 Kg/m2, não 

fumadora e sem antecedentes patológicos relevantes. Trabalhadora da Indústria Têxtil (Brunidora) desde os 

quinze anos de idade, sem registo de acidentes de trabalho (AT) ou DP participada ou certificada até à data. 

Foi encaminhada pelo Médico de Família para consulta de Medicina Física e Reabilitação (MFR), após 

falência de tratamento conservador com AINE e fisioterapia convencional, por coxalgia direita na face ântero-

lateral, de ritmo mecânico, com um ano de evolução. Na RMN foi evidenciada “trocanterite bilateral, mais 

marcada à direita, com espessamento da inserção do tendão glúteo médio e mais evidente do mínimo, 

associado a lâmina líquida externamente ao grande trocânter femoral direito, sem ruturas ou distensão de 

bursas”. Foi submetida a injeção local corticoanestésica peritrocantérica ecoguiada, com melhoria do quadro 

e consequente regresso ao trabalho habitual, cujas tarefas implicavam um movimento repetitivo, de cadência 

imposta, de adução/abdução da anca bilateral (Figura.1). Por agravamento das queixas, realizou nova RMN 

na qual se verificou heterogeneidade e irregularidade ao nível da inserção do tendão glúteo mínimo na faceta 

anterior do grande trocânter, em relação com tendinopatia, a que se associa edema dos tecidos moles 
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envolventes, sugerindo peritendinite. Optou-se por realizar nova injeção local corticoanestésica 

peritrocantérica ecoguiada com melhoria franca do quadro. Por suspeita de etiologia profissional da patologia 

em questão por parte da MFR, foi requerida colaboração à Saúde Ocupacional, que avaliou a doente, adaptou 

o seu posto de trabalho à sua condição clínica e participou a patologia ao Departamento de Proteção contra 

os Riscos Profissionais, em presunção de doença profissional. Esta adaptação passou pela mudança de posto 

de trabalho, de modo que a trabalhadora evitasse os movimentos repetitivos, de cadência imposta, de 

adução/abdução da anca, que deram origem ao quadro clínico, onde podia alternar a posição de sedestação 

e ortostatismo e por um aumento do número de pausas. Após três meses do regresso ao trabalho, a 

trabalhadora foi reavaliada, apresentando manutenção da melhoria do quadro. 

 

Figura 1 - Sequência de movimentos realizado pela trabalhadora no seu posto 
de trabalho que deram origem à sintomatologia. 
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DISCUSSÃO/CONCLUSÃO 

A elevada frequência de exposição a fatores de risco de natureza ergonómica e de contextos psicossociais 

adversos no trabalho, transversal aos vários setores de atividade e ocupações, são provavelmente 

responsáveis por uma grande fração das LMEs da nossa população. A interação destes fatores na produção 

de resultados adversos em saúde está bem documentada, representando um grande desafio para as equipas 

de Segurança e Saúde no trabalho (1). 

No caso clínico apresentado observou-se que o tratamento isolado da lesão tendinosa sem uma adaptação 

laboral concomitante tem maior probabilidade de insucesso terapêutico. Desta forma, é imperativo associar 

uma modificação da atividade do trabalhador, alterando o padrão dos movimentos que estiveram na origem 

da lesão, de modo a potenciar o efeito do tratamento efetuado e prevenir recidiva. 

A Saúde Ocupacional, pelo seu aprofundado conhecimento dos processos produtivos e a sua relação com os 

mecanismos lesionais, surge como um elemento fundamental não só na prevenção primária das patologias, 

mas também na adaptação do posto de trabalho às diferentes condições clínicas, participando de forma ativa 

no processo terapêutico. Assim, para benefício do trabalhador, é essencial uma melhor articulação entre a 

Saúde Ocupacional e as especialidades que tradicionalmente se dedicam ao tratamento das lesões 

musculosqueléticas.  No entanto, o foco desta deve ser o da prevenção primária, de modo a evitar a ocorrência 

deste tipo de lesões nos trabalhadores. O surgimento de casos como o aqui apresentado, deve servir de 

reflexão para as equipas de Saúde Ocupacional, motivando-as a rever ou definir novos planos de ação nas 

empresas para prevenção dos mesmos. Estes devem ter por base a avaliação de riscos, contando também 

com a participação dos trabalhadores, incluindo-os na discussão sobre possíveis problemas e soluções (6). 

Existem diversas medidas descritas na literatura a serem adotadas, nomeadamente medidas de engenharia, 

de modo a ajustar ergonomicamente os postos de trabalho, assim como as ferramentas utilizadas. Também 

devem ser adotadas medidas organizacionais, como a rotatividade de tarefas, reduzindo o trabalho repetitivo 

e monótono, e o aumento dos tempos de descanso. Os programas de ginástica laboral, adaptados às 

diferentes atividades são também uma medida de prevenção frutífera que tem sido adotada nos últimos anos. 

A formação em matéria de segurança e saúde ocupacionais, nomeadamente sobre os riscos das atividades, 

da correta utilização dos equipamentos de trabalho, de como organizar o trabalho e o posto de forma 

ergonómica, é também essencial para a prevenção das LME (7). Devem ser também desenvolvidas políticas 

para a melhoria do ambiente psicossocial no local de trabalho, adequadas às diferentes realidades de cada 

empresa, dado o impacto conhecido deste em matéria de LMERTs (6). 

Assim, tanto a prevenção das LMERTs, como a gestão e reinserção dos trabalhadores que já sofrem de 

patologia deste foro, apresentam-se como grandes desafios para as equipas de Saúde Ocupacional. 
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“UMA QUESTÃO DE PINTA!”-UM CASO DE SÍNDROME MÃO-PÉ-BOCA NO ADULTO 
 
“A MATTER OF SPOTS!” -A CASE OF HAND-FOOT-AND-MOUTH SYNDROME IN ADULTS 
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INTRODUÇÃO 
A síndrome mão-pé-boca (SMPB) é causada pelo grupo dos enterovírus, incluindo o vírus Coxsackie A16 e 

o Enterovírus 71 (1). É comum em crianças, sendo rara nos adultos, infetando aproximadamente 11% dos 

adultos expostos ao vírus, sendo que menos do que 1% destes desenvolverá sintomas (2). É transmissível 

por contacto com secreções respiratórias, feridas, fezes do infetado ou com objetos manipulados pelo mesmo, 

sendo que o contágio ocorre na primeira semana de doença. A fase crítica de contágio dura até ao 

desaparecimento das lesões vesiculo-bolhosas, exigindo evicção laboral até à resolução completa destas. 

O objetivo deste artigo é relatar um caso de SMPB num indivíduo adulto imunocompetente, alertando para o 

atingimento menos frequente nesta faixa etária e contribuir para a celeridade diagnóstica e evicção de 

sobremedicação desnecessária. 

 

CASO CLÍNICO 

Homem de 29 anos, médico interno de formação especializada em medicina geral e familiar, sem 

antecedentes pessoais relevantes ou medicação habitual. 

Apresentava quadro de odinofagia e mialgias com três dias de evolução, associadamente mal-estar geral, 

febre (temperatura axilar máxima de 38.8ºC, em ciclos de seis horas, cedendo a paracetamol) e exantema 

em ambas as palmas das mãos (Figura 1). Ao quarto dia encontrava-se apirético, mantendo odinofagia 

intensa e surgimento de vesícula única dolorosa na palma da mão esquerda. Ao quinto dia surgem múltiplas 

vesículas dolorosas nas palmas das mãos e plantas dos pés (Figuras 2 e 3), poupando a restante pele. Nesta 

data, à observação pelo médico de família, verificam-se ulcerações na orofaringe. 
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Figura 1 - Exantema em ambas palmas das mãos. 

 

 

Figura 2 - Vesículas na planta do pé direito. 
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Figura 3 – Vesículas no quarto dedo do pé direito. 

 

 

Dado o contexto epidemiológico (contacto com diversas crianças com odinofagia e febre no exercício da sua 

profissão) e a evolução da doença, assumiu-se o diagnóstico clínico de SMPB, tendo sido recomendado 

isolamento de dez dias. 

A evolução das vesículas foi exuberante, com intenso prurido e dor que aliviavam com ibuprofeno, 

paracetamol e cetirizina. A partir do décimo dia verificou-se melhoria do quadro, com normalização do 

tegumento afetado ao fim de dois meses. 

 

DISCUSSÃO/CONCLUSÃO 

A SMPB é rara na idade adulta, sendo necessária forte suspeição clínica e contexto epidemiológico para 

garantir uma correta abordagem, uma vez que o diagnóstico diferencial inclui diversas doenças 

exantemáticas. 

O diagnóstico é geralmente clínico, tendo um curso típico com odinofagia, febre e mal-estar durante dois dias, 

seguindo-se o aparecimento de ulcerações orofaríngeas e vesículas dolorosas na palma das mãos e planta 

dos pés. Quando ocorre no adulto imunocompetente, deve-se suspeitar do envolvimento de uma estirpe mais 

virulenta, como o Coxsackie A6, sendo mais frequente em indivíduos do sexo masculino. Outros fatores de 

risco são condições higieno-sanitárias precárias, populações migrantes, manipulação oral de brinquedos e 

rendimento familiar baixo (3). No caso dos adultos, a atopia é considerada um fator de risco para o 

aparecimento da doença.  A SMPB é auto-limitada, não existindo terapêutica dirigida, o tratamento é de 

suporte, com analgesia e hidratação oral (com preferência para líquidos frios), recomendando-se a vigilância 

de possíveis complicações. Na maioria dos casos, o prognóstico é bom, culminando na cura espontânea 

dentro de sete a dez dias, sem sequelas, crostas ou cicatrizes (4). 

Pode recorrer-se à confirmação laboratorial do diagnóstico através do isolamento e identificação do vírus, 

com amostra colhida por zaragatoa da orofaringe e de, pelo menos, duas vesículas e/ou por zaragatoa retal, 
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principalmente em utentes que não apresentem vesículas, ou através da identificação de anticorpos 

neutralizadores do vírus no soro dos pacientes (5). Normalmente estes exames são dispensáveis, não só pelo 

custo que acarreta, mas também pela falta de acessibilidade ao exame e pelo facto de se tratar de uma 

doença autolimitada de fácil controlo, sem necessidade de terapêutica dirigida (6). De referir que há algum 

risco de reinfeção, pois há uma diversidade de vírus na sua génese, não conferindo imunidade. 

O diagnóstico desta entidade é essencialmente clínico, reforçando a importância do conhecimento do contexto 

epidemiológico do indivíduo. Devem ser considerados alguns diagnósticos diferenciais como 

gengivoestomatite herpética, varicela, sífilis secundária e outros exantemas virais, tendo como base e fatores 

diferenciadores a apresentação clínica e o contexto epidemiológico. Estas hipóteses de diagnóstico são tidas 

em conta perante a história clínica e exame físico, sendo hierarquizadas as probabilidades de cada uma. 

No presente caso, a evolução clínica e o contexto laboral aumentaram a suspeita diagnóstica de SMPB, 

apesar de incomum em idade adulta. Sendo o utente do caso relatado um médico interno, este caso deve 

levar à reflexão sobre o risco profissional inerente à prática da medicina, particularmente biológico, o 

absentismo inerente à necessidade de isolamento por doença infecciosa e as possíveis consequências 

curriculares para o médico interno advindas do mesmo. Esta situação revela-se ainda mais premente na 

medida em que a SMPB não garante imunidade, podendo o mesmo indivíduo voltar a ficar infetado. 

Apresentando queixas inespecíficas em idade adulta, torna-se mais difícil o diagnóstico. Perante o 

aparecimento de exantema maculopapular de início abrupto das palmas das mãos e plantas dos pés, 

associado ao contexto laboral de risco, o diagnóstico de SMPB tem de ser considerado.  
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RESUMO 
Introdução 
Os acidentes de trabalho resultantes da utilização de objetos cortoperfurantes são eventos frequentes e 
preveníveis entre os profissionais de saúde. A prevalência da infeção secundária depende de vários fatores, 
relativos ao utente, profissional de saúde e à adesão dos protocolos preventivos. Com este trabalho, pretende-
se expor um caso clínico relativo a um acidente de uma profissional de saúde dos cuidados de saúde 
primários, que sofreu um corte com objeto cortante alertando para a importância do reporte adequado. 

Descrição do caso 
Mulher, 54 anos, enfermeira nos cuidados de saúde primários com 27 anos de experiência. Apresenta como 
antecedentes colite ulcerosa sob terapêutica imunossupressora. No final do turno de trabalho, sofreu um corte 
autoinflingido com a lâmina do bisturi conspurcada, enquanto drenava um panarício, que resultou numa ferida 
superficial do segundo dedo na mão direita. A notificação foi efetuada 36 horas após o acidente, aquando do 
desenvolvimento de celulite local. Posteriormente, a infeção complicou com provável osteomielite. Cumpriu 
dois esquemas de antibioterapia, na reavaliação imagiológica apresenta integridade óssea e sinais de 
tenossinovite dos flexores do dedo lesado. Está ausente do serviço há 15 semanas e aguarda orientação por 
Medicina Física e Reabilitação. 

Discussão 
Os profissionais de saúde apresentam maior risco de acidentes de trabalho, nomeadamente, de sofrerem 
lesões com objetos cortoperfurantes. Segundo a literatura, os acidentes desta natureza são mais frequentes 
entre enfermeiros do sexo feminino e ocorrem mais nas mãos, tal como o caso descrito. De entre os fatores 
que aumentam a probabilidade destas ocorrências, encontra-se a elevada carga laboral e o número de horas 
trabalhadas. Destaca-se como particularidade deste caso, a imunodeficiência adquirida secundária à 
terapêutica com metotrexato como principal condicionante da doença mais arrastada. Este sinistro 
condicionou impacto para a profissional e para a dinâmica da equipa de trabalho, com a necessidade de 
ajuste de tarefas e contratação temporária de outro profissional. 

Conclusão 
Sendo as lesões cortoperfurantes frequentes e preveníveis, é importante incentivar a sua notificação. Para 
proteger a saúde dos profissionais lesados para que possam ser desenvolvidas medidas preventivas e 
corretivas. Adicionalmente, é relevante conhecer os antecedentes do utente, do profissional de saúde e o 
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mecanismo da lesão, para estratificar o risco de infeção secundária associado. Em conclusão, revela-se 
importante a cooperação dos serviços de Saúde Ocupacional com os restantes profissionais de saúde para 
a gestão adequada dos riscos ocupacionais. 

Palavras-chave: acidente de trabalho, lesões cortoperfurantes, notificação de incidentes, medicina geral e 
familiar, medicina do trabalho e segurança do trabalho. 

 

ABSTRACT 
Introduction 
Accidents at work resulted from sharp injuries are frequent and preventable events among health care 
professionals. The prevalence of secondary infection depends on several factors related to the patient itself, 
the health care worker and the adherence to preventive protocols. In this article, the authors pretend to present 
a case report of an accident involving a primary health care professional that suffered a sharp injury and, also, 
to alert about the significance of appropriately reporting. 

Case Description 
Woman, 54 years old, a nurse in primary care with 27 years of experience. Background history, among others, 
ulcerative colitis under immunosuppressive therapy. At the end of shift, she cuts herself with a contaminated 
scalpel blade while draining a panaritium, resulting in a superficial wound in the second finger of right hand. 
Notification of the occurrence was made 36 hours after the accident due to the development of local cellulitis. 
Later, the infection complicated with likely osteomyelitis. Two cycles of antibiotic therapy have been completed 
and the imagiological revaluation showed bone integrity and signs of tenosynovitis of the second finger flexors. 
The nurse is absent from work for 15 weeks and awaits a Physical and Rehabilitation Medicine evaluation. 

Discussion 
Health care professionals are at greater risk of accident at work, namely, of suffering sharp objects injuries. According 
to the literature, accidents of this nature are more frequent among female nurses and occur mainly on hands, as in the 
case described. Among the factors that increase the probability of these occurrences are the high workload and the 
number of hours worked. Standing out as a particularity of this case is the acquired immunodeficiency secondary to 
methotrexate therapy as the main condition of the more prolonged disease. This event had an impact on the 
professional and the dynamics of the work team, with the need to adjust tasks and temporarily hire another 
professional. 

Conclusion 
As sharp injuries are frequent and preventable, it is important to encourage their reporting. On one hand, to 
protect the health of injured professionals and on the other hand, so that preventive and corrective measures 
can be developed. Additionally, it is relevant to know the history of the patient, of the health care professional 
and the mechanism of injury, to stratify the risk of associated secondary infection. In conclusion, the 
cooperation of Occupational Health services with other health professionals is important for the adequate 
management of occupational risks. 

Keywords: occupational accidents, sharps injuries, incident reporting. family practice, occupational medicine 
and workplace conditions. 

 

INTRODUÇÃO  

A noção de “acidente de trabalho” encontra-se descrita em Diário da República, lei n.º 98/2009 de 4 de setembro, 

n.º 1 do artigo 8.º, como “aquele que se verifique no local e no tempo de trabalho e produza direta ou indiretamente 

lesão corporal, perturbação funcional ou doença de que resulte redução na capacidade de trabalho ou de ganho 

ou a morte” (1). Em Portugal, em 2021, existiram 166.028 acidentes de trabalho, sendo que desses, 93 resultaram 

em morte e 87.529 ocorreram no setor terciário, onde se incluem os profissionais de saúde (2). 

Segundo dados publicados no relatório social do Ministério da Saúde e do Serviço Nacional de Saúde (SNS) de 2018, 

ocorreram cerca de 7.128 acidentes de trabalho no Ministério da Saúde no local de trabalho (89%) e no itinerário 

(11%). Dos 2.888 acidentes que motivaram certificados de incapacidade temporária (CIT) para o trabalho, perderam-

se cerca de 106.636 dias de trabalho (3). De acordo com um estudo epidemiológico realizado em Portugal (4), 
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verificou-se que os acidentes de trabalho no setor da saúde conduziram a absentismo laboral em cerca de 38,5%, 

provocando cerca de 154.182 dias de trabalho perdidos, com encargos financeiros na ordem dos 5.120.175 €. 

Todos os dias, os profissionais de saúde são expostos a múltiplos riscos, nomeadamente o infecioso (5). 

Tanto a nível hospitalar, como dos cuidados de saúde primários (CSP), o contacto próximo com pessoas 

doentes expõe os profissionais de saúde a diversas doenças infetocontagiosas. Dentro das lesões possíveis, 

destacam-se as resultantes de materiais cortoperfurantes, que podem resultar da manipulação de objetos 

afiados contaminados com fluidos corporais, pela picada ou corte cutâneo. De acordo com uma metanálise 

de 2022, que incluiu dados de países desenvolvidos, a prevalência média estimada de lesões com material 

cortoperfurante foi de 39,2% no ano anterior e de 60,2% ao longo de toda a carreira (6). As lesões 

cortoperfurantes juntamente com as exposições por salpico são os meios mais eficazes de infeção por 

agentes transmissíveis pelo sangue, dos utentes para os profissionais de saúde. Essas lesões podem 

associar-se à transmissão do vírus da imunodeficiência humana (VIH), vírus da hepatite B e C (VHB e VHC) 

e de outros agentes, através da porta de entrada resultante (7) (8). 

De acordo com a metanálise de Verbeek, um cirurgião apresenta, em média, um acidente com instrumentos 

cortantes ou perfurantes a cada dez cirurgias. Nos cuidados de saúde primários, apesar de menor exposição 

a instrumentos cortoperfurantes, existe contacto com um grande volume de pacientes (7). Ainda, a revisão de 

Elseviers et al refere que, mundialmente, existe uma prevalência de 1,4 a 9,5 acidentes com objetos 

perfurantes ou cortantes por cada 100 profissionais de saúde, acarretando elevados custos em saúde, 

especialmente, em casos de contacto com sangue contaminado com infeção VIH (5) (7). 

Entre 2004 e 2013, no Reino Unido, cerca de 4.830 profissionais de saúde reportaram exposição a fluidos 

corporais em contexto ocupacional, sendo que 71% desses correspondiam a lesões percutâneas (9). 

A prevalência da infeção associada a estes acidentes depende de vários fatores, principalmente taxa de vacinação 

entre os profissionais, acessibilidade a materiais de proteção, profilaxia pós exposição, a adesão aos protocolos 

preventivos implementados e a imunocompetência do profissional de saúde. Em adição, cada acidente está 

associado a custos diretos e indiretos, especialmente o tempo de trabalho perdido, o tempo pessoal investido, os 

custos dos exames complementares, o custo do tratamento e com a substituição do profissional (10). 

No sentido de proteger e promover a saúde e segurança nos casos associados aos dispositivos médicos 

cortoperfurantes, em paralelo com guidelines europeias e internacionais estabeleceu-se em Decreto-lei n.º 

121/2013, de 22 de agosto, o regime jurídico relativo à prevenção de feridas provocadas por dispositivos 

médicos cortoperfurantes que constituam equipamentos de trabalho nos setores hospitalar e da prestação de 

cuidados de saúde (11). Este encontra-se na Circular Normativa nº 1 de 2019.04.01. denominada 

“Acidentes/Incidentes de Trabalho e Acontecimentos Perigosos nas Unidades de Cuidados de Saúde 

Primários e Serviços da Administração Regional de Saúde do Norte, IP” (12). 

Assim, apesar da franca diminuição do número de ocorrências de acidentes de trabalho nos últimos 30 anos, 

a saúde ocupacional continua e continuará a ter um papel representativo na sua prevenção (2). Revela-se de 

elevada importância não só a adoção de medidas de precaução dos acidentes de trabalho, mas também, a 

implementação de um sistema integrado de reporte e ações rápidas. 

Em diversas situações, o médico de família é o primeiro contacto para alguns acidentes laborais e, por isso, deve 

estar preparado para atuar e orientar estas situações. Com este trabalho, pretende-se expor um caso clínico 
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relativo a um acidente de trabalho de uma profissional de saúde dos cuidados de saúde primários, que sofreu um 

corte com objeto cortante. Mais ainda, pretende-se alertar para a importância, não só da história pregressa como 

potenciadora de desfechos mais graves, mas também do reporte adequado dos acidentes de trabalho. 

 

DESCRIÇÃO DO CASO 

Identificação e antecedentes pessoais 

Mulher, 54 anos de idade, enfermeira numa unidade de saúde familiar, nos cuidados de saúde primários, com 

27 anos de experiência de trabalho. Apresenta colite ulcerosa sob terapêutica imunossupressora, psoríase 

palmo-plantar, gastrite e esofagite crónicas, osteoartrose nodal, dislipidemia e rinite alérgica. Encontra-se 

cronicamente medicada com metotrexato 12,5 mg por semana, ácido fólico 5 mg por semana, mesalazina 

1000 mg duas vezes por dia, pantoprazol 20 mg em jejum, escitalopram 10 mg ao pequeno almoço, 

atorvastatina 10 mg e ezetimiba 10 mg após jantar, betametasona e calcipotrieno tópicos em SOS. 

 

História atual 

A 7 de junho de 2023, a profissional de saúde iniciou a sua atividade laboral no turno da manhã, às 8 horas. 

Próximo do final do turno de oito horas estava a drenar um panarício a uma criança de 12 anos. No decorrer 

desse procedimento, sofreu um corte autoinflingido com a lâmina do bisturi conspurcada, produzindo um 

pequeno corte superficial no segundo dedo da sua mão direita. A profissional de saúde procedeu à 

higienização das mãos, após ter removido as luvas, procedeu à hemostase, sem necessidade de cuidados 

suplementares, e saiu do serviço sem reportar o acidente ocorrido. Em menos de 24 horas, apresentava sinais 

inflamatórios no local da lesão e iniciou aplicação de ácido fusídico, por iniciativa própria (figura 1).  

 

Figura 1 - Lesão cortoperfurante cerca de 24 horas após o acidente. 
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Cerca de 36 horas após o acidente, iniciou quadro de febre, temperatura axilar máxima de 39,7ºC, associada 

a shivering, dor local intensa e mal estar geral. Por essa altura, a profissional de saúde decidiu recorrer ao 

serviço de urgência (SU) de um centro hospitalar nível 3, dando entrada como acidente de trabalho. 

Analiticamente, apresentava leucocitose, cerca de 15.510, com neutrofilia (92,2%) e elevação de proteína C 

reativa (52,2 mg/L). Foi-lhe solicitada ecografia partes moles da região periungueal que mostrou sinais 

sugestivos de celulite. Colheram-se hemoculturas com posterior isolamento de Staphylococcus Hominis. 

Iniciou antibioterapia empírica com flucloxacilina 500 mg q6h durante 7 dias, realizando flucloxacilina 2g 

endovenosa no SU antes da alta e tendo na sua posse o formulário anexo II do Decreto-Lei nº 503/99 para 

dar início ao processo de acidente de trabalho. No dia seguinte, por agravamento de dor, alteração da 

coloração do dedo e discreto rash difuso recorreu ao SU de outro centro hospitalar nível 3, tendo-se optado 

pela suspensão da flucloxacilina, por suspeita de alergia medicamentosa, e pela introdução do sulfametoxazol 

800 mg com trimetoprim 160 mg q12h durante 14 dias, associado a deflazacorte 6 mg por dia. 

Na consulta de Infeciologia de um centro hospitalar nível 3, duas semanas após, a sinistrada apresentava-se 

em apirexia sustentada, com exsudado purulento, manutenção de dor à mobilização, com sinais de 

reepitelização (figura 2).  

 

Figura 2 Ferida com exsudado purulento e sinais de epitelização, duas 
semanas após o acidente.  

 

 

Portanto, considerou-se tratar-se de celulite do segundo dedo da mão direita com progressão provável para 

osteomielite ou osteíte, que se apresentou como choque tóxico estreptocócico ou que esteve associado a 

concomitante reação de hipersensibilidade a beta lactâmicos. Solicitou-se avaliação por Ortopedia e 

Imunoalergologia. Por apresentar má evolução da ferida traumática e pela ressonância magnética mostrar a 

coexistência de osteólise, sem inequívoca evidência de abscesso intraósseo ou osteomielite, foi realizada 
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colheita de exsudado purulento com isolamento de Streptococcus pyogenes multissensível, nomeadamente 

a penicilina e clindamicina. Na consulta de Infeciologia subsequente, a 8 de agosto, iniciou linezolida 600 mg 

q12h. Foi contactado SU de Imunoalergologia, combinada toma assistida de cefalosporina endovenosa no 

Hospital de Dia de Doenças Infeciosas, que realizou dois dias após, sem intercorrências. As serologias víricas, 

VIH, VHB e VHC foram negativas inicialmente e quatro semanas após. 

À data atual, a lesada encontra-se ausente do serviço há 15 semanas, mantém dor significativa à mobilização, 

com limitação na flexão do dedo. Na reavaliação imagiológica, já se individualiza a falange distal, 

encontrando-se a cortical preservada. Observam-se ainda sinais de tenossinovite dos flexores do segundo 

dedo da mão direita, pelo que a sinistrada será orientada para Medicina Física e Reabilitação. 

 

DISCUSSÃO 

Durante a sua atividade profissional, todos os indivíduos apresentam risco de virem a sofrer acidentes ou 

incidentes de trabalho. Esses podem representar um significativo impacto social e económico. São, portanto, 

considerados um problema de saúde pública internacional, tornando-se imperativo por parte das entidades 

empregadoras o dever de promover condições de segurança e saúde nos locais de trabalho. 

Os profissionais de saúde, inerente à natureza das suas funções, apresentam maior risco, nomeadamente, 

de sofrerem lesões com objetos cortoperfurantes. Segundo a Agência Europeia para a Segurança e a Saúde 

no Trabalho, o setor da saúde apresenta uma taxa de incidência de acidentes de trabalho 1,34 vezes superior 

à média europeia (13) (14). 

Perante um acidente de trabalho com material cortoperfurante é fundamental seguir o protocolo estabelecido 

no local de trabalho. Com a notificação, pretende-se salvaguardar os interesses do profissional de saúde, 

prestando-lhe os cuidados adequados, mas também escrutinar o sucedido, para a eventual implementação 

de medidas corretivas promotoras da segurança e da saúde no local de trabalho. 

Apesar da reconhecida importância da notificação, acredita-se que a denúncia destas situações ocorre, 

maioritariamente, em casos de exposição significativa, havendo subestimação do verdadeiro número de 

acidentes com instrumentos cortoperfurantes (9). De entre as principais razões para a não notificação, 

destaca-se a probabilidade de transmissão de infeções estimada ser baixa, o medo de estigmatização, a falta 

de tempo e a falta de familiaridade com o procedimento burocrático (5). Também no caso em análise, apenas 

se procedeu à notificação do acidente no momento em que a sinistrada desenvolveu sintomatologia mais 

grave. Reconhece-se, assim, a necessidade de os profissionais de saúde estarem familiarizados com o 

procedimento imediato, não só para o caso de se lesionarem, mas também para serem capazes de prestar 

auxílio aos colegas (9). 

Nos acidentes de trabalho com exposição a fluidos orgânicos, tal como o caso em análise, a assistência médica 

deverá ser realizada no serviço de urgência de um hospital da rede nacional hospitalar de referenciação para a 

infeção por VIH, na qual se encontra listado o centro hospitalar nível 3 mencionado. Na admissão no serviço de 

urgência, deve codificar-se o “acidente de trabalho”, responsabilidade essa, alusiva ao sinistrado. 

De acordo com a bibliografia disponível, os acidentes desta natureza são mais frequentes na classe 

profissional de enfermagem, em elementos do sexo feminino e as mãos são o local mais frequentemente 

afetado (4) (15). Portanto, o caso em análise coincide com o estereótipo descrito. 
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Tal como descrito anteriormente, o desenvolvimento de doença após uma lesão cortoperfurante depende dos 

fatores do utente e do profissional de saúde. De entre os fatores do profissional de saúde, destaca-se a 

competência do seu sistema imunitário. Tendo em conta que o aumento do risco de infeções bacterianas, 

víricas e outros agentes oportunistas é um reconhecido efeito secundário da terapêutica com agentes 

imunossupressores (16), a imunodeficiência adquirida secundária à terapêutica com metotrexato poderá ter 

contribuído para a doença mais arrastada. 

Em diversos estudos, identificaram-se como fatores que contribuíram para a ocorrência de acidentes de 

trabalho, a idade, poucos anos de experiência, a falta de dispensadores de material cortoperfurante, o elevado 

número de horas trabalhadas no momento do acidente e a elevada carga de trabalho (4) (6) (17). Neste caso, 

podem apontar-se os dois últimos como os principais fatores contributivos.  A enfermeira que sofreu o acidente 

de trabalho esteve ausente do trabalho cerca de 15 semanas, com impacto pessoal, familiar e psicológico 

significativo secundário à incerteza prognóstica e dos tratamentos necessários.  Adicionalmente, a sua 

ausência no local de trabalho condicionou o trabalho da restante equipa, tendo sido necessário o reajuste de 

tarefas que resultou na sobrecarga de tarefas para os restantes colegas durante cerca de 11 semanas. 

Consequentemente, após esse período, um enfermeiro foi contratado temporariamente para substituir a 

colega ausente. 

 

CONCLUSÃO 

Os acidentes de trabalho resultantes da utilização de objetos cortoperfurantes são eventos adversos 

frequentes e preveníveis entre os profissionais de saúde. O risco de infeção secundária depende de vários 

fatores, nomeadamente da carga de doença do utente, da imunidade do profissional, do modo e do local de 

inoculação. Dessa forma, é relevante conhecer os antecedentes pessoais do utente, do profissional de saúde 

e o mecanismo da lesão, para estratificar o risco associado. 

Tendo em conta que o desconhecimento dos procedimentos é um dos motivos para a não notificação, a 

existência de protocolos de atuação conhecidos por todos os profissionais de saúde poderá contribuir para o 

aumento da notificação de eventos. De facto, a participação formal dos acidentes é de particular importância 

por permitir, por um lado, o direito de reparação ao profissional sinistrado e por ser, por outro lado, a 

oportunidade para se identificar as causas e, por conseguinte, desenvolver medidas de prevenção e proteção 

eficazes para mitigar situações semelhantes futuras. 

Nos acidentes de trabalho no contexto dos cuidados de saúde primários, o médico de família pode ter um 

papel fundamental por ser, quase sempre, o primeiro ponto de contacto, pelo que é importante estar 

sensibilizado para estas situações. 

Em conclusão, revela-se importante a cooperação dos serviços de Saúde Ocupacional com os restantes 

profissionais de saúde, de forma a garantir uma correta avaliação e gestão dos riscos ocupacionais. 

 

QUESTÕES ÉTICAS E LEGAIS 

As autoras garantem a confidencialidade e anonimato da utente e comprometem-se a assegurar que não 

haverá qualquer interferência nos cuidados prestados. 
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A utente assinou o consentimento informado para o registo fotográfico das lesões e para a partilha científica 

do seu caso. 

 

CONFLITOS DE INTERESSE 

Os autores não apresentam conflitos de interesse. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

1- Decreto Regulamentar nº 98/2009 [Internet]. Lisboa: Diário da República; 2009. [consultado a 14 de agosto 

de 2023] Disponível em https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/98-2009-489505 

2- PORDATA. Acidentes de trabalho. Portugal, 2021 [Internet]. [atualização a 26 de julho de 2023, consultado a 

14 agosto de 2023] Disponível em https://www.pordata.pt/portugal/acidentes+de+trabalho+total+e+mortais-72 

3- Ministério da Saúde. Relatório Social do Ministério da Saúde e do Serviço Nacional de Saúde. 2018. 

[consultado a 14 agosto de 2023] Disponível em: https://www.acss.min-saude.pt/wp-

content/uploads/2019/09/Relatorio-Social-MS_SNS_2018_vf.pdf. 

4- Martins M. Epidemiologia dos acidentes de trabalho em instituições públicas de saúde – fatores associados 

e repercussões. Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar da Universidade do Porto. 2014. 

5- Elseviers M, Arias-Guillén M, Gorke A, Arens H. Sharps injuries amongst healthcare workers: review of 

incidence, transmissions and costs. Journal of Renal Care. 2014; 40(3): 150–156. DOI: 

https://doi.org/10.1111/jorc.12050 

6- Debelu D, Mengistu D, Tolera S, Aschalew A, Deriba W. Occupational-Related Injuries and Associated Risk 

Factors Among Healthcare Workers Working in Developing Countries: A Systematic Review. Health Services 

Research and Managerial Epidemiology. 2023; 10: 23333928231192834. DOI: 10.1177/23333928231192834 

7- Verbeek J, Basnet P. Incidence of sharps injuries in surgical units, a meta-analysis and meta-regression. 

American Journal of Infection Control. 2019; 47(4): 448–455. DOI: https://doi.org/10.1016/j.ajic.2018.10.003 

8- Beltrami E, Williams I, Shapiro C, Chamberland M. Risk and Management of Blood-Borne Infections in 

Health Care Workers. Clinical Microbiology Reviews. 2000; 13(3): 385–407. DOI: 

https://doi.org/10.1128/cmr.13.3.385 

9- Riddell A, Kennedy I, Tong C. Management of sharps injuries in the healthcare setting. BMJ. 2015; 351. 

DOI:https://doi.org/10.1136/bmj.h3733 

10- Bouya S, Balouchi A, Rafiemanesh H, Amirshahi M, Dastres M, Moghadam M, et al. Global Prevalence 

and Device Related Causes of Needle Stick Injuries among Health Care Workers: A Systematic Review and 

Meta-Analysis. Annals of Global Health. 2020; 86(1): 35. DOI:https://doi.org/10.5334%2Faogh.2698 

11- Ministério da Saúde. Decreto-lei n.o 121/2013, de 22 de agosto. 2013. [consultado a 14 de agosto de 

2023] Disponível em https://dre.tretas.org/dre/311258/decreto-lei-121-2013-de-22-de-agosto 

12- Administração Regional do Norte. Circular Normativa no 1 de 2019, de 1 abril. 2019. [consultado a 14 de agosto 

de 2023] Disponível em https://www.arsnorte.min-saude.pt/wp-content/uploads/sites/3/2019/06/CN-1_2019.pdf 

13- Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no trabalho – Eurostat. FACTS 19: Acidentes de trabalho 

na União Europeia – uma imagem estatística (1998-1999). 2001. [consultado a 14 de agosto de 2023] 

Disponível em https://osha.europa.eu/pt/publications/factsheets/19 

14- Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no trabalho – Eurostat. FACTS 29: Em linha: boas práticas 

em matéria de segurança e saúde para o sector da saúde. [consultado a 14 de agosto de 2023] Disponível 

em https://osha.europa.eu/pt/publications/factsheets/29 



 
 

                                       16º VOLUME (JULHO A DEZEMBRO DE 2023) 145 

  

15- Saadeh R, Khairallah K, Abozeid H, Al Rashdan L, Alfaqih M, Alkhatatbeh O. Needle Stick and Sharp 

Injuries Among Healthcare Workers: A retrospective six-year study. Sultan Qaboos University Medical Journal. 

2020; 20(1): e54-e62. 

16- Beaugerie L, Kirchgesner J. Balancing Benefit vs Risk of Immunosuppressive Therapy for Individual 

Patients with Inflammatory Bowel Diseases. Clinical Gastroenterology and Hepatology. 2019; 17(3): 370–379. 

17- Bazie G. Factors Associated with Needle Stick and Sharp Injuries Among Healthcare Workers in North 

East Ethiopia. Risk Management and Healthcare Policy. 2020; 13: 2449–2456. 

 
 
 
 
Data de receção: 2023/09/24 
Data de aceitação: 2023/10/05 
Data de publicação: 2023/10/28 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 
 

                                       16º VOLUME (JULHO A DEZEMBRO DE 2023) 146 

  

Como citar este artigo: Vilas Boas J, Sampaio B, Carvalho B, Sampaio N, Pinto R. A Violência Física como Acidente de Trabalho numa 
Unidade Local de Saúde. Revista Portuguesa de Saúde Ocupacional online. 2023; 16: esub0415. DOI: 10.31252/RPSO.04.11.2023 

 
A VIOLÊNCIA FÍSICA COMO ACIDENTE DE TRABALHO NUMA UNIDADE LOCAL DE 

SAÚDE 
 

THE PHYSICAL VIOLENCE AS A WORK ACCIDENT IN A LOCAL HEALTH UNIT 
 

TIPO DE ARTIGO: Artigo de Original 
 

AUTORES: Vilas Boas J1, Sampaio B2, Carvalho B3, Sampaio N4, Pinto R5. 

 
RESUMO 
Introdução 
A violência no local de trabalho tornou-se uma preocupação mundial. Trabalhar em instituições de saúde 
envolve situações de elevado risco, proporcionando um ambiente favorável à mesma. A vigilância da saúde 
dos trabalhadores e a gestão do risco profissional é da responsabilidade dos Serviços de Segurança e Saúde 
no Trabalho, que devem ter como objetivo a minimização dos perigos e prevenção destes acontecimentos, 
com vista ao bem-estar físico e psicológico dos trabalhadores. 

Objetivos 
Caracterização dos acidentes de trabalho resultantes de agressões físicas a Profissionais de Saúde, de uma 
Unidade Local de Saúde, decorridos entre 2018 e 2022. 

Métodos 
Estudo retrospetivo dos sinistros de trabalho gerais e por violência física entre de 2018 a dezembro de 2022, 
sendo os dados obtidos através do software utilizado no Serviço de Saúde Ocupacional, UTILsst ®. 

Resultados 
Registaram-se 572 acidentes de trabalho em geral, sendo que 85% eram do sexo feminino, com uma média 
de idades de 47 anos, maioritariamente Enfermeiros (42%) e um total de 11540 dias de trabalho perdidos. 
Relativamente aos eventos por violência física, registaram-se 20 sinistros, num total de 14 profissionais, com 
uma média de idades de 42 anos e 75% dos acidentes ocorreram no serviço de Psiquiatria. A maioria (55%) 
ocorreu em Assistentes Operacionais, seguindo-se os Enfermeiros (40%). Dentro do serviço de Psiquiatria, 
60% das agressões ocorreram em Assistentes Operacionais, maioritariamente do sexo masculino. Houve 
uma tendência crescente no número de eventos ao longo do tempo e um total de 229 dias de trabalho 
perdidos, 221 destes dias no serviço de Psiquiatria. 

Discussão e Conclusão 
A violência constitui um problema de saúde pública, de elevada importância nas instituições de saúde. Do 
estudo realizado, o serviço de Psiquiatria foi o mais afetado, justificado pela tipologia do utente, o que 
demonstra a necessidade de criar e implementar medidas preventivas neste serviço. Os Assistentes 
Operacionais e os Enfermeiros são os mais afetados pois são aqueles que prestam cuidados mais diretos. A 
tendência de casos ao longo do tempo foi crescente, justificado pelo aumento de casos de violência, maior 
sensibilização à notificação e pela degradação da saúde mental durante e pós pandemia COVID-19. Apesar 
dos desenvolvimentos no combate à violência, ela continua a existir, principalmente contexto de prestação de 
cuidados de saúde. Trata-se de um problema que interessa, afeta e é da responsabilidade de todos para 
alcançar ambientes livres de violência. 
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ABSTRACT 
Introduction 
Workplace violence has become a global concern. Working in health institutions involves high-risk situations, 
providing an environment favorable to agressions. Monitoring the health of workers and managing professional 
risk is the responsibility of the Occupational Safety, Hygiene and Health Services, which must aim to minimize 
risks and prevent these events, taking in mind the physical and psychological well-being of employees. 

Aims 
Characterization of work accidents resulting from physical attacks on Health Professionals, at a Local Health 
Unit, between 2018 and 2022. 

Methods 
Retrospective study of general work accidents and physical violence between 2018 and December 2022, with 
data obtained through the software used in the Occupational Health Service, UTILsst ®. 

Results 
There were 572 accidents at work in general, of which 85% were women, with an average age of 47 years, 
mostly nurses (42%) and a total of 11540 working days lost. Regarding workplace accidents due to physical 
violence, 20 accidents were recorded, involving a total of 14 professionals, with an average age of 42 years old 
and 75% of the accidents occurred in the Psychiatry service. The majority of accidents (55%) occurred among 
Operational Assistants, followed by Nurses (40%). Within the Psychiatry service, 60% of attacks occurred against 
Operational Assistants, the majority of whom were male. There was an increasing trend in the number of 
accidents over time and a total of 229 working days lost, 221 of these days in the Psychiatry service. 

Discussion and Conclusion 
Violence is a public health problem, of high importance in health institutions. From the study carried out, the 
Psychiatry service was the most affected, which is largely justified by the type of patient, and demonstrates 
the need to create and implement preventive measures in this service. Operational Assistants and Nurses are 
the most affected as they are those who provide the most direct care. The trend of cases over time increased, 
justified by the increase in cases of violence, greater awareness of notification and the degradation of mental 
health during and after the COVID-19 pandemic. Despite the developments in the fight against violence, it 
continues to exist, especially in the context of healthcare provision. This is a problem that interests, affects and 
is everyone’s responsibility in order to achieve environments free of violence. 

Keywords: Violence, Work accident, Psychosocial Risks, Occupational Health, Occupational Medicine and 
Work Safety. 

  

INTRODUÇÃO 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) a violência no local de trabalho é definida como incidentes 

físicos ou psicológicos, no qual os funcionários são abusados, ameaçados ou agredidos em circunstâncias 

relacionadas com o seu trabalho, incluindo o deslocamento de ida e volta para o trabalho, e envolvendo um 

desafio explícito ou implícito à sua segurança, bem-estar ou saúde (1). A violência no local de trabalho, 

nomeadamente nos estabelecimentos de saúde, tornou-se uma preocupação mundial, independentemente 

das caraterísticas económicas e culturais de cada país. O assunto tende a ser ocultado por profissionais e 

organizações por diversos motivos, como vergonha, dano à imagem ou até mesmo por desvalorização da 

matéria, sendo que o real número de incidentes pode ser bem maior do que a realidade conhecida. No Canadá 

e Estados Unidos da América os Enfermeiros são a segunda classe profissional com maior risco de violência 

no seu local de trabalho, seguindo-se aos polícias. No entanto, os dados podem ser muito mais alarmantes 

dado que a subnotificação é algo bastante conhecido, pois muitas vezes a violência é encarada pelos 

Enfermeiros como uma parte do seu trabalho (2). Trabalhar em instituições de saúde envolve situações de 

stress importantes, como ritmos de trabalho intensos, recursos humanos ou materiais insuficientes, relações 
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hierárquicas rígidas, cumprimento rigoroso de protocolos, normas e rotinas, entre outras situações que tornam 

a relação difícil entre profissional, utentes e familiares (3). 

Segundo a Administração de Segurança e Saúde Ocupacional (OSHA), a nível mundial, em 2014 os 

trabalhadores dos cuidados de saúde e da assistência social sofreram quatro vezes mais lesões devido à 

violência no local de trabalho comparativamente aos trabalhadores do setor privado em geral (4). Segundo 

dados da Direção Geral de Saúde (DGS), em 2020 foram registados em Portugal 825 casos de violência 

contra Profissionais de Saúde, sendo que em 2021 registaram-se 961. Até outubro de 2022 já teriam sido 

registados um total de 1347, o que corresponde a um aumento de cerca de 40% das notificações 

comparativamente com o ano anterior. Segundo a própria, este aumento deve-se, em parte, à formação dada 

aos profissionais para passarem a notificar as ocorrências. A maioria destas ocorrências no ano de 2022 

foram registadas em profissionais Médicos (32%), 31% em Enfermeiros e 29% em Assistentes Técnicos. A 

violência psicológica (67%) é a que mais se evidencia nos episódios notificados, seguindo-se o assédio (14%) 

e por último a violência física (13%) (5). Relativamente aos Cuidados de Saúde Primários, um estudo 

português realizado pela Associação Nacional de Unidades de Saúde Familiares de 2016-2017, verificou que 

14% dos profissionais já sofreram violência física e que 77% das instituições teriam procedimentos para a 

abordagem à violência contra profissionais de saúde (6). 

Nos Estados Unidos da América, segundo um estudo realizado ao longo de quatro anos, os Auxiliares de 

Enfermagem e os Enfermeiros são as categorias profissionais que mais foram vítimas de Acidentes de 

Trabalho (AT) por violência física contra eles. Em média, a taxa global de lesões por violência no local de 

trabalho entre os hospitais deste estudo aumentou 23% anualmente durante este período (7). Outro estudo 

na China, demonstrou que entre 2000 e 2020 ocorreram um total de 345 agressões em ambientes de saúde, 

cometidos maioritariamente pelos doentes e em 54 dos acidentes resultaram na morte do profissional de 

saúde, sendo que ao longo dos anos a tendência destes incidentes foi em crescendo (8). Estima-se que 50% 

dos profissionais de saúde sofram, pelo menos, um episódio de violência física ou psicológica por ano (9). 

A vigilância de saúde dos trabalhadores e a gestão do risco profissional é da responsabilidade dos Serviços 

de Segurança e Saúde no Trabalho, que devem ter como objetivo a minimização dos riscos profissionais e 

da melhoria contínua da qualidade do ambiente e das condições de trabalho (10). 

 

OBJETIVOS 

Caraterização dos AT decorridos entre 2018 e 2022 numa Unidade Local de Saúde e os AT decorridos no 

mesmo período, que resultaram de uma agressão física por parte dos Utentes a Profissionais de Saúde. 

Pretende-se determinar a sua distribuição anual, por sexo, idade, categoria profissional, serviço de saúde a 

que pertence e o seu impacto no número de dias de trabalho perdidos, comparativamente aos restantes AT 

verificados no mesmo período, mas que tiveram outra causa que não a agressão física. 

 

MÉTODOS 

Foi realizado um estudo de coorte retrospetivo que incluiu todos os AT de uma Unidade Local de Saúde 

portuguesa no período de janeiro de 2018 a dezembro de 2022, assim como todos os AT ocorridos no mesmo 
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período de tempo, mas no qual o motivo foi a ocorrência de uma agressão física por parte de utentes a 

profissionais de saúde. 

Os dados foram obtidos através do software utilizado no Serviço de Saúde Ocupacional, UTILsst ®. Foram 

recolhidas informações sobre: número de acidentes, sexo, idade, categoria profissional, serviço a que o 

profissional pertence, localização (instalações de cuidados de saúde, domicílio do utente e no itinerário) e 

número de dias de trabalho perdidos. Todos os AT foram incluídos no estudo, mesmo aqueles que não 

resultaram em incapacidade temporária ou absoluta para o trabalho. 

 

RESULTADOS 

A instituição engloba um total de 3028 funcionários, sendo que 79% são do sexo feminino, com uma média 

de idades de 45 anos. Relativamente à categoria profissional, 36% são Enfermeiros, 22% Médicos, 21% 

Assistentes Operacionais, 13% Assistentes Técnicos, 4% Técnicos Superiores de Diagnóstico e Terapêutica, 

bem como outros 4% para Técnicos Superiores. Ao longo de cinco anos, entre 2018 e 2022, houve um total 

de 572 AT registados na Instituição, sendo que 85% (N=484) foram no sexo feminino. Verificou-se uma média 

de idades de 47 anos. Do total de AT ocorridos, 42% foram verificados em Enfermeiros, 38% em Assistentes 

Operacionais, 8% em Assistentes Técnicos, 8% em Médicos, 3% em Técnicos Superiores de Diagnóstico e 

Terapêutica e 1% em Técnicos Superiores. Ao longo destes cinco anos e devido aos AT, a instituição teve 

um total de 11540 dias de trabalho perdidos. 

Partindo para a análise dos AT em que o motivo de ocorrência foi por violência física, ao longo destes cinco 

anos houve um total de 20 AT declarados. Este valor corresponde a 4% dos AT totais decorridos nesse 

período. Os 20 AT ocorreram num total de 14 profissionais, tendo havido um profissional que em cinco anos 

registou três agressões e quatro profissionais que tiveram duas agressões em cinco anos. Todos estes 

profissionais que tiveram mais que uma agressão pertenciam ao serviço de Psiquiatria e 70% (N=14) eram 

do sexo feminino. Verificou-se uma média de idades de 42 anos, um mínimo de 23 anos e um máximo de 62 

anos. 75% (N=15) destes AT ocorreram no serviço de Psiquiatria, 14 deles no Internamento e 1 na Consulta 

Externa. Dos restantes, 10% (N=2) ocorreram no Internamento do serviço de Medicina Interna, outros 10% 

(N=2) nos Cuidados de Saúde Primários e apenas 5% (N=1) no Serviço de Urgência. Comparativamente com 

todos os AT na Instituição no mesmo período, os AT por violência física representam 4% dos AT no serviço 

de Psiquiatria, 12% no Serviço de Urgência, 19% nos Cuidados de Saúde Primários e 14% no serviço de 

Medicina Interna. 

Analisando a distribuição dos AT por agressão segundo a categoria profissional, verificamos que 55% (N=11) 

dos AT foram em Assistentes Operacionais, 40% (N=8) em Enfermeiros e 5% (N=1) em Assistente Técnicos. 

As restantes categorias profissionais não registaram nenhuma agressão. Dentro do serviço de Psiquiatria, 

60% (N=9) das agressões ocorreram em Assistentes Operacionais, maioritariamente do sexo masculino 

(56%), e os restantes 40% (N=6) em Enfermeiros, exclusivamente do sexo feminino. Quanto à distribuição do 

número de agressões ao longo dos cinco anos, verificamos uma tendência relativamente crescente ao longo 

do tempo (gráfico 1), com dois casos em 2018, um caso em 2019, seis casos em 2020, três casos em 2021 

e oito casos em 2022. 
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Destes AT resultaram um total de 229 dias de trabalho perdidos. Destes, 221 dias correspondem a dias 

perdidos por profissionais pertencentes ao serviço de Psiquiatria. No total, 2% dos dias de trabalho perdidos 

na Instituição relativos a AT foram resultantes de uma agressão de Utente a Profissional de Saúde. 

Relativamente às agressões ocorridas em trabalhadores dos Cuidados de Saúde Primários, uma delas 

ocorreu dentro das instalações enquanto a outra durante uma visita domiciliária. 

 

DISCUSSÃO 

A violência constitui-se um problema de saúde pública mundial, que deve ser reconhecido como uma questão 

de elevada importância nas unidades e nos cuidados de saúde, afetando quer os serviços prestados aos 

utentes, quer os profissionais e as organizações. Vários estudos mencionam que a violência decorre de um 

amplo conjunto de circunstâncias, das quais se destacam as condições de vida e de saúde da população, a 

acessibilidade aos cuidados e o atendimento e encaminhamento nos cuidados de saúde. Está relacionada 

com sentimentos de frustração, sofrimento moral vivido por quem sofre e por quem cuida e por fadiga e 

exaustão dos profissionais (11) (12) (13) (14). 

O serviço de Psiquiatria é aquele que apresenta maior proporção de AT por agressões relativamente aos 

outros serviços. Os restantes serviços (Urgência, Medicina Interna e Cuidados de Saúde Primários) 

apresentam menor incidência deste tipo de AT comparativamente aos AT globais (Figura 3). Na sua maioria 

são mulheres, no entanto comparativamente com os AT globais, a percentagem baixa dos 85% para os 70% 

de incidência no sexo feminino, pelo que podemos concluir que as agressões têm maior risco de ocorrerem 

no sexo masculino. Relativamente às categorias profissionais, tal como a literatura o refere, os Enfermeiros 

são razoavelmente afetados por violência física, no entanto, a classe profissional mais prevalente neste 

contexto foi a dos Assistentes Operacionais e não o pessoal Médico como o verificado em outros estudos. 

Tal facto pode ser justificado pela maioria destes AT terem ocorrido no internamento de Psiquiatria, sendo 

estas duas categorias profissionais aquelas que mais estão presentes e que têm contato mais próximo com 

os utentes internados. Na Figura 3 podemos observar a distribuição de AT por violência física e no geral, 

segundo categoria profissional. Estes dados também podem servir de suporte para a criação de medidas 

preventivas específicas para o serviço de Psiquiatria, como por exemplo o aumento do rácio de número de 

profissionais destas categorias por utente. 

Relativamente aos episódios de violência física nos Cuidados de Saúde Primários, um ocorreu no domicílio 

do utente que agrediu o profissional, o que torna ainda mais imprevisível o cenário onde a violência ocorre, 

acrescentando mais variáveis ao tema, nomeadamente condições sociodemográficas. Como medida 

preventiva pode-se, por exemplo, ponderar que a realização de visitas domiciliárias sejam feitas sempre com 

dois elementos da equipa e nunca um profissional isolado. 

Constatou-se, ainda, um número crescente de casos ao longo dos cinco anos, o que poderá demonstrar uma 

incidência crescente destes episódios nos últimos anos, mas que também poderá corresponder, em parte, a 

uma maior sensibilização dos profissionais à notificação. Houve, também, uma grande percentagem de 

profissionais que sofreram mais que um AT por violência física. Tal facto demonstra a presença do risco no 

local de trabalho para esses profissionais, mas também pode ser explicado pela sensibilização à notificação 

do AT e em contexto pós pandemia COVID-19, com fortes repercussões sobre a saúde mental dos 
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profissionais de saúde. Este dado é um forte indicador da necessidade de criar e implementar medidas nos 

locais onde estes atos têm vindo a acontecer, nomeadamente o serviço de Psiquiatria, que pela tipologia de 

utentes é o serviço que mais verificou episódios de violência e que carece de uma abordagem particular tendo 

em conta o doente psiquiátrico. 

Perante este cenário, é fundamental o planeamento e a implementação de intervenções que possam prevenir 

e reduzir a violência. São necessárias medidas multissetoriais, que promovam o diálogo e a mediação, que 

construam ações coletivas em sinergia com os diversos intervenientes, ou mesmo abordagens de 

organização do trabalho. Uma das estratégias que auxiliam a diminuição da violência nos ambientes de 

trabalho é o desenvolvimento da escuta ativa, que envolve estar atento às necessidades e compreender o 

contexto do que está a ser dito ou solicitado. Desta forma, poderá ser desenvolvida a empatia necessária que 

facilite a relação profissional-utente (15). 

Os profissionais e utentes dos serviços de saúde estão sob influência da organização do trabalho nas 

instituições de saúde, que estão intrinsecamente relacionados com os modelos de gestão. Contudo, 

independentemente do modelo de organização dos serviços, algumas medidas podem ser adotadas por todas 

as instituições de saúde de forma a diminuir os episódios de violência, nomeadamente: monitorização e 

vigilância dos atos de violência; acolhimento às vítimas de violência no trabalho; criação de uma comissão 

interna contra a violência; treino em liderança e estruturação de serviços de vigilância e segurança 

institucional e de higiene e segurança no trabalho (16). É ainda importante salientar o elevado número de dias 

de trabalho perdidos por violência física contra profissionais de saúde, correspondendo a quase 2% das 

ausências por todo o tipo de AT na instituição, o que acarreta elevada perda de produtividade, desestabiliza 

a organização de trabalho do serviço, para além das grandes implicações psicológicas que estes episódios 

acarretam para o profissional. 

 

CONCLUSÃO 

Segundo a Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Trabalho, a violência no trabalho tem um 

impacto importante sobre a saúde e a produtividade dos trabalhadores, nomeadamente nos setores com 

grande proximidade com os utentes, como o setor da saúde. Refere também que a violência está associada 

a sobrecarga de trabalho, insuficiência de recursos e ambientes de trabalho com menor perceção de 

confiança e justiça. Assim, entende-se que a melhoria da qualidade dos serviços e dos cuidados de saúde 

está intimamente relacionada com a aplicação de estratégias de abordagem e prevenção da violência no local 

de trabalho (17). 

Apesar dos desenvolvimentos no combate à violência, ela continua a existir nas relações humanas, nas 

comunidades e em contexto de prestação de cuidados de saúde. Trata-se de um problema que interessa, 

afeta e é da responsabilidade de todos o seu controlo. É necessário alertar para o problema e criar 

oportunidade de debate, pois a exposição à violência tem sido associada a problemas de saúde nos 

profissionais, como lesões físicas, alterações emocionais, distúrbios psiquiátricos, assim como influencia 

negativamente o desempenho dos trabalhadores e as suas dimensões sociais. 

A Saúde Ocupacional deve encarar o problema da violência como um tema cada vez mais presente e com 

tendência a crescer, começando a criar e implementar estratégias de prevenção, mas também aplicar 



 
 

                                       16º VOLUME (JULHO A DEZEMBRO DE 2023) 152 

  

ferramentas de avaliação dos Riscos Psicossociais e prestar apoio à vítima, quer seja em contexto de AT, 

quer em contexto de violência verbal, pois ambas afetam negativamente a saúde do profissional, o seu 

desempenho e o ambiente interno das instituições de saúde, sendo tudo isto do interesse da Saúde 

Ocupacional. 
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RESUMO 
Enquadramento 
As pneumoconioses são doenças pulmonares causadas pela inalação de poeiras minerais, partículas 
orgânicas e inorgânicas, gases e vapores químicos, com consequente inflamação pulmonar e fibrose. Os 
indivíduos são geralmente expostos em ambiente laboral, pelo que na sua maioria são consideradas doenças 
ocupacionais. Estas patologias podem manifestar-se de forma ligeira e transitória, ou terem um curso crónico 
e agressivo, com necessidade de tratamento de última linha, como o transplante pulmonar. 

Descrição do caso 
Descrevemos o caso de uma mulher de 46 anos de idade com história de exposição ocupacional a sílica, 
sendo operária numa fábrica de corte de pedra (quartzo) há 25 anos e que possuía como animais domésticos 
periquitos. Apresentava uma clínica de dispneia de esforço, de agravamento progressivo, com um ano de 
evolução, que resultou no diagnóstico de silicose e alveolite alérgica extrínseca (AAE). Descrevemos o 
acompanhamento e seguimento terapêutico. 

Discussão 
A silicose, uma das principais doenças pulmonares ocupacionais, é causada pela inalação de dióxido de silício 
cristalino. Representa uma doença progressiva, com fibrose pulmonar irreversível e declínio gradual da função 
pulmonar. A AAE é uma doença pulmonar intersticial caracterizada por uma reação imunológica no 
parênquima pulmonar em resposta à inalação repetitiva de um alergénio, causando sensibilização. O 
diagnóstico destas entidades é geralmente clínico e baseado especialmente na história ocupacional/ 
ambiental, sendo complementado por imagiologia sugestiva. O tratamento é maioritariamente de suporte, 
ponderando-se o transplante pulmonar na doença terminal. 

Conclusão 
Este caso clínico enfatiza o papel essencial da prevenção, nomeadamente, na gestão da exposição no local 
de trabalho e na implementação de medidas de proteção. Salienta ainda o importante papel do Médico de 
Família, pela sua abordagem biopsicossocial, na educação para a saúde, no diagnóstico precoce destas 
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patologias e na prevenção da progressão da doença e desenvolvimento de complicações, associadas a 
elevada morbimortalidade. 

Palavras-chave: Pneumoconioses, Silicose, Alveolite alérgica extrínseca, Doença pulmonar ocupacional, 
Risco laboral e ambiental, Medicina e Segurança do Trabalho 

  

ABSTRACT 
Introduction 
Pneumoconiosis are lung diseases caused by inhalation of mineral dust, organic and inorganic particles, gases 
and chemical vapors, with consequent lung inflammation and fibrosis. Individuals are generally exposed in the 
workplace, hence the majority are considered occupational diseases. These illnesses can have a mild and 
transient course or a chronic and aggressive evolution, requiring last-line treatment, such as lung 
transplantation. 

Case description 
We describe a clinical case of a 46-year-old woman with history of occupational exposure to silica, working in 
a stone (quartz) cutting factory for 25 years, who had parakeets as pets. She presented with exertional 
dyspnea, progressively worsening, for a year, which resulted in the diagnosis of silicosis and extrinsic allergic 
alveolitis (EAA). We describe monitoring and therapeutic follow-up. 

Discussion 
Silicosis, a major occupational lung disease, is caused by inhalation of crystalline silicon dioxide (as quartz). It 
is a progressive disease, with irreversible pulmonary fibrosis and gradual decline in lung function. EAA is an 
interstitial lung disease characterized by an immunological reaction in the lung parenchyma in response to 
repetitive inhalation, causing sensitization. The diagnosis of these entities is generally clinical and based 
especially on occupational/environmental history, complemented by suggestive imaging. Treatment is mostly 
supportive, with lung transplantation being considered in terminal illness. 

Conclusion 
This clinical case emphasizes the essential role of prevention, namely in managing exposure in the workplace 
and implementing protection measures. It also highlights the important role of the Family Doctor, through its 
biopsychosocial approach, in health education, in the early diagnosis of these pathologies and in preventing 
the progression of the disease and the development of complications, associated with high morbidity and 
mortality. 

Keywords: Pneumoconiosis, Silicosis, Extrinsic allergic alveolitis, Occupational lung disease, Occupational 
and environmental risk, Occupational health and safety. 

 

INTRODUÇÃO 

As pneumoconioses configuram um grupo de doenças pulmonares provocadas pela inalação de partículas 

orgânicas e inorgânicas, poeiras minerais e gases tóxicos. Estes elementos causam sensibilização e 

inflamação do parênquima pulmonar, com destruição estrutural e afetação da função, que muitas vezes 

culmina em fibrose e, em alguns casos, carcinogénese (1)(2). 

A exposição a estes elementos decorre geralmente em contexto ocupacional, principalmente nos setores 

metalúrgicos, indústria de construção civil, mecânica automóvel e/ou mineração, pelo que se consideram 

doenças ocupacionais (3). A maioria desenvolve-se após décadas de exposição, mas em alguns casos é 

suficiente um período de contacto curto e intenso para desencadear a doença. O tempo de exposição, a 

quantidade e tipo de material inalado, a sensibilidade individual e o uso de proteção adequada são fatores 

que podem influenciar a gravidade. Algumas destas doenças podem melhorar ou até resolver com a 

suspensão da exposição, contudo, outras podem manter-se e até evoluir, mesmo frenando a exposição (4). 

Estas patologias podem ser assintomáticas durante anos, ou manifestar-se de forma ligeira e transitória, ou 

ainda apresentar uma evolução crónica com deterioração pulmonar progressiva, com necessidade de 

tratamento de última linha, como o transplante pulmonar. Para o diagnóstico, é fundamental uma história 
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clínica detalhada, incluindo a análise exaustiva da exposição ocupacional e ambiental. Os meios 

complementares de diagnóstico (principalmente de imagem) podem ajudar a confirmar o quadro, dispensando 

muitas vezes o diagnóstico definitivo com biópsia (2) (4). A gestão passa essencialmente pela prevenção da 

exposição, sendo necessárias a sensibilização e educação para a saúde do trabalho, bem como a gestão do 

local de exposição e implementação de medidas de proteção coletivas e individuais (3) (5). 

A silicose, uma das principais doenças pulmonares ocupacionais, é causada pela inalação de dióxido de silício 

cristalino (6). O quartzo é o tipo mais comum de sílica cristalina e é o principal componente de rochas duras, 

como granito, ardósia e arenito. É uma doença frequente em indústrias de pedra, de areia e de mineração, 

entre outras, onde muitos dos profissionais têm evidência radiográfica de silicose, independentemente da 

sintomatologia (7). A silicose pode ser dividida, consoante o tempo de aparecimento dos sintomas e de acordo 

com a evolução, em aguda, acelerada ou crónica (6) (8). A aguda associa-se geralmente ao contacto com 

altas concentrações de sílica, desenvolvendo-se sintomas como tosse, perda de peso, fadiga e dor pleurítica, 

semanas a anos após exposição. A crónica, incluindo silicose simples e fibrose maciça progressiva (FMP), 

surge em média 20 anos após uma exposição geralmente prolongada e as apresentações variam desde 

achados radiográficos assintomáticos até tosse crónica produtiva, dispneia de esforço e insuficiência 

respiratória progressivas. Já a silicose acelerada representa um intermédio entre as anteriores, sendo que se 

desenvolve dentro de cinco a dez anos após exposição inicial a níveis elevados de sílica, mas com evolução 

para cronicidade e maior risco de desenvolvimento de FMP do que a forma aguda (8)(9). 

O diagnóstico desta entidade, na maioria dos casos, faz-se perante uma história de exposição típica a silício, 

associada à presença de opacidades consolidativas nodulares difusas na radiografia torácica ou na 

tomografia torácica de alta resolução (TC-AR)- na silicose simples com opacidades pequenas nos lobos 

superiores, na forma de FMP com opacidades maiores e na ausência de outro diagnóstico com maior 

probabilidade de ser responsável por estas alterações. Quando não é possível realizar o diagnóstico com 

estes três critérios, é necessária a realização de uma biópsia pulmonar de confirmação (9) (10). 

A silicose é geralmente uma doença progressiva, muitas vezes com evolução para fibrose maciça e perda 

irreversível da função pulmonar, não existindo nenhum tratamento eficaz (6). A prevenção e evicção de 

exposição à sílica é fundamental, sendo pela utilização de proteção respiratória individual adequada no 

trabalho ou pela mudança de ocupação. O tratamento é essencialmente de suporte sintomático, passando 

por cessação tabágica, broncodilatação, vacinação (contra influenza e pneumococos) e oxigenoterapia 

quando indicado. Em alguns casos, pode ser utilizada corticoterapia sistémica, reconhecendo-se melhoria 

estatística, mas não clinicamente, significativa no volume pulmonar e capacidade de difusão do monóxido de 

carbono (DLCO). Na doença terminal poderá ser ponderada a realização de transplante pulmonar. Este figura 

como a única alternativa curativa da doença, sendo fulcral em doentes com limitada esperança de vida (8) 

(9). Em Portugal, o transplante pulmonar é uma possibilidade real, existindo um Centro de Referência no 

Hospital de Santa Marta (11). 

A Alveolite alérgica extrínseca (AAE), ou Pneumonite de hipersensibilidade, é uma doença pulmonar 

intersticial causada por inalação repetitiva e sensibilização a agentes alergénicos, como poeiras agrícolas, 

bioaerossóis de microrganismos ou espécies químicas reativas, que levam a uma reação imunológica no 

parênquima pulmonar, num hospedeiro suscetível (12). Pode ser uma forma de pneumoconiose 
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(trabalhadores agrícolas, hortícolas, pecuários leiteiros, com exposição a sistemas de ventilação ou 

reservatórios de água, entre outros), mas a exposição ambiental doméstica tem também uma elevada 

preponderância na exposição a sensibilizantes. A imunopatogénese da AAE varia de acordo com a 

suscetibilidade do indivíduo, o antigénio causal, a frequência e intensidade da exposição e a duração da 

doença (13). 

Sintomaticamente, manifesta-se mais agudamente com febre, tosse e toracalgia (mimetizando por vezes um 

quadro vírico agudo), enquanto mais cronicamente carateriza-se por dispneia progressiva, tosse produtiva, 

fadiga e perda ponderal. O quadro pode manifestar-se de horas a dias após a exposição, até meses a anos, 

podendo até existir vários episódios recorrentes (13) (14). O diagnóstico de AAE pode ser difícil, pela ausência 

de características específicas que a diferenciam de outras doenças pulmonares, principalmente as 

intersticiais. Este baseia-se geralmente na apresentação e evolução clínica, na história de exposição a 

alergénios, e nos achados típicos na TC-AR “opacidades em vidro despolido irregulares e nódulos 

centrolobulares mal definidos”, contribuindo o lavado broncoalveolar (LBA) para esclarecimento (10) (15). 

Existem casos de AAE aguda com sintomas leves e mínima alteração da função pulmonar, cuja evicção do 

antigénio é geralmente suficiente para a resolução do quadro. Em casos subagudos ou mais sintomáticos, 

com algum atingimento pulmonar funcional ou estrutural, para além da suspensão da exposição, pode ser 

necessário um ciclo de corticoterapia, de forma a encurtar os sintomas. Em casos mais graves ou crónicos, 

em que se verifica fibrose pulmonar persistente, podem ser necessárias terapêuticas mais avançadas, como 

imunossupressão (por exemplo, azatioprina e micofenolato de mofetil) ou até transplante pulmonar (15) (16). 

O tratamento de suporte, com cessação do tabagismo, vacinação contra a gripe sazonal e pneumocócica, 

reabilitação pulmonar e oxigénio suplementar, pode também ter um papel na doença avançada, quando 

persiste sintomatologia apesar da evicção ao alergénio (17). 

A incidência de AAE pode ser reduzida diminuindo a exposição aos agentes causadores, sendo para isso 

necessária a redução da exposição ao alergénio em causa, como, por exemplo, através da educação do 

doente para o uso de equipamentos de proteção individual, a manutenção adequada dos sistemas de 

ventilação, entre outros. O prognóstico pode ser muito variável: por vezes ocorre uma boa evolução, mesmo 

mantendo-se a exposição ao antigénio, enquanto noutras vezes a sintomatologia e dano pulmonar prevalece 

e evolui mesmo após suspensão da exposição (18). 

 

DESCRIÇÃO DO CASO 

Mulher de 46 anos, com antecedentes pessoais de hipertensão arterial, dislipidemia e Diabetes Mellitus tipo 

2, devidamente medicada e vigiada, com bom controlo das patologias. Sem antecedentes de hábitos 

tabágicos ou consumo de álcool. Trabalhava como operária numa fábrica de corte de pedra, essencialmente 

quartzo, desde 1987 (há 25 anos), sem utilização de proteção respiratória individual adequada. Em casa fazia 

criação de periquitos. 

Recorreu a consulta programada no seu Médico de Família (MF) em novembro de 2012, por dispneia de 

esforço de agravamento progressivo com um ano de evolução, sem outra sintomatologia. Nesse contexto, foi 

solicitada avaliação imagiológica com radiografia torácica, que evidenciou um infiltrado intersticial de padrão 

reticulo-micronodular bilateral difuso, com predomínio hilar. Atendendo a este achado, a utente foi 
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referenciada para consulta hospitalar de Pneumologia, para avaliação e estudo complementar, e iniciou 

corticoterapia inalada (budesonida 400 mcg/dia), com alívio parcial da sintomatologia. 

Na primeira consulta hospitalar, foi adicionada corticoterapia sistémica (prednisolona 30 mg/dia) à inalada e 

foram requeridos meios complementares de diagnóstico (MCDTs) para melhor caraterização das lesões, 

tendo ainda a doente indicação para suspender a atividade laboral até esclarecimento etiológico. 

Regressou à consulta em fevereiro de 2013, para reavaliação e conhecimento do resultado dos MCDTs 

realizados. As provas funcionais respiratórias (PFR) demonstraram discretas alterações ao nível das 

pequenas vias aéreas com diminuição da DLCO (62%) e foram evidentes as alterações sugestivas de 

pneumoconiose (silicose) na TC-AR, tais como “várias adenomegalias no mediastino; várias opacidades 

retráteis nos lobos superiores sugestivas de fibrose; anomalia intersticial de padrão micronodular com 

distribuição centrilobular” [Figura 1]. Foi ainda realizado um estudo de populações linfocitárias no LBA, que 

revelou o diagnóstico de AAE. Pela melhoria clínica com a terapêutica instituída, foi possibilitado o regresso 

à atividade laboral (para as mesmas tarefas), desde que garantida a utilização de proteção respiratória 

adequada, o uso de broncodilatador e corticoterapia oral, bem como manutenção da vigilância. Foi ainda 

realizada a participação de doença profissional e dada indicação para afastamento das aves domésticas, à 

qual a doente aderiu. 

 

Figura 1 - TC-AR: “Várias adenomegalias no mediastino; várias opacidades retráteis nos lobos superiores 
sugestivas de fibrose; anomalia intersticial de padrão micronodular com distribuição centrilobular”. 
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Em um ano de atividade laboral, mesmo com uso de proteção respiratória, verificou-se uma deterioração 

progressiva, com TC-AR a evidenciar “agravamento notório das alterações previamente existentes com 

alterações fibróticas em ambos os lobos superiores” [Figura 2]. Por esse motivo, teve nova indicação para 

suspender a atividade laboral (deixando efetivamente o trabalho após parecer positivo da avaliação por parte 

do centro nacional de proteção contra riscos profissionais– doença profissional) e foi alterado o corticoide 

inalado para propionato de fluticasona 500mcg, tentando-se ainda o desmame do corticoide oral. 

 

Figura 2 - TC-AR: “Agravamento notório das alterações previamente existentes com alterações fibróticas em 
ambos os lobos superiores”. 

 

 

Nos anos seguintes, mesmo com o afastamento do local de trabalho, mantendo o acompanhamento 

adequado no seu MF e pneumologista assistente, e sob reabilitação respiratória em ambulatório, verificou-se 

um agravamento progressivo, quer clínico (com dispneia para mínimos esforços, tosse recorrente, pieira, 

astenia, anorexia e emagrecimento, com PFR a mostrarem já uma alteração ventilatória restritiva grave), quer 

imagiológico (TC-AR “conglomerados fibróticos em ambos os lobos superiores e ambos os inferiores, 

compatíveis com fibrose maciça progressiva no contexto de silicose/áreas de ligeiro aumento difuso da 

densidade parenquimatosa com aspeto em vidro despolido”) [Figura 3], existindo a necessidade de retomar 

corticoterapia oral prolongada e de integrar um programa de oxigenoterapia domiciliária de longa duração. A 

doente foi, entretanto, proposta para transplante pulmonar, em 2016, tendo sido convocada várias vezes, mas 

sem realização efetiva do mesmo. 
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Figura 3 - TC-AR: “Conglomerados fibróticos em ambos os lobos superiores e ambos os inferiores, compatíveis 
com fibrose maciça progressiva no contexto de silicose/áreas de ligeiro aumento difuso da densidade 
parenquimatosa com aspeto em vidro despolido”. 

 

 

Ao longo destes anos, foi notória uma deterioração clínica e imagiologia gradativa, com inúmeras 

intercorrências respiratórias, muitas com necessidade de internamento hospitalar. Uma das exacerbações 

culminou no falecimento da utente em julho de 2021. 

 

DISCUSSÃO 

Este é um caso de silicose crónica, associada a exposição ocupacional prolongada a sílica sob a forma de 

quartzo. A clínica sugestiva foi acompanhada de achados imagiológicos compatíveis, corroborando o 

diagnóstico já provável pela história laboral. 

Não existindo tratamento específico para a silicose, foi determinada a evicção da exposição, com afastamento 

inicialmente provisório, e depois definitivo, do trabalho. Aquando da possibilidade temporária de regresso à 

atividade laboral, a doente manteve-se a desempenhar as mesmas funções, passando apenas a usar 

proteção respiratória (máscaras com filtro N95). Desconhecemos a atribuição de aptidão condicionada nesse 

momento ou a adoção de outras medidas de proteção individual ou coletiva, algo que poderia ter contribuído 

favoravelmente para o prognóstico. Após a certificação de doença profissional, a doente foi considerada 

inapta definitivamente para o trabalho, cessando toda a atividade laboral. 

Apesar disso, tal como se sabe, quando estabelecido um processo pneumoconiótico crónico, principalmente 

com fibrose pulmonar, a suspensão da exposição não impede a progressão da doença, como pudemos 

verificar neste caso. Na doença terminal, surge como tratamento de última linha o transplante pulmonar. A 

decisão de referenciar esta doente para transplante surgiu quatro anos após o diagnóstico de silicose, 
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atendendo ao curso agressivo e evolutivo do quadro. Esta foi convocada cinco vezes para o procedimento, 

contudo, este acabaria por não realizar por diversas vicissitudes, quer institucionais, quer individuais, 

realçando-se aqui o debilitado estado geral destes doentes, com recorrentes intercorrências infeciosas que 

adiam o processo. Também o acesso ao transplante não é fácil pela escassez de oportunidade, atendendo à 

falta de órgãos, à dificuldade na compatibilidade entre dador e recetor, de grupo sanguíneo e altura e à não 

viabilidade dos pulmões doados, sabendo-se efetivamente que 15% dos doentes em lista de espera não 

chegam a receber o órgão de que precisam, como aqui aconteceu (11). 

Assim, a prevenção e o diagnóstico precoce figuram elementos-chave nas doenças pulmonares ocupacionais. 

O diagnóstico diferencial entre pneumoconioses e até com outras doenças respiratórias pode ser desafiante, 

atendendo à sintomatologia não específica, sendo de facto fulcral um estudo aprofundado da história 

ocupacional para reconhecimento do possível agente causal, coadjuvado por métodos de imagem (10). Por 

vezes, existe também sobreposição/sinergia destas entidades, tal como neste caso, dificultando a distinção 

do que possa ser atribuível a uma ou outra doença, sendo que ambas podem contribuir aditivamente para um 

quadro clínico mais grave e condicionar maior dificuldade no tratamento (19). 

Aqui o diagnóstico de AAE foi realizado pelos achados do LBA e a história de exposição ambiental, atendendo 

à criação doméstica de periquitos. A clínica era sobreponível à da silicose, tratando-se de uma apresentação 

mais crónica e, tal como nessa, não existindo tratamento dirigido, foi privilegiada a evicção da exposição e 

terapêutica de suporte. A doente, para além de cumprir corticoterapia oral, respeitou a orientação de 

afastamento de aves domésticas, contudo, continuou a ocorrer deterioração pulmonar progressiva. 

Efetivamente, uma das entidades com pior prognóstico na AAE é a exposição a aves, pela maior concentração 

e a persistência de antigénios aviários no ambiente doméstico (18). 

São ainda de ressalvar complicações e comorbilidades relacionadas com estas doenças, especialmente a 

associação entre silicose e o maior risco de tuberculose pulmonar ou outras infeções por micobactérias, e 

ainda a sua relação pouco esclarecida com doenças autoimunes (como com o lúpus eritematoso sistémico, 

esclerose sistémica, glomerulonefrite, artrite reumatóide, entre outros). Poderá até estar associado à 

cronicidade o desenvolvimento de cancro do pulmão ou doença pulmonar obstrutiva crónica, pelo que é 

necessário vigiar global e longitudinalmente estes doentes (20)(21). 

Sabendo que o afastamento pós-exposição poderá não ser suficiente para o controlo da doença, tanto na 

silicose, como na AAE, e noutras pneumoconioses, a pedra basilar passa por evitar a exposição a partículas 

de risco, tal implicando a educação e sensibilização do trabalhador e das empresas para os riscos e para a 

necessidade de prevenção e a otimização das condições de trabalho– individualmente, com medidas de 

higiene pessoal e uso adequado de proteção das vias respiratórias e equipamentos individuais (óculos, luvas, 

roupa, calçado); e coletivamente, com gestão da exposição e sistemas de vigilância e contenção de risco 

(com alteração do processo, redução das atividades suscetíveis de libertar poeiras, redução do tempo de 

exposição e permanência dos trabalhadores em locais de maior exposição, redução do número de 

trabalhadores expostos, bem como adequação dos sistemas de ventilação) (22) (23). É fundamental estar 

alerta para a obrigação de notificação destas doenças profissionais e ainda valorizar a necessidade de 

alteração do posto de trabalho ou até mesmo de atribuição de inaptidão definitiva para o trabalho, cabendo 
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não só aos serviços de saúde ocupacional com carácter multidisciplinar, mas também ao MF direcionar e 

apoiar o doente neste processo (24). 

 

CONCLUSÃO 

É de extrema importância a vigilância apertada da saúde dos trabalhadores com exposições de risco. Apesar 

de competir em primeiro lugar à Saúde Ocupacional prevenir as doenças profissionais e promover 

proactivamente a saúde e qualidade de vida dos trabalhadores, cabe também ao MF avaliar o estado de 

saúde global dos utentes que acompanha, com abrangência biopsicossocial, o que inclui um 

acompanhamento da sua história ocupacional e a abordagem de possíveis condições associadas. O 

diagnóstico destas entidades quer-se o mais precocemente possível, sendo necessária grande suspeição por 

parte do clínico para identificação de agentes laborais como possíveis causadores de doença, mesmo perante 

ausência de sintomas ou queixas, mas assumindo o risco laboral per si, pelo que o MF deve estar 

sensibilizado para esta temática. O MF, pelo seu acompanhamento longitudinal durante toda a vida e gestão 

da multimorbilidade, tem um papel fulcral no seguimento destes utentes, promovendo estilos de vida e de 

trabalho saudáveis, realizando um diagnóstico precoce e inciso destas doenças, procedendo ao 

encaminhamento para avaliação mais especializada, e garantindo manutenção da vigilância para gestão de 

intercorrências e de comorbilidades, podendo assim melhorar o prognóstico e qualidade de vida dos seus 

utentes. 
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RESUMO 
Introdução 
A exposição acidental a sangue e outros fluidos biológicos no local de trabalho implica um risco de 
transmissão de vários microrganismos. O vírus linfotrópico da célula T humana (HTLV) é um retrovírus, com 
quatro subtipos conhecidos, sendo os tipos 1 e 2 os mais estudados. É transmissível por via vertical, sexual 
e hematogénica. O subtipo 1 origina doença em humanos, podendo associar-se ao desenvolvimento de 
Leucemia/Linfoma de Células T do Adulto ou mielopatia associada ao HTLV-1. A transmissibilidade por via 
hematogénica torna este agente um potencial infetante de profissionais de saúde em contexto de acidente de 
trabalho com exposição a sangue e/ou outros fluidos biológicos e, apesar de não ser particularmente 
prevalente no continente europeu, o risco de exposição pode existir em contexto de trabalhadores que 
exerçam as suas funções em zonas endémicas ou ganhar relevância no contexto do aumento dos fluxos 
migratórios a nível global. 

Descrição do caso 
Trata-se do caso de um médico de 32 anos, sem antecedentes pessoais relevantes, que, durante um estágio 
realizado numa unidade hospitalar distinta da sua habitual, sofreu uma picada acidental, com exposição a 
sangue, enquanto realizava um procedimento cirúrgico a uma doente infetada com HTLV-1/2. As restantes 
serologias virais da fonte (VHB, VHC, VIH) eram negativas, sendo, no entanto, desconhecido o estado de 
saúde da doente à data, nomeadamente qualquer dado que pudesse fornecer informação sobre a carga viral. 
Adicionalmente, não foi feita identificação do subtipo de HTLV com que estaria infetada. Não existindo 
evidência da eficácia de esquemas de profilaxia após exposição, o trabalhador manteve-se em vigilância 
durante três meses, realizando teste serológico no final do período de seguimento, que se mostrou negativo. 

Discussão/Conclusão 
A transmissibilidade do HTLV por via hematogénica, quer por transfusões sanguíneas de dadores infetados, 
quer por partilha de seringas em utilizadores de drogas endovenosas, encontra-se bem documentada, pelo 
que é biologicamente plausível a ocorrência de transmissão por corte ou picada acidental no contexto 
ocupacional. No entanto, uma vez que a transmissão depende do contacto célula-a-célula, é necessário que 
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exista uma transferência de volume suficiente de sangue ou fluidos biológicos infetados que permita a 
passagem de células da fonte para o acidentado. Seja por este motivo, ou pelas várias limitações nos 
escassos estudos publicados sobre este tema, no contexto ocupacional, a única revisão sistemática publicada 
concluiu não existir evidência que comprove de forma significativa a seroconversão após exposição. No caso 
clínico se apresenta, decidiu-se manter vigilância do trabalhador e realizar serologia aos três meses. 
Considerou-se que, ainda que não exista evidência nesse sentido, existindo a possibilidade de transmissão, 
e dada a gravidade dos efeitos no caso de se tratar do subtipo 1, é razoável realizar este seguimento, devendo 
os casos de seroconversão ser participados como doença profissional. Este seria ainda mais importante no 
caso de o acidente ter ocorrido em profissional de saúde do sexo feminino em idade fértil, uma vez que, 
existindo seroconversão, surgiria a possibilidade de transmissão à sua descendência por via vertical, havendo 
indicação para evicção de amamentação/aleitamento materno. 

Palavras-chave: vírus linfotrópico da célula T Humana, medicina do trabalho, segurança do trabalho, 
acidente de trabalho e risco biológico. 

 
ABSTRACT 
Introduction 
Accidental exposure to blood and other biological fluids in the workplace entails a risk of transmission to various 
microorganisms. The human T-cell lymphotropic virus (HTLV) is a retrovirus with four known subtypes, with 
type 1 and 2 being the most studied. It is transmitted vertically, sexually and hematogenous. Subtype 1 causes 
disease in humans and can be associated with the development of Adult T-Cell Leukemia/Lymphoma or HTLV-
1-associated myelopathy. Blood-borne transmission makes this agent a potential source of infection for 
healthcare workers in the context of work-related accidents with exposure to blood and other biological fluids. 
Although it is not particularly prevalent on the European continent, the risk of exposure may exist in the context 
of workers who carry out their work in endemic areas or gain relevance in the context of increased migratory 
flows at a global level. 

Case report 
This is the case of a 32-year-old doctor, with no relevant personal history, who, during an internship in a 
hospital unit other than his usual one, suffered an accidental puncture, with exposure to blood, while performing 
a surgical procedure on a patient infected with HTLV-1/2. The source’s other viral serologies (HBV, HCV, HIV) 
were negative, but the patient’s health condition at the time was unknown, specifically there was no data to 
inform on the viral load. Furthermore, the subtype of HTLV with which she was infected was not identified. As 
there is no evidence of the efficacy of post-exposure prophylaxis, the worker was kept under surveillance for 
three months, and a serological test was carried out at the end of the follow-up period, which was negative. 

Discussion/Conclusion 
Blood-borne transmission of HTLV, either by blood transfusions from infected donors or by the sharing of 
needles in intravenous drug users, is well documented, so it is biologically plausible for transmission to occur 
by accidental cut or through a puncture wound in the occupational environment. However, since transmission 
depends on cell-to-cell contact, there needs to be a sufficient volume of infected blood or biological fluids to 
allow cells to pass from the source to the victim. Both for this reason and because of the various limitations in 
the few studies available on this subject, focusing on the workplace, the only systematic review published 
concluded that there is no evidence to significantly prove seroconversion after exposure in this setting. In this 
clinical case, it was decided to keep the worker under surveillance and carry out a serology at three months 
post-exposure. It was considered that, although there is no scientific evidence to this effect, given the possibility 
of transmission and the seriousness of the effects in the case of HTLV-1, it is reasonable to carry out this 
follow-up as cases of seroconversion should be reported as an occupational disease. This would be even 
more important if the accident had occurred to a female healthcare worker of childbearing age, since 
seroconversion would raise the possibility of secondary transmission to her offspring, and there would be an 
indication to avoid breastfeeding. 

Keywords: human T-cell lymphotropic virus, occupational medicine, occupational safety, work accident and 

biological hazards. 

 

INTRODUÇÃO 

A exposição acidental a sangue e outros fluidos biológicos no local de trabalho determina risco de transmissão 

de microrganismos como o vírus da imunodeficiência humana (VIH), vírus da Hepatite C (VHC) e/ou B (VHB), 

assim como outros abordados menos frequentemente: citomegalovírus (CMV), vírus herpes simplex e 
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parvovírus B19 (1). Entre as formas de transmissão destes agentes patogénicos destacam-se, no meio 

ocupacional, a exposição acidental a objetos corto-perfurantes contaminados e/ou o contacto direto de fluidos 

contaminados pelas mucosas (mais frequentemente, exposição ocular a salpicos contaminados). 

Até 80% dos profissionais de saúde (PS) poderão sofrer pelo menos um acidente de trabalho (AT) com um 

objeto corto-perfurante (2), sendo a prevalência destes acidentes estimada em 39% ao longo do período de 

um ano, de acordo com uma revisão sistemática recente (1). 

O vírus linfotrópico da célula T humana (HTLV) é um retrovírus, inicialmente isolado em casos de leucemia e 

linfoma envolvendo células T relativamente maturas (3). Dos quatro subtipos atualmente conhecidos, o HTLV-

1 e 2 são os mais estudados e partilham aproximadamente 70% dos mesmos nucleótidos, com uma estrutura 

genómica semelhante (4). 

Estima-se que cinco a dez milhões de pessoas, a nível mundial, estão infetadas com HTLV-1, particularmente 

nas regiões endémicas: sul do Japão, nordeste do Irão, África Subsariana, ilhas das Caraíbas, algumas 

regiões do sudeste dos Estados Unidos, América do Sul e Austrálio-Melanésia (4) (5). Por outro lado, o HTLV-

2 é significativamente menos prevalente, com um número estimado de infetados que varia entre 670 e 800 

mil pessoas, sendo mais comum na população ameríndia nativa, particularmente da região da Amazónia (5). 

O HTLV tem várias vias possíveis de transmissão, destacando-se a vertical, através do aleitamento materno 

prolongado, sexual e hematogénica, via transfusão de sangue de dadores infetados, partilha de seringas em 

utilizadores de drogas endovenosas e/ou transplante de órgãos infetados (5) (6). Menos comum, mas também 

documentada, existe a transmissão zoonótica do homónimo símio do HTLV-1, através de dentada ou durante 

o abate de carne de caça, que ainda ocorre no continente africano (5). 

Apesar de a maioria dos doentes infetados com HTLV-1 serem assintomáticos, até 5% pode desenvolver 

Leucemia/Linfoma de Células T do Adulto (ATL) ou, numa menor proporção, progredir para Mielopatia 

Associada ao HTLV-1 (HAM), também conhecida como Paraparésia Espástica Tropical (5) (6). Pelo contrário, 

no caso do subtipo 2, apesar de ter sido inicialmente identificado num doente com Tricoleucemia (3), não é 

claro o seu papel no desenvolvimento de patologia no humano, existindo apenas casos esporádicos de 

doentes infetados que posteriormente apresentaram mielopatias progressivas incomuns, doenças 

inflamatórias e alguns casos de leucemia, sem que exista um nexo de causalidade documentado (5). 

 

DESCRIÇÃO DO CASO 

Trata-se do caso de um homem de 32 anos, à data a realizar o internato médico numa especialidade médico-

cirúrgica. Negava antecedentes pessoais de relevo, apresentando vacinas atualizadas de acordo com o 

Programa Nacional de Vacinação português. Referia história familiar de: neoplasia do endométrio (mãe); 

neoplasia da bexiga (avô paterno) e hipertensão arterial (pai e avô materno). 

O trabalhador contactou o Serviço de Segurança e Saúde do Trabalho (SSST) para participar alegado AT 

com risco biológico, sofrido noutro centro hospitalar onde se encontrava a realizar estágio. Referia ter sofrido 

picada acidental por pinça com dentes durante procedimento cirúrgico realizado a doente-fonte positiva para 

HTLV-1/2. Segundo o trabalhador, verificou ter rasgado dedo de luva esterilizada, não tendo, no entanto, 

objetivado uma ferida visível. Foi participado o AT e verificados os resultados analíticos da fonte e acidentado 

colhidos à data do acidente, confirmando-se a positividade da doente-fonte para HTLV-1/2 (por imunoensaio), 
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sendo as restantes serologias virais negativas; o trabalhador acidentado apresentava-se imunizado contra a 

Hepatite B na sequência de vacinação, com título de anticorpos anti-Hbs superior a 10 mUI/mL, sendo o 

restante estudo analítico normal, designadamente a serologia anti-HTLV-1/2. 

Não foi realizado teste confirmatório de infeção HTLV à doente-fonte, impossibilitando o esclarecimento de 

qual dos dois subtipos seria o infetante, nem foi possível obter outros dados de saúde da doente que 

permitissem inferir sobre eventual carga viral. 

Dada a distância geográfica entre a unidade hospitalar onde se encontrava a realizar estágio e a sua unidade 

hospitalar de origem, o trabalhador não foi presente a consulta de Medicina do Trabalho, porém manteve-se 

em acompanhamento por contacto telefónico e eletrónico com o SSST do seu hospital de origem. Uma vez 

que não existe uma indicação clara quanto à profilaxia pós-exposição a HTLV-1/2, o trabalhador manteve-se 

em vigilância pelo SSST, com consultadoria por parte da especialidade de Infeciologia, mantendo-se apto 

para o trabalho. Três meses após o AT, repetiu serologias para HTLV-1/2, que foram negativas. 

 

DISCUSSÃO/CONCLUSÃO 

O vírus linfotrópico da célula T humana estaria, inicialmente, confinado a determinadas áreas geográficas. No 

entanto, face ao aumento dos fluxos migratórios, a infeção por HTLV-1/2 pode começar a ganhar relevância em 

países não endémicos (5). Por outro lado, a mobilidade dos trabalhadores entre fronteiras é cada vez mais uma 

realidade, podendo determinar o exercício das suas funções em regiões endémicas para este tipo de infeção. 

Uma vez que se encontra bem documentada a transmissibilidade do HTLV por via hematogénica, quer por 

transfusões sanguíneas de dadores infetados, quer por partilha de seringas em utilizadores de drogas 

endovenosas, é biologicamente plausível que a transmissão possa também ocorrer por corte ou picada 

acidental no contexto ocupacional (5) (7). Face à distribuição geográfica destas infeções, existem poucos 

trabalhos focados na transmissibilidade do vírus. Ainda assim, foi publicada uma revisão sistemática recente 

de estudos observacionais com ênfase no potencial de transmissibilidade sanguínea, em contexto de 

transfusão de componentes do sangue e em meios ocupacionais onde esta exposição pode ocorrer de forma 

acidental, destacando a indústria da saúde, que concluiu que não existe evidência que comprove de forma 

significativa a seroconversão após exposição ocupacional (5). Tal poderá ser explicado por algumas 

limitações dos estudos, como o insuficiente tamanho amostral, ausência de testes de confirmação de infeção 

e/ou insuficiente tempo de seguimento. Porém, deve ser referido que, biologicamente, a transmissibilidade do 

HTLV parece ser menor relativamente a outros retrovírus, designadamente o HIV, já que depende da 

transferência do vírus célula a célula (5) (8) (9). 

O único caso de seroconversão após exposição ocupacional relatado na literatura diz respeito a uma freira 

de nacionalidade belga, em missão no Zaire, à qual foi detetada infeção HTLV na sequência de ter sido 

diagnosticada com Paraparésia Espástica Tropical. Assumiu-se a etiologia ocupacional, uma vez que não foi 

encontrada nenhuma outra exposição potencial passada, e que teria um histórico de trinta anos de exposição 

significativa a parturientes, já que não utilizava equipamentos de proteção individual (10). 

De facto, após revisão da literatura atual, parece ser necessária uma exposição muito significativa e que 

implique transmissão celular para que ocorra seroconversão. 
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Em trabalhadoras em idade fértil, consideramos importante a confirmação de infeção no doente-fonte através 

de Western Blot, com identificação do subtipo de HTLV, face à séria possibilidade de transmissão vertical no 

caso de seroconversão (5) (6) e planificação do seguimento, uma vez que apenas o subtipo 1 está atualmente 

associado ao desenvolvimento de doença em humanos. 

No que concerne as implicações na aptidão para o trabalho, de acordo com as recomendações da Sociedade 

Portuguesa de Medicina do Trabalho, os PS que sofreram um acidente com exposição a sangue e/ou outros 

fluidos biológicos estão aptos para o trabalho durante todo o tempo que dure o acompanhamento médico. 

Contudo, pode existir indicação para inaptidão temporária do trabalhador acidentado, particularmente em 

situações que exijam o seu afastamento para recuperação médica decorrente, por exemplo, de complicações 

do tratamento antirretroviral, ou perante quadro clínico compatível com síndrome viral aguda (11). 

O presente caso ilustra a importância de conhecer microrganismos que apesar de serem menos comuns nos 

países ocidentais, são passíveis de constituir um risco para os trabalhadores, particularmente no setor da 

saúde. Adicionalmente, demonstra a importância de uma melhor articulação entre os serviços de segurança 

e saúde no trabalho: uma comunicação atempada e eficaz entre os SSST destes dois centros hospitalares 

poderia ter permitido alertar para a necessidade de aferir o subtipo viral e obter mais dados sobre o estado 

de saúde da doente, que permitissem inferir sobre a carga viral, caraterizando melhor o risco de 

seroconversão. 

Ainda assim, atendendo a que não se produziu uma ferida visível no trabalhador, assumiu-se uma lesão 

superficial, com risco mínimo de transmissão de células sanguíneas, e o trabalhador manteve-se a trabalhar, 

sem restrições, terminando o período de seguimento com serologias negativas. 

O tempo para seroconversão de HTLV não é claro, no entanto, perante uma exposição ocupacional acidental, 

parece ser aceitável um período de seguimento de três meses (12) (13). 
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